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LANCAMENTO. ALTERACAO DE CRITERIO JURIDICO. ART. 146 DO
CTN.

A.modificacdo introduzida, de oficio ou em consequéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em
relacio a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente & sua introduc&o.

No presente caso ndo ha alteracdo de critério capaz de vincular atos da
Administracdo Tributaria, ndo havendo que se argumentar sobre alteracdo de
critério juridico.

IRPJ E CSLL. BASE DE CALCULO. DEDUQAO DE PIS e COFINS.

As despesas tributarias relativas aos débitos de PIS e COFINS, com
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, Ill, do CTN (apresentagédo de
recurso administrativo), somente podem ser deduzidas da base de calculo do
IRPJ e da CSLL pelo regime de caixa, ou seja, quando houver o pagamento
desses débitos.

FALTA/INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
MULTA ISOLADA. CABIMENTO.

No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei n°
9.430 de 1996, com alteragdes promovidas pela Lei n° 11.488 de 2007, prevé a
imposicdo de multa de 50%, mesmo no caso de apuracdo de prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que
pode ser exigida mesmo apos o encerramento do exercicio.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

N&o ha concomitancia ou bis in idem na aplicagdo das multas isoladas e de
oficio. As estimativas mensais configuram obrigacGes autbnomas, que ndo se
confundem com a obrigacédo tributaria decorrente do fato gerador anual. Os
atos ilicitos geradores das multas sdo diversos, assim como as penalidades
aplicadas e seus fundamentos faticos e juridicos.
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 LANÇAMENTO. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. ART. 146 DO CTN. 
 A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
 No presente caso não há alteração de critério capaz de vincular atos da Administração Tributária, não havendo que se argumentar sobre alteração de critério jurídico.
 IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE PIS e COFINS.
 As despesas tributárias relativas aos débitos de PIS e COFINS, com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, III, do CTN (apresentação de recurso administrativo), somente podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL pelo regime de caixa, ou seja, quando houver o pagamento desses débitos.
 FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CABIMENTO. 
 No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, com alterações promovidas pela Lei nº 11.488 de 2007, prevê a imposição de multa de 50%, mesmo no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida mesmo após o encerramento do exercício.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. 
 Não há concomitância ou bis in idem na aplicação das multas isoladas e de ofício. As estimativas mensais configuram obrigações autônomas, que não se confundem com a obrigação tributária decorrente do fato gerador anual. Os atos ilícitos geradores das multas são diversos, assim como as penalidades aplicadas e seus fundamentos fáticos e jurídicos.
 INTERPRETAÇÃO MAIS BENIGNA DA LEI TRIBUTÁRIA EM CASO DE DÚVIDAS, ART. 112 DO CTN.
 Se, diante das provas contidas nos autos, inexistem dúvidas quanto à prática de infração tributária e à penalidade aplicável ao caso, não há que se falar em interpretação mais favorável, pois o lançamento é ato administrativo vinculado.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2016, 2017
 REEMBOLSO DE DESPESAS. VALORES RECEBIDOS DE FRANQUEADOS. RECEITA OMITIDA. 
 Os valores recebidos de franqueados quer sejam considerados royalties ou prestação de serviço, em ambos os casos o valor recebido trata-se de receita da contribuinte e sujeitam à incidência do IRPJ e da CSLL.
 DESPESA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA. DEDUTIBILIDADE.
 Não importa a denominação que se dê aos valores recebidos dos franqueados (quer seja como royalty ou prestação de serviço), a Recorrente não realizou de forma graciosa as atividades de publicidade e propaganda para alavancar as vendas dos produtos, i.e, a Recorrente incorreu em despesas (por atividade exercida exclusivamente por ela e firmado em contrato com os franqueados), de modo que é dedutível na apuração do IRPJ e da CSLL.
 ROYALTIES PELO USO DE MARCA. INDEDUTIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO DO CONTRATO NO INPI.
 É vedada a dedução de despesas incorridas com pagamentos de uso e fruição de marcas quando os respectivos contratos estão desprovidos de averbação junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial.
 RECURSOS EM PROPAGANDA, MARKETING E PUBLICIDADE. BENEFICIÁRIOS.
 Os valores relativos a propaganda, marketing e publicidade não beneficiam somente a proprietária da marca, mas todos os envolvidos na operação que tem por objetivo incrementar a venda dos produtos.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Exercício: 2016, 2017
 ROYALTIES DEDUTIBILIDADE
 A indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, parágrafo único, alínea "d", da Lei nº 4.506, de 1964, não é aplicável à apuração da CSLL (Súmula CARF nº 117). 
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA.
 O art. 57 da Lei 8981/1995 estabelece que se aplicam à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, Valem para a construção do entendimento quanto indedutibilidade dos juros incidentes sobre o parcelamento na apuração da base de cálculo da CSLL os mesmos fundamentos para a indedutibilidade na apuração do lucro real.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade, e, no mérito, (i) por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, quanto à infração 01, apenas para permitir da dedutibilidade das despesas de publicidade a ela atreladas, vencido o conselheiro Marcelo Oliveira (relator), que votou por negar provimento ao recurso quanto a tal infração, e o conselheiro Henrique Nimer Chamas, que votou por dar provimento integral ao recurso quanto a tal tópico; (ii) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto à infração 02; (iii) por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, quanto à infração 03; (iv) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário quanto à dedutibilidade dos valores constituídos à título de PIS e Cofins, no processo administrativo nº 10340.720022/2021-25; (v) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto à impossibilidade de aplicação da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas após o encerramento do ano-calendário; (vi) por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, quanto à imposição da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas, por concomitância, vencidos os conselheiros Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Henrique Nimer Chamas e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (convocado), que votaram por dar provimento ao recurso, quanto a tal matéria; (vii) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto à aplicação do art. 112 do CTN. Acordam, ainda, os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto do relator. O Conselheiro Henrique Nimer Chamas manifestou intenção de apresentar declaração de voto. Designado o Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama para redigir o voto vencedor quanto à matéria em relação à qual o relator foi vencido.
 
 
  (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira � Relator
 
 (documento assinado digitalmente)
  Wilson Kazumi Nakayama - Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Wilson Kazumi Nakayama, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Henrique Nimer Chamas, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira (suplente convocado), Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).
  Tratam-se de Recursos de Ofício, fls. 01532, e Voluntário, fls. 01658/01822, interpostos contra decisão de primeira instância, proferida por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, fls. 01532/01640, que julgou procedente em parte a impugnação, mantendo em parte o crédito tributário, nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2016, 2017
LANÇAMENTO. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. ART. 146 DO CTN.
A restrição à alteração de critério jurídico preconizada pelo artigo 146 do CTN se restringe à alteração de lançamento constituído, limitando-se ao mesmo fato gerador e Contribuinte, como garantidor de segurança jurídica, não se reportando a fatos geradores futuros.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2016
PRELIMINAR DE NULIDADE DE LANÇAMENTO. REJEIÇÃO.
A nulidade do lançamento ocorre quando o ato é praticado por autoridade incompetente, nos termos do art. 59, I do Decreto nº 70.235, de 1972, como também na hipótese de estar ausente algum dos elementos do auto de infração listados no art. 10 do referido decreto, ou um dos elementos do art. 142 do CTN. 
Não tendo ocorrido no caso concreto nenhuma das hipóteses mencionadas, não há que se falar em nulidade do lançamento.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2016, 2017
OMISSÃO DE RECEITAS.
Os valores recebidos de franqueados a título de reembolso de despesas com ações de marketing realizadas pelo sujeito passivo representam receita tributável deste, por não haver relação direta entre os gastos realizados e os valores recebidos, e porque estes são classificáveis como royalties em razão do disposto no art. 23, IV, da Lei nº 4.502, de 1964.
ROYALTIES PELO USO DE MARCA. PAGAMENTO A SÓCIOS. DEDUTIBILIDADE.
O fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de uso de marca serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo �sócios� do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária direta na pessoa jurídica.
ROYALTIES PELO USO DE MARCA. DEDUTIBILIDADE. LIMITE PERCENTUAL. BENEFICIÁRIO RESIDENTE NO PAÍS.
As despesas com royalties pelo uso de marcas têm sua dedutibilidade limitada a 1%, independentemente do domicílio do beneficiário.
ROYALTIES PELO USO DE MARCA. DEDUTIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO DO CONTRATO NO INPI.
É vedada a dedução de despesas incorridas com pagamentos de uso e fruição de marcas quando os respectivos contratos estão desprovidos de averbação junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial.
ROYALTIES. ABRANGÊNCIA. DESPESAS DE MARKETING. PRESERVAÇÃO DO USO DA MARCA.
Classificam-se como royalties as despesas de marketing da marca licenciada quando estas são necessárias para preservação do direito cedido, ou seja do direito de uso.
IRPJ. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INDEDUTIBILIDADE DE PIS E COFINS LANÇADOS EM PROCEDIMENTO DE OFÍCIO.
A dedução dos tributos segundo o regime de competência, para cálculo do lucro real, alcança de imediato os valores constantes da escrituração comercial.
Quanto aos valores da contribuição para o PIS e da Cofins lançados de ofício, a dedução obedecendo ao regime de competência deve ser efetivada na apuração do lucro real do período de apuração em que se opera a constituição definitiva do crédito tributário lançado.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO APÓS ANO-CALENDÁRIO. INEXISTÊNCIA DE CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO VINCULADA. INAPLICÁVEL PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 105. NÃO VINCULANTE. APLICÁVEL A FATOS GERADORES PRETÉRITOS A 2007.
É possível a aplicação de multa isolada em decorrência da falta de pagamento de estimativa após o encerramento do ano-calendário.
Além disso, é devida sua exigência concomitantemente com a multa de ofício vinculada ao tributo devido que deixou de ser recolhido, vez que são sanções decorrentes de situações fáticas distintas, que geram obrigações também distintas e são determinadas a partir de bases de cálculo diferentes por definição. Inaplicável o princípio da consunção.
O disposto na Súmula nº 105 do CARF, além de não vincular a primeira instância de julgamento, por não lhe ter sido atribuído caráter vinculante por portaria do Ministro da Economia, aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2016, 2017
ROYALTIES. DEDUTIBILIDADE.
Em razão do disposto no art. 62, parágrafo único, c/c o registro A.186 do Anexo I da IN RFB nº 1.700, de 2017, não são adicionados ao lucro líquido, para fins de determinar a base de cálculo da CSLL, as despesas com royalties consideradas indedutíveis para fins de apuração do IRPJ em razão das disposições contidas no art. 71, caput, alínea �a�, e parágrafo único, alíneas �c� a �g�, da Lei nº 4.506, de 1964, no art. 74, caput, da Lei nº 3.470, de 1958, no art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, e no art. 140 da Lei nº 9.279, de 2006, tratadas nos arts. 85 a 88 da referida IN.
OMISSÃO DE RECEITAS.
Os valores recebidos de franqueados a título de reembolso de despesas com ações de marketing realizadas pelo sujeito passivo representam receita tributável deste, por não haver relação direta entre os gastos realizados e os valores recebidos, e porque estes são classificáveis como royalties em razão do disposto no art. 23, IV, da Lei nº 4.502, de 1964.
DESPESAS DE MARKETING DA MARCA LICENCIADA. ESCRITURAÇÃO EM CONTAS PATRIMONIAIS. CLASSIFICAÇÃO COMO ROYALTIES DESPESAS DEDUTÍVEIS. DESPESAS INCORRIDAS PARA AUFERIR A RENDA. DEDUÇÃO DE OFÍCIO 
Em razão de as despesas realizadas pelo Contribuinte com ações de marketing relativas à marca licenciada serem classificadas como royalties, e já que estas são dedutíveis para fins de apuração da CSLL e representam o sacrifício necessário para a percepção das receitas consideradas omitidas, é devido abater, de ofício, a parcela de tais despesas que o Contribuinte registrou em contas patrimoniais, sem passar por contas de resultado.
IRPJ. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INDEDUTIBILIDADE DE PIS E COFINS LANÇADOS EM PROCEDIMENTO DE OFÍCIO.
A dedução dos tributos segundo o regime de competência, para cálculo do lucro real, alcança de imediato os valores constantes da escrituração comercial.
Quanto aos valores da Contribuição para o PIS e da Cofins lançados de ofício, a dedução obedecendo ao regime de competência deve ser efetivada na apuração do lucro real do período de apuração em que se opera a constituição definitiva do crédito tributário lançado.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO APÓS ANO-CALENDÁRIO. INEXISTÊNCIA DE CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO VINCULADA. INAPLICÁVEL PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 105. NÃO VINCULANTE. APLICÁVEL A FATOS GERADORES PRETÉRITOS A 2007.
É possível a aplicação de multa isolada em decorrência da falta de pagamento de estimativa após o encerramento do ano-calendário. Além disso, é devida sua exigência concomitantemente com a multa de ofício vinculada ao tributo devido que deixou de ser recolhido, vez que são sanções decorrentes de situações fáticas distintas, que geram obrigações também distintas e são determinadas a partir de bases de cálculo diferentes por definição. Inaplicável o princípio da consunção.
O disposto na Súmula nº' 105 do CARF, além de não vincular a primeira instância de julgamento, por não lhe ter sido atribuído caráter vinculante por portaria do Ministro da Economia, aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
ACÓRDÃO
Acordam os membros da 4ª Turma de Julgamento, por maioria de votos, julgar pela procedência parcial da impugnação para rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, para manter integralmente os lançamentos de IRPJ e da multa isolada pela insuficiência de recolhimentos de estimativas deste imposto, e manter apenas parcialmente os lançamentos da CSLL e da multa isolada pela insuficiência de recolhimentos de estimativas desta contribuição, nos termos do voto do relator. Vencido o julgador Giovanni Christian Nunes Campos, que votou pela procedência em parte da infração de omissão de receitas (infração 01) e, por conseguinte, por manter apenas parcialmente também os lançamentos de IRPJ e da multa isolada pela insuficiência de recolhimentos de estimativas deste imposto, nos termos da declaração de voto.
À Delegacia da Receita Federal que jurisdiciona o domicílio do Contribuinte, para dar ciência deste Acórdão ao interessado, com a ressalva do direito de interpor Recurso Voluntário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme facultado pela legislação aplicável e demais providências de sua alçada.
Submeta-se à apreciação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo com o art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de1997, e Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, por força de recurso necessário.
A exoneração do crédito procedida por este acórdão só será definitiva após o julgamento em segunda instância.
Para esclarecimento, a autuação trata de exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e sua multa exigida isoladamente, fls. 01017 e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e sua multa exigida isoladamente, fls. 01032, relativas a fatos geradores ocorridos em 31/12/2016 e 31/12/2017.
A sistemática de apuração dos tributos foi pelo regime do Lucro Real e nos valores já estão incluídos juros de mora e multa de ofício, calculados até a data de elaboração do lançamento.
Em síntese, os créditos foram lançados devido à inadimplência tributária com as seguintes infrações:
Resultado tributável;
Despesas não dedutíveis. despesas caracterizadas como royalties;
Despesas não dedutíveis. Royalties;
Falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cálculo estimada; e
Falta de recolhimento da Contribuição Social sobre a base estimada.
Há no processo Termo de Verificação Fiscal (TVF), fls. 01046/01072, onde há o detalhamento de todo o procedimento fiscal.
A decisão recorrida assim sintetiza as razões do Fisco para a autuação, fls. 01536:
3.1. O Boticário Franchising Ltda, doravante OBF (RECORRENTE), desempenha atualmente o papel de controladora geral do Grupo Boticário (doravante Grupo), e opera o assessoramento técnico e mercadológico relativo à comercialização dos produtos fabricados e revendidos pelo Grupo sob a forma de franquias.
Explora duas marcas do Grupo, uma delas de sua propriedade, a marca �quem disse, Berenice?�, e a outra, a marca �O Boticário�, de propriedade de outra empresa do Grupo, Botica Comercial Farmacêutica (CNPJ 77.388.007/0001-57), doravante Botica;
3.2. O Grupo é formado atualmente por mais de 20 pessoas jurídicas, sendo que a propriedade de todas as empresas é detida, direta ou indiretamente, por apenas duas pessoas físicas, MIGUEL Gellert Krigsner, CPF nº 051.622.118-34, doravante Miguel, e ARTUR Noêmio Grynbaum, CPF nº 723.349.549-91, doravante Artur, que mantêm sua participação em todos os empreendimentos numa proporção de 80% e 20%, respectivamente;
3.3. A OBF tinha como sócios as referidas pessoas físicas, além da empresa G&K Holding Ltda (doravante G&K), com participação que passou de 93,76% para 48,68% no ano de 2016. Em 30/12/2016 a OBF incorporou a G&K, passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo e ter a seguinte composição societária:

3.4. A Botica apresentava como sócios nos anos 2016 e 2017 a OBF, com 0,94% de participação, e a Cálamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, doravante Cálamo, com 99,06%. A Cálamo tinha como acionistas em 2016 a G&K, com 99% das ações, Miguel, com 0,8%, e Artur, com 0,2%. Com a incorporação da G&K pela OBF, esta passou a deter 99% da Cálamo;
3.5. Nos anos de 2016 e 2017, a OBF teve receita bruta declarada de R$ 843,1 milhões e de R$ 1.091,6 milhões, respectivamente, e receita líquida declarada de R$ 768 milhões e de R$ 991,5 milhões, respectivamente, valores que podem ser distribuídos da forma indicada abaixo, conforme resposta ao Termo de Intimação Fiscal (TIF) nº 6 (arquivo não paginável à fl. 292).

3.6. Para a exploração da marca �O Boticário�, a OBF e a Botica, empresas sob o mesmo controle societário, firmaram em 15/09/2006 o Contrato de Licenciamento de Marcas, às fls. 157 e 162, que foi aditado em três ocasiões (fls. 163 a 168), por intermédio do qual a OBF assumiu o encargo de pagar 4% do seu faturamento líquido à Botica (licenciante) para a exploração no sistema de franquia da marca depositada e registrada no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPIi) em nome da Botica.
Por meio do segundo aditivo, firmado em 01/04/2013, a contrapartida paga ao licenciante pela OBF passou para 6% do faturamento líquido e, por meio do terceiro aditivo, a partir de 01/01/2017 passou a ser de 5%. Ou seja, no ano de 2016 a contrapartida foi de 6% e no ano de 2017, de 5%; 
3.7. Segundo este contrato, a OBF, na qualidade de franqueadora, é responsável pela realização de ações de publicidade, propaganda e outras ações de marketing, visando a divulgação da marca e dos produtos �O Boticário�.
Parte desses gastos são contabilizados pela OBF como despesas, a outra parte é registrada em conta de ativo como �esforços reembolsáveis� e cobrada dos franqueados a título de reembolso;
3.8. Na exploração das marcas �quem disse, berenice?� e �O Boticário�, a OBF tem contratos com mais de 4 mil empresas, cujas cópias estão nos autos do processo nº 10980.720165/2018-04, que trata de lançamentos de PIS e Cofins relativos aos anos de 2013 e 2014.
Aqui somente foram juntados às fls. 665 a 955 alguns contratos extraídos daquele processo;
3.9. Conforme tais contratos, para a concessão do direito de explorar as marcas e revender os seus produtos, a OBF cobra, inicialmente, entre 36% e 45% do total das compras de mercadorias efetuadas pelo franqueado, que é considerada como Taxa de Remuneração de Franquia.
Além desse valor, os franqueados também pagam de 0 a 15% do seu total de compras a título de reembolso de despesas com esforços de publicidade, propaganda e marketing. 
Embora os franqueados tenham esse encargo de reembolsar a franqueadora por gastos com propaganda e publicidade, todos ainda assumem a obrigação contratual de empregar 3% do seu faturamento na mesma finalidade; 
3.10. Na cobrança da taxa de remuneração, a OBF emite nota fiscal e registra seu valor como receita, porém, na cobrança das despesas com propaganda e publicidade, emite o que chama de �nota de débito�, sendo que seu valor não compõe a sua receita, transitando apenas por contas contábeis patrimoniais.
Segundo resposta ao TIF' 6, a OBF emitiu notas de débito no total de R$ 604.720.629,45 em 2016 e de R$ 575.238.518,32 em 2017;
INFRAÇÕES APURADAS
Infração 1 - Omissão de receitas. Reembolso de despesas com propaganda e publicidade 
3.11. Em atendimento aos itens 6 e 7 do TIF n 1 (fls. 118 a 124), a OBF informou que nos anos de 2016 e 2017 os gastos incorridos com esforços de marketing considerados reembolsáveis foram escriturados nas contas contábeis referenciais 1.01.02.09.10 (Reembolsável Esforços de Marketing) e 2.01.01.03.01 (Fornecedores Nacionais), ambas contas patrimoniais, enquanto os valores recebidos a título de reembolso desses gastos foram escriturados nas contas contábeis referenciais 1.01.02.09.10 (Reemb. Mkt Regional Franq. Brasil), 1.01.02.09.10 (Reembolsável Esforços de Marketing) e 1.01.02.02.01 (Clientes Nacionais), todas contas de ativo. Ou seja, nem os gastos com ações de marketing considerados reembolsáveis, nem os respectivos reembolsos transitaram por conta de resultado, e, portanto, esses reembolsos não foram tributados;
3.12. À época dos fatos, os contratos de franquia eram regidos pela Lei 8.955, de 15/12/1994. Em virtude da redação do art. 3º', inciso VIII, entende-se que royalties e taxas de publicidade têm naturezas distintas, vez que classificados separadamente.
Todavia, no presente caso a taxa de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing é estipulada em percentual das compras das mercadorias efetuadas pelos franqueados, e não em função dos próprios gastos com publicidade, propaganda e marketing, o que faz com que esta taxa se assemelhe muito mais a royalties do que a um efetivo reembolso de despesas;
3.13. Não obstante isso, na esfera tributária essa discussão não surte qualquer efeito, pois todos os rendimentos decorrentes da exploração de marcas de indústria e comércio deverão ser classificados como royalties, nos termos dos arts. 22, �c�, e 23, caput e I e IV, da Lei nº 4.506, de 1964. Por tais dispositivos vê-se que todos os valores provenientes de franqueados devem ser classificados como royalties. No caso das taxas de remuneração de franquia, sua classificação recai no art. 23, I, enquanto a taxa de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing se enquadra no inciso IV, já que trata de despesas para a preservação do direito cedido, vez que o contrato estabelece o pagamento desta taxa como condição para obter a autorização de uso da marca;
3.14. Ainda que não se considere a taxa de reembolso como royalties recebidos, há que se considerá-la como receita de prestação de serviços, vez que tal pagamento não enseja mera recomposição patrimonial de valores despendidos pela franqueadora, dado que esse recurso advindo da franqueada produz visível benefício na OBF, na medida em que valoriza a marca e adiciona valor a este bem, além do que a OBF assume todas as obrigações perante terceiros, deixando de ser uma mera recebedora de valores proveniente da franqueada.
No caso, a OBF paga os fornecedores de serviços em nome próprio e não em nome das franqueadas, porque os serviços de propaganda são contratados em seu nome. Tal fato revela a inexistência de mero repasse de recursos, representando receitas oriundas de serviços prestados pela OBF às franqueadas através da contratação de pessoas jurídicas especializadas em propaganda. A taxa de reembolso é de adesão compulsória, caracterizando uma contraprestação pelos serviços prestados;
3.15. Então, por qualquer das duas motivações (serem royalties ou receitas de prestação de serviços), os valores recebidos pela OBF por meio de notas de débito (R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017) devem ser oferecidos à tributação.
Como a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing considerados reembolsáveis, que não foram registrados como despesas, nos montantes de R$ 15.123.988,44 em 2016 e de R$ 13.191.346,59 em 2017, estes foram abatidos das receitas, sendo lançada omissão das diferenças de R$ 589.596.641,01 para o ano de 2016 e de R$ 562.047.171,73 para o ano de 2017;
3.16. Ressalte-se que o Contribuinte incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing considerados reembolsáveis, não registrados como despesas no total de R$ 579.411.967,44 em 2016 e de R$ 613.328.957,04 em 2017. Todavia, parte destes gastos foram relativos à marca �quem disse, berenice?�, de propriedade da OBF, e parte foram relativos à marca �O Boticário�, estes últimos incorridos por força de contrato de exploração de marca firmado com Botica. Apenas os gastos relativos à marca de propriedade da OBF são despesas dedutíveis (R$ 15.123.988,44 em 2016 e de R$ 13.191.346,59 em 2017, conforme item 4 do TIF ' 6), enquanto que os gastos referentes à marca �O Boticário� não são dedutíveis, pois caracterizam royalties pagos, ficando sujeitos aos limites impostos pela legislação, como será visto adiante.
Por isso somente foram abatidos das receitas antes referidas os gastos relativos à marca �quem disse, Berenice?�;
Infração 2 - Falta de adição de despesas não dedutíveis. Despesas de royalties com sócios, em valor superior ao admitido para fins fiscais e sem registro do contrato de licenciamento no INPI.
3.17. Nos anos de 2016 e 2017, a fiscalizada incorreu em despesas com royalties por conta do uso e exploração de marca de indústria e comércio pertencente à Botica, nos valores de R$ 41.124.727,12 e de R$ 43.858.975,34, respectivamente, conforme Demonstrações do Resultado do Exercício (DREs), apresentadas junto às ECFs, e suas ECDs (na rubrica 320027 � �Royalties � Interligadas�) às fls. 980 a 1002.
Trata-se de uma contrapartida prevista em cláusula de contrato firmado entre pessoas jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico, ou seja, pacto feito entre os sócios diretos ou indiretos das pessoas jurídicas envolvidas;
3.18. O art. 71, parágrafo único, alínea �d�, da Lei  4.506, de 1964, é claro no sentido de ser indedutível despesa com royalties pagos a �sócios�, abrangidos neste termo, tanto sócios pessoas físicas quanto pessoas jurídicas, pois o objetivo da norma é o de evitar o pagamento de royalties a pessoas ligadas.
Além disso, são abrangidos pelo dispositivo tanto os sócios diretos como também os indiretos, pois, ao final, os beneficiários são os mesmos. Nesse sentido o Acórdão nº 1402-000.905, de 14/03/2012, do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), que aplicou o conceito amplo do termo sócios, considerando indedutível a despesa com royalties pagos a sócios indiretos;
3.19. No caso, tanto a OBF quanto a beneficiária dos royalties, Botica, tinham os mesmos sócios pessoas físicas, ainda que indiretamente. Ou seja, a estipulação contratual existente entre OBF e Botica aproveitava apenas a duas pessoas: Miguel e Artur.
A vinculação resta evidente quando se verifica trecho do segundo aditivo ao contrato de licenciamento (fls. 165 e 166), que contém as assinaturas dos representantes dessas empresas, indicando que são os mesmos;
3.20. Em face disso, os valores de R$ 41.124.727,12 e de R$ 43.858.975,34, relativos aos anos de 2016 e 2017, respectivamente, registrados na rubrica 320027 � �Royalties � Interligadas�, não são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ, devendo ser adicionados ao lucro líquido para determinação do lucro real;
3.21. Não bastasse isso, há que se considerar que o art. 74 da Lei nº 3.470, de 1958, e o art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, preveem que, para fins de determinação do lucro real, a soma das quantias devidas a título de royalties pela exploração de marcas de indústria e de comércio somente poderá ser deduzida do lucro bruto até o limite de 5% da receita bruta do produto fabricado ou vendido, ficando o Ministro da Fazenda (atualmente Ministro da Economia) encarregado de estabelecer e rever periodicamente os coeficientes admitidos, considerados os tipos de produção ou atividades.
O art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, estabeleceu que o limite máximo do art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, será calculado sobre a receita líquida das vendas do produto fabricado ou vendido.
A Portaria MF nº 436, de 1958, estabeleceu o limite em 1%.
Devido mencionar o Acórdão nº 9101-002.572, de 13/03/2017, da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), que estabeleceu entendimento no sentido de que o art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964, não revogou o art. 74 da Lei nº 3.470, de 1958, persistindo o limite de dedução de despesas com pagamento de royalties;
3.22. Considerando as receitas líquidas informadas na resposta ao TIF nº 6, as despesas com royalties seriam dedutíveis até o limite de R$ 7.558.161,98 em 2016 e R$ 9.784.156,75 em 2017.
Assim, os valores que ultrapassaram esses limites, ou seja, R$ 33.566.565,14 em 2016 e R$ 34.074.818,59 em 2017, deveriam ser adicionados ao lucro líquido para a determinação do lucro real;
3.23. Portanto, caso não se considerasse que as despesas com royalties são totalmente indedutíveis por corresponderem a pagamentos a pessoas vinculadas, entendimento defendido anteriormente, a dedução estaria limitada a 1% da receita líquida obtida com a exploração do direito recebido (marca licenciada), sendo devida a glosa de quase a totalidade dos valores registrados;
3.24. Houve, ainda, uma terceira norma legal infringida.
3.25. O art. 140 da Lei nº 9.279, de 1996, prevê que o contrato de licença deverá ser averbado no INPI para que, a partir da data de publicação da averbação, produza efeitos em relação a terceiros, no caso, a Receita Federal do Brasil. Nesse sentido o art. 355, §3º, do Decreto nº 3.000, de 1999;
3.26. No caso concreto, por meio do TIF nº 10 a OBF foi intimada a esclarecer se o contrato de licenciamento foi submetido a algum procedimento junto ao INPI (fls. 966 a 968).
Em resposta (fls. 969 a 970), informou que não foi registrado/averbado e que tal registro não seria uma exigência para pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma conveniência das partes e não um requisito de validade ou eficácia;
3.27. Portanto, em vista da falta de averbação, a totalidade das despesas incorridas com royalties da marca �O Boticário� nos anos 2016 e 2017 também não seria deduzível;
Infração 3 - Falta de adição de despesas não dedutíveis. Despesas com publicidade, propaganda e marketing caracterizadas como royalties.
3.28. Além dos royalties pagos à Botica em razão da cessão do direito de uso exploração da marca �O Boticário�, tratados no tópico anterior, o contrato de licenciamento firmado (fls. 157 a 168), no item III de seus considerandos, informa que a OBF, na qualidade de franqueadora, é responsável por ações de publicidade, propaganda e marketing para a divulgação desta marca e seus produtos.
Ou seja, a OBF arca com dois gastos em contrapartida ao direito de usar e explorar a marca referida e, por conseguinte, a Botica recebe essas duas vantagens pela cessão do direito;
3.29. Será demonstrado que tais gastos com publicidade, propaganda e marketing da marca �O Boticário� e seus produtos caracterizam-se como royalties e, portanto, submetem-se às mesmas limitações de dedução como despesas tratadas no tópico anterior;
3.30. A redação do item III dos considerandos acima mencionado pode levar ao entendimento de que a responsabilidade pelas ações de propaganda, publicidade e marketing decorre qualidade de franqueadora da OBF, mas não é por esse fato, nem por possuir expertise para operar o sistema de franquias da marca, que tal obrigação é atribuída a ela.
Essa responsabilidade decorre do contrato e não da condição de franqueadora, pois se não fosse o fato de o contrato trazer a previsão, a própria Botica efetuaria tais ações para a marca de sua propriedade, sob pena de desvalorizar seu ativo.
Ao transferir/ceder o uso da marca, a Botica encarregou a OBF dessa responsabilidade;
3.31. Independentemente do produto a que se destinam as diferentes ações de marketing, ao fim, a beneficiada é a marca �O Boticário� e, consequentemente, a sua proprietária.
Conforme resposta ao TIF nº 8 (fls. 961 a 965), um dos objetivos das ações de publicidade, propaganda e marketing desenvolvidas pela OBF é �fortalecer a identidade das marcas franqueadas�, de propriedade da Botica.
Devido ressaltar que o contrato de licenciamento pode ser rescindido por meio de uma simples comunicação e sem qualquer indenização(fl. 160), o que demonstra que, ao fim, quem se aproveita da valorização patrimonial da marca resultante dos investimentos anuais nestas ações é o titular da marca;
3.32. No caso, a OBF, na condição de licenciada, visou obter direito de uso e exploração da marca �O Boticário� para incrementar o seu faturamento mediante a comercialização dos produtos desta marca no sistema de franquia, aproveitando seu know how.
Por sua vez, a Botica, na condição de licenciante, visou receber rendimentos pela cessão do direito de uso e exploração de sua marca e ao mesmo tempo se desvencilhar das despesas com ações de publicidade, propaganda e marketing relacionadas a este ativo, fazendo constar no contrato o rendimento a que faria jus e a obrigação da licenciada em realizar tais ações;
3.33. Como já mencionado, a Lei nº 4.506, de 1964, classifica como royalties quaisquer rendimentos obtidos com a exploração e uso de direitos.
As despesas incorridas com ações de publicidade, propaganda e marketing pela OBF enquadram-se em vários dispositivos desta lei: art. 22, �c�, art. 23, caput, IV, que estabelecem que são royalties todas as espécies de rendimentos percebidos pela exploração de direitos indicados no art. 22, e são royalties as despesas para a preservação dos direitos cedidos se, de acordo com o contrato firmado, fizeram parte da compensação pelo uso do direito, conforme ocorreu no presente caso;
3.34. Assim, independentemente da nomenclatura utilizada ou da formatação das cláusulas relativas à estipulação da contrapartida recebida pela licenciante, as vantagens auferidas pela proprietária da marca nos contratos de licenciamento são enquadradas no conceito de royalties pela referida lei; 
3.35. Sendo royalties, tais gastos não são dedutíveis para fins fiscais pelas mesmas razões expostas no tópico anterior:
3.35.1. Enquadram-se como royalties pagos a sócios (Lei nº 4.506, de 1964, art. 71, parágrafo único, alínea �d�);
3.35.2. São royalties pagos acima do limite dedutível para fins fiscais (art. 74 da Lei nº 3.470. de 1958, art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, Portaria MF nº 436, de 1958, e art. 355, § 1º, do RIR/99). Conforme detalhado no tópico anterior, o limite dedutível para royalties é de 1% da receita líquida obtida com a marca licenciada, percentual que já foi ultrapassado com os royalties variáveis que estão estipulados no Contrato de Licenciamento;
3.35.3. Falta de registro/averbação do Contrato de Licenciamento de Marcas no INPI (art. 140 da Lei nº 9.279, de 1996, e § 3º do art. 355 do RIR/99);
3.36. Nos anos 2016 e 2017 a OBF registrou suas despesas com publicidade, propaganda e marketing no grupo contábil 041020 (�Esforços de marketing�).
Como neste grupo foi incluída também a conta analítica 320027 (�Royalties � Interligadas�), que já foi objeto da infração 2 (tópico anterior), o quadro a seguir aponta apenas os valores das demais contas de despesas analíticas relativas à marca �O Boticário� (obtidas na resposta ao item 4 do TIF nº 6), totalizando R$ 2.402.714,32 (ano 2016) e R$ 11.213.804,56 (ano 2017) despesas indedutíveis que deveriam ter sido adicionadas ao lucro líquido na apuração do lucro tributável, nos termos do art. 249, I, do RIR/99;
Complemento à infração 1 � gastos com publicidade, propaganda e marketing da marca �O Boticário� não registrados como despesas. Royalties. Indedutíveis
3.37. Como já tratado, dos gastos incorridos pela OBF com publicidade, propaganda e marketing (das marcas �O Boticário� e �quem disse, berenice?�), parte foi registrada em contas de despesa e parte em contas do ativo, neste último caso quando consideradas reembolsáveis
Assim, em 2016 foram efetuados gastos de R$ 582.382.595,07, tendo sido registrados como despesa R$ 2.970.627,63, com o restante de R$ 579.411.967,44 registrados em contas ativo. No ano 2017 foram efetuados gastos de R$ 625.124.785,44, sendo registrados como despesas a parcela de R$ 11.795.528,40, com o restante de R$ 613.328.957,04 lançados em contas do ativo;
3.38. Na infração 1 os valores recebidos dos franqueados a título de reembolso de gastos com publicidade, propaganda e marketing foram oferecidos à tributação por serem considerados royalties recebidos, sendo imperioso e natural que, na determinação do seu lucro, a contabilidade da OBF expresse nas suas despesas todo o sacrifício necessário à percepção dessas receitas.
Neste caso, as despesas incorridas para a obtenção da receita seriam os gastos com publicidade, propaganda e marketing ainda. não registrados em contas de resultado na contabilidade (considerados reembolsáveis em contas de ativo), ou seja, os valores de R$ 579.411.967,44 para 2016 e de R$ 613.328.957,04 para 2017;
3.39. Porém, apenas as despesas incorridas em relação à marca �quem disse, berenice?� que não foram escrituradas como tal foram consideradas na determinação do valor tributável da infração 1, abatendo as receitas consideradas omitidas, por serem despesas dedutíveis.
Isto porque, como visto na infração 3, os gastos com publicidade, propaganda e marketing relativas à marca �O Boticário� que foram escriturados como despesas têm natureza de royalties, não sendo dedutíveis, fazendo com que mesmo entendimento deva ser aplicado aos mesmos gastos relativos a tal marca que não foram contabilizados como despesas (mas em contas de ativo por serem tratadas como despesas reembolsáveis).
Assim, mesmo , e não são dedutíveis.
Da CSLL
3.40. Não obstante a disposição expressa no Anexo I, item A.186 da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.700, de 2017, estabelecer que não são aplicáveis à CSLL as regras de royalties previstas nos arts. 52 e 71, caput, �a�, e parágrafo único, �c� e �g�, da Lei nº 4.506, de 1964, no art. 50 da Lei nº 8.383, de 1991, no art. 74, caput, da Lei nº 3.470, de 1958, no art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, as infrações incorridas e que ensejaram a indedutibilidade descrita nas infrações 2 e 3 também estão fundamentadas no art. 140 da Lei nº 9.279, de 1996, razão pela qual, para esse fundamento legal, juntamente com os fundamentos relativos à infração 1, todas as considerações apresentadas em relação ao IRPJ são válidas para a CSLL, à luz do que preceitua o art. 57 da Lei nº 8.981, de 1995; Da multa isolada sobre a insuficiência de estimativas
3.41. Em vista do aumento das bases de cálculo das estimativas mensais de IRPJ e de CSLL promovidas pela omissão de receitas e pelas adições das despesas não dedutíveis, os valores calculados e recolhidos pela OBF tornaram-se inferiores ao devido, cabendo a aplicação da multa isolada prevista no art. 44, II, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação da Lei nº 11.488, de 2007.
Os cálculos estão no arquivo não paginável juntado à fl. 1012.
Cientificada da exação a Recorrente a impugnou, fls. 1089/01223, alegando, em síntese, que:
É inaceitável alteração do critério jurídico do lançamento fiscal � violação ao art. 146, do CTN;
Iliquidez e incerteza do lançamento � impossibilidade de formalização do lançamento com base em cenários alternativos;
Ausência de omissão de receitas (infração I), devido:
Dinâmica do mercado de franquias e análise das estruturas contratuais � Impossibilidade de requalificação dos valores recebidos pela OBF a título de reembolso de gastos com publicidade e propaganda como receita tributável (royalties ou receita de prestação de serviços);
Impossibilidade de enquadramento dos valores recebidos pela OBF a título de reembolso de gastos com publicidade e propaganda como receita de royalties ou como receitas de prestação de serviços;
Impossibilidade de qualificação do reembolso como royalties;
Impossibilidade de qualificação do reembolso como receita de prestação de serviços;
Inexistência de receita/aspecto contábil � legitimidade do procedimento contábil adotado pela OBF para registro dos valores recebidos a título de reembolso dos gastos com publicidade e propaganda;
Impossibilidade de IRPJ e de CSLL em razão da ausência de acréscimo patrimonial � violação ao art. 43 do CTN;
Dedutibilidade dos gastos com publicidade e propaganda qualificados como despesas de royalties, devido:
Impossibilidade de qualificação dos gastos com publicidade e propaganda como �despesas� de royalties
Dedutibilidade integral das �despesas� de royalties
Necessária tributação do valor líquido em decorrência da requalificação dos fatos
Impossibilidade de glosa das despesas de royalties pagos à Botica (infração 2), devido:
Inaplicabilidade da vedação prevista na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da Lei nº' 4.506, de 1996 � ausência de pagamento de pagamento de royalties para sócio;
Inaplicabilidade do limite de dedução de royalties quando pagos a beneficiários residentes no país;
Revogação da portaria MF Nº 436/58;
Dedutibilidade dos royalties mesmo na ausência de averbação do contrato de licenciamento de marca
Necessário reajustamento das bases autuadas relativas às infrações fiscais 01 e 03 em decorrência da dedutibilidade dos royalties
Impossibilidade de requalificação das despesas próprias da impugnante com publicidade e propaganda como pagamentos de royalties à botica (improcedência da acusação fiscal 03)
Legitimidade das despesas próprias com publicidade e propaganda
Dedutibilidade das despesas de publicidade e propaganda próprias da impugnante ainda que qualificadas como royalties
Dedutibilidade dos royalties pagos pela impugnante à botica 118
Outros argumentos:
Impossibilidade de adição à base de cálculo da csll das despesas supostamente não dedutíveis da base de cálculo do irpj
Necessária exclusão do pis e da cofins das bases autuadas
Impossibilidade de exigência da multa isolada em razão da falta de recolhimento do irpj e da csll por estimativa
Inaplicabilidade da multa isolada em razão do  encerramento dos anos-base de 2016 e 2017 quando da lavratura dos autos de infração
Impossibilidade de cumulação da multa isolada com a multa de ofício
Impossibilidade de exigência da multa em caso de dúvida
A DRJ analisou a impugnação e proferiu a decisão já citada, pelo seu parcial provimento, mantendo apenas parcialmente os lançamentos da CSLL e da multa isolada pela insuficiência de recolhimentos de estimativas desta contribuição, recorrendo, de ofício, ao CARF.
A Contribuinte teve ciência da decisão, em 07/06/2021, fls. 01657.
Em 02/07/2021 a Recorrente recorreu da decisão da DRJ, fls. 01658/01822.
Em seu recurso a Recorrente alega, em síntese:
INACEITÁVEL ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO DO LANÇAMENTO FISCAL � VIOLAÇÃO AO ARTIGO 146 DO CTN;
ILIQUIDEZ E INCERTEZA DO LANÇAMENTO FISCAL � IMPOSSIBILIDADE DE FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO FISCAL COM BASE EM CENÁRIOS ALTERNATIVOS 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DE RECEITAS PELA OBF (IMPROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO FISCAL 01)
DINÂMICA DO MERCADO DE FRANQUIAS E ANÁLISE DAS ESTRUTURAS CONTRATUAIS � IMPOSSIBILIDADE DE REQUALIFICAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS PELA OBF A TÍTULO DE REEMBOLSO DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO RECEITA TRIBUTÁVEL (ROYALTIES OU RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO);
IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO DOS VALORES RECEBIDOS PELA OBF A TÍTULO DE REEMBOLSO DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO RECEITA DE ROYALTIES OU DECORRENTES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
IMPOSSIBILIDADE DE QUALIFICAÇÃO DO REEMBOLSO COMO ROYALTIES
IMPOSSIBILIDADE DE QUALIFICAÇÃO DO REEMBOLSO COMO RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
INEXISTÊNCIA DE RECEITA/ASPECTO CONTÁBIL � LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO CONTÁBIL ADOTADO PELA OBF PARA REGISTROS DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE REEMBOLSO DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
IMPOSSIBILIDADE DE IRPJ E CSLL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE ACRÉSCIMO PATRIMONIAL � VIOLAÇÃO AO ARTIGO 43 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
AD ARGUMENTANDUM � DEDUTIBILIDADE DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA QUALIFICADOS COMO �DESPESAS� DE ROYALTIES
IMPOSSIBILIDADE DE QUALIFICAÇÃO DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO �DESPESAS� DE ROYALTIES
DEDUTIBILIDADE INTEGRAL DAS �DESPESAS� DE ROYALTIES
NECESSÁRIA TRIBUTAÇÃO DO VALOR LÍQUIDO EM DECORRÊNCIA DA REQUALIFICAÇÃO DOS FATOS 
IMPOSSIBILIDADE DE GLOSA DAS DESPESAS DE ROYALTIES PAGOS À BOTICA (IMPROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO FISCAL 02) 
INAPLICABILIDADE DA VEDAÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA �D� DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 71 DA LEI Nº 4.506/64 � AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE ROYALTIES PARA �SÓCIO�
INAPLICABILIDADE DO LIMITE DE DEDUÇÃO DE ROYALTIES QUANDO PAGOS PARA BENEFICIÁRIOS RESIDENTES NO PAÍS
AD ARGUMENTANDUM � REVOGAÇÃO DA PORTARIA MF Nº 436/58
DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES MESMO NA AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO DO CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE MARCA
NECESSÁRIO REAJUSTAMENTO DAS BASES AUTUADAS RELATIVAS ÀS INFRAÇÕES FISCAIS 01 E 03 EM DECORRÊNCIA DA DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES 
IMPOSSIBILIDADE DE REQUALIFICAÇÃO DAS DESPESAS PRÓPRIAS DA RECORRENTE COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO PAGAMENTOS DE ROYALTIES À BOTICA (IMPROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO FISCAL 03)
LEGITIMIDADE DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA
DEDUTIBILIDADE DAS DESPESAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA PRÓPRIAS DA RECORRENTE AINDA QUE QUALIFICADAS COMO ROYALTIES
DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES PAGOS PELA RECORRENTE À BOTICA
OUTROS ARGUMENTOS:
ACERTO DA DRJ AO RECONHECER A IMPOSSIBILIDADE DE ADIÇÃO À BASE DE CÁLCULO DA CSLL DAS DESPESAS SUPOSTAMENTE NÃO DEDUTÍVEIS DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ � RECURSO DE OFÍCIO
NECESSÁRIA EXCLUSÃO DO PIS E DA COFINS DAS BASES AUTUADAS
IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DA MULTA ISOLADA EM RAZÃO DA FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ E DA CSLL POR ESTIMATIVA 
INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DOS ANOS-BASE DE 2016 E 2017 QUANDO DA LAVRATURA DOS AUTOS DE INFRAÇÃO
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE OFÍCIO
IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DA MULTA EM CASO DE DÚVIDA
A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) apresentou contra razões, fls. 01941/02032, para, em síntese, requerer que seja negado provimento ao recurso voluntário.
O Recurso foi enviado ao CARF, para análise e decisão.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.
RECURSO VOLUNTÁRIO
ADMISSIBILIDADE:
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade, previstos na Legislação, sendo tempestivo e pertinente, motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar suas alegações.
PRELIMINAR:
Quanto às preliminares a Recorrente alega, em síntese, em primeiro lugar que seria inaceitável suposta alteração do critério jurídico do lançamento fiscal, pois fica patente a violação ao artigo 146 do CTN.
Essa alegação da Recorrente possui por base suposto fato de que em fiscalização já realizada (processo: 10980.726913/2018-54), para os anos calendários 2015 e 2016, o Fisco não teria lançado valores referentes: a) CSLL sobre royalties; e b) tributos referentes à suposta omissão de receita (reembolso com gastos com publicidade e propaganda).
Assim dita o Art. 146, do CTN:
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
Cabe registrar outra determinação do CTN:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Pelo que se relata, já que não há como esta Turma ter ciência de processos que não estão sob sua responsabilidade, procedimento fiscal anterior não conceituou como passível de lançamento duas rubricas: CSLL sobre royalties e omissão de receitas.
A questão da CSLL foi analisada e decidida pela DRJ, sendo excluída, o que será verificado no Recurso de Ofício.
Quanto à questão dos tributos referentes à suposta omissão de receita (reembolso com gastos com publicidade e propaganda) a correção, ou não, do lançamento sobre essa rubrica será analisada e decidia no mérito.
Não há na legislação pátria determinação de que interpretação constante em lançamento tributário anterior seja regra vinculante a ser obedecida pela Administração Tributária, ainda mais como, ressaltado pela própria Recorrente, o Fisco, no outro procedimento fiscal, assim consignou:
Cabe esclarecer que os valores dos �reembolsos� efetuados pelos Franqueados da OBF não foram auditados neste procedimento fiscal.� (fls. 28 e 29 - g.n.)
A Recorrente alega que como o Art. 142, do CTN, registra que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória a �ausência� de lançamento dessa rubrica define, de forma vinculante, que inexistiria omissão de receita.
Equivocada a alegação, pois, primeiramente, há o destaque do próprio Fisco que não auditou tais reembolsos, depois há de se registrar que o lançamento ainda pode ser efetuado,  caso seja possível, conforme determina o CTN:
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
...
  VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;
 IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Portanto, como a suposta definitividade defendida pela Recorrente não existe, não há razão nesse argumento.
Ainda nas preliminares, a Recorrente alega, em síntese, que o lançamento não possui liquidez e certeza, devido à impossibilidade de sua formalização com base em cenários alternativos.
Segundo a Recorrente, esse fato se demonstraria nos segundos trechos da acusação fiscal:
32. Assim, não há dúvida de que todos os valores recebidos devem ser classificados como royalties e, consequentemente, como receitas operacionais, posto que decorrem do exercício da atividade da pessoa jurídica.
33. Por outro lado, caso não se considere que referidos valores recebidos devam ser Classificados como royalties, há que se considerá-los prestação de serviços.
...
39. Assim, não há dúvida de que os valores recebidos pela fiscalizada por meio de notas de débito, no total de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017, devem ser oferecidos à tributação independentemente de serem considerados receitas de royalties ou qualquer outro tipo de receita.
40. A diferença entre os dois enquadramentos aqui analisados não surte impacto na tributação das receitas, porém, definirá o tratamento a ser dado às despesas a elas associadas. 
Obviamente, a contabilidade da fiscalizada deve expressar nas despesas todo o sacrifício necessário à percepção de suas receitas, no entanto, CASO tais receitas sejam consideradas royalties, o mesmo entendimento deverá ser aplicado às despesas a elas associadas que decorram do Contrato de Licenciamento de Marcas celebrado com a BOTICA, o que sujeitará tais despesas aos limites de dedução para fins fiscais impostos pela legislação tributária.
...
104. Caso não seja esse o entendimento, ou seja, caso se entenda que os gastos aqui tratados não devam ser classificados como royalties e que as despesas para a obtenção da receita não sofreriam limitação, sendo, assim, integralmente dedutíveis para fins fiscais, o valor lançado na Infração 1 seria reduzido para um resultado de R$ 25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 - R$579.411.967,44). Para o ano de 2017, não haveria valor a lançar, visto que referidas despesas seriam maiores que as receitas obtidas.
Para a Recorrente, a Fiscalização não poderia, com base em uma única situação fática, concluir pela existência (potencial) de cenários alternativos, que, inclusive, resultam na apuração de diferentes valores a título de crédito tributário, chegando-se, inclusive, à inexistência de valores a cobrar em 2017, pois o Fisco teria a obrigação, no exercício de suas atividades, de identificar os fatos efetivamente ocorridos e proceder ao lançamento fiscal, como determina o Art. 142, do CTN, quando afirma que cabe ao Fisco �determinar a matéria tributável e o montante do tributo devido�.
Aduz que faltou precisão e convicção por parte da Autoridade Fiscal.
Requer a nulidade da autuação, devido à suposta incerteza do crédito tributário constituído.
Pois bem.
Equivocado o entendimento da Recorrente.
Na leitura das acusações fiscais restou claro que o Fisco classificou os valores pagos como royalties e assim serão analisados. Essa, também, é a definição da outra parte, PGFN.
A definição da acusação como royalties fica clara quando o Fisco afirma que não há dúvida de que todos os valores recebidos devem ser classificados como royalties.
Para encerrar e para deixar claro que o Fisco tratou os valores como royalties, segue trecho da acusação fiscal:
41. Esse assunto será melhor abordado nas Infrações 2 e 3 e no tópico seguinte a elas.
Lá, veremos que a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing considerados reembolsáveis e ainda não registrados como despesas no total de R$ 579.411.967,44 em 2016 e R$ 613.328.957,04 em 2017.
Desse montante, R$ 15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017 se referem a gastos incorridos com publicidade, propaganda e marketing da marca �quem disse, berenice?� (resposta ao item 4 do TIF nº 6, objeto do Termo de Anexação de Arquivo Não paginável de fl. 292).
Neste caso, essa parcela dos gastos significariam despesas dedutíveis, uma vez que não foram incorridas por força de contrato de exploração de marca, visto ser a marca �quem disse, berenice?� de propriedade da fiscalizada.
Por sua vez, os gastos da espécie incorridos com a marca �O Boticário� não seriam dedutíveis, pois caracterizam royalties e ficariam sujeitos aos limites impostos pela legislação tributária.
Portanto, esta análise e decisão levará em conta essa definição, motivo de se negar provimento ao recurso, nessa questão.
Por fim, a recorrente afirma que há vício material na ACUSAÇÃO FISCAL 03. 
Na análise desse ponto verifica-se que se trata de questão de mérito, onde será devidamente tratada.
Destarte, a decisão recorrida encontra-se revestida das devidas formalidades legais, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, respeitando a ampla defesa e o contraditório.
MÉRITO:
Quanto ao mérito, a Recorrente alega, em primeiro lugar, que é equivocada a acusação fiscal, no que concerne a ausência de omissão de receitas pela Recorrente, o que acarreta a improcedência da acusação fiscal 01.
A acusação fiscal assim está justificada, conforme consta do TVF:
25. Conforme anteriormente descrito, dos seus gastos com publicidade, propaganda e marketing, a OBF registra parte como despesa, em contas de resultado, e parte em seu ativo, como esforços reembolsáveis.
26. Por sua vez, a análise dos contratos de franquia da OBF revela que os franqueados pagam à fiscalizada, a título de reembolso de despesas com esforços de publicidade, propaganda e marketing, um percentual que varia entre 0 e 15% do total de compras de produtos �O Boticário�. 
27. Em atendimento aos itens 6 e 7 do TIF nº 1 (fls. 118 a 124), a fiscalizada informou que os gastos incorridos com esforços de marketing considerados reembolsáveis foram escriturados, nos anos de 2016 e 2017, nas contas contábeis referenciais 1.01.02.09.10 - Reembolsável Esforços de Marketing e 2.01.01.03.01 - Fornecedores Nacionais, ambas contas patrimoniais, enquanto os valores recebidos a título de reembolso desses gastos foram escriturados nas contas contábeis referenciais 1.01.02.09.10 - Reemb. Mkt Regional Franq. Brasil, 1.01.02.09.10 � Reembolsável Esforços de Marketing e 1.01.02.02.01 - Clientes Nacionais, todas contas de ativo, ou seja, nem os gastos com ações de marketing considerados reembolsáveis nem os respectivos reembolsos transitaram por conta de resultado, não tendo sido tais reembolsos, portanto, oferecidos à tributação. 
28. No período fiscalizado, os contratos de franquia eram regidos pela Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994. O seu artigo 3º, inciso VIII, tinha a seguinte redação:
Art. 3º Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações:
...
VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte:
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (ROYALTIES);
b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial;
c) taxa de publicidade ou semelhante;
d) seguro mínimo; e
e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados;
29. O dispositivo acima pode, de imediato, levar o leitor a entender que royalties e taxas de publicidade teriam naturezas distintas, uma vez que se classificariam separadamente.
No caso aqui tratado, porém, deve-se lembrar que a taxa de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing é estipulada pela OBF em PERCENTUAL DAS COMPRAS DE MERCADORIAS EFETUADAS, conforme descrito no item 21 supra, e NÃO EM FUNÇÃO DOS PRÓPRIOS GASTOS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARketing.
Por essa razão, tal taxa de reembolso muito mais se assemelha a royalties do que a um efetivo reembolso.
30. Contudo, essa discussão não surte qualquer efeito na esfera tributária.
Isso porque, de acordo com os arts. 22 e 23 da Lei nº 4.506, de 1964, para fins fiscais, todos os rendimentos decorrentes da exploração de marcas de indústria e comércio deverão ser classificados como ROYALTIES.
Art. 22. Serão classificados como "ROYALTIES" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
...
c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.
Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos "royalties" acompanharão a classificação dêstes. 
Art. 23. Serão classificados como aluguéis ou "royalties" tôdas as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, tais como:
I - As importâncias recebidas periòdicamente ou não, fixas ou variáveis, e as percentagens, paticipações ou interêsses;
II - Os pagamentos de juros, comissões, corretagens, impostos, taxas e remuneração do trabalho assalariado, autônomo ou profissional, feitos a terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos;
III - As luvas, os prêmios, gratificações ou quaisquer outras importâncias pagas ao locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;
IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acôrdo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito;
V - A indenização pela rescisão ou término antecipado do contrato;
VI - o valor locativo do prédio urbano construído, quando cedido seu uso gratuitamente.
[destaquei]
31. Portanto, a legislação transcrita deixa claro que, para fins tributários, todos os valores provenientes dos franqueados devem ser classificados como royalties.
No caso das Taxas de Remuneração de Franquia recebidas pela OBF, sua classificação recai no art. 23, inciso I, enquanto as taxas de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing se enquadram no inciso IV do mesmo artigo, já que se tratam de despesas para a preservação do direito cedido, no caso, a marca �O Boticário� e, além disso, o seu pagamento perfaz condição contratual para obter a autorização de uso dessa marca.
32. Assim, não há dúvida de que todos os valores recebidos devem ser classificados como ROYALTIES e, consequentemente, como receitas operacionais, posto que decorrem do exercício da atividade da pessoa jurídica.
Para a Recorrente a acusação fiscal 01 está equivocada, em síntese, pelos seguintes motivos, fls. 01698:
Os valores recebidos pela Recorrente dos franqueados são relativos a efetivos reembolsos com gastos de propaganda e publicidade, conforme estabelecido nos Contratos de Franquia, não podendo ser requalificados pela Autoridade Fiscal ou pela Turma Julgadora (tópico III.1.1);
Esses valores não se enquadram no conceito de royalties ou como remuneração pela prestação de serviços (tópico III.1.2);
Inexiste qualquer valor a ser registrado como �receita�, já que é absolutamente correto o procedimento contábil adotado pela Recorrente (tópico III.1.3); e
Não é possível a exigência de IRPJ e CSLL em razão da ausência de acréscimo patrimonial da Recorrente (tópico III.1.4); e 
deveria ser reconhecida, pelo menos, a dedutibilidade integral dos gastos com publicidade e propaganda, que foram registrados em contas do ativo.
Pois bem.
Quanto aos valores recebidos pela Recorrente serem reembolsos há necessidade básica para se provar o que se alega, pois reembolso é o ato de recomposição do patrimônio de uma pessoa, devido a despesa assumida em nome de outra pessoa.
Portanto, a prova do gasto e do pagamento torna-se necessária para a comprovação de que se trata de reembolso.
Após a Recorrente esclarecer, novamente, seu contrato com a BOTICA, a Recorrente cita trechos desse contrato.
Esclarece-se aqui que a acusação não possui relação com esses gastos, oriundos de um contrato e de seus aditivos, mas sim dos contratos com os franqueados, como está claro na acusação fiscal:
26. Por sua vez, a análise dos contratos de franquia da OBF revela que os FRANQUEADOS PAGAM À FISCALIZADA, a título de reembolso de despesas com esforços de publicidade, propaganda e marketing, um percentual que varia entre 0 e 15% DO TOTAL DE COMPRAS de produtos �O Boticário�.
A Recorrente sustenta que nem todo o fluxo de pagamento no âmbito desse negócio jurídico é relativo a royalties.
Esclarece-se à Recorrente que não é essa a definição trazida pela legislação, pois os arts. 22 e 23 da Lei nº 4.506/1964 - que dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e proventos de qualquer natureza � determina que serão classificados como "ROYALTIES" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos.
A expressão é tão ampla, para fins fiscais, que até os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos "royalties" serão classificados como ."royalties".
A Recorrente afirma que os valores referentes às Taxas de Remuneração de Franquia (TRF) foram oferecidos à tributação.
A Recorrente destaca que nesses contratos havia a obrigação da franqueada reembolsar a Recorrente pelos gastos com publicidade e propaganda incorridos em favor desses. por ser proibido que cada Franqueado realizasse ações de publicidade e propaganda individuais e autônomas.
Transcreve-se clausula referente a questão:

Afirma que o valor com base em compras do franqueado era para conferir aos mesmos previsibilidade e segurança.
Por fim, nesse ponto, defende que a sua remuneração somente se refere às TRF, não aos reembolsos.
Equivocado o entendimento da Recorrente.
Reembolso, como já citado, refere-se à reconstituição de patrimônio, deteriorado por gastos de outrem.
Assim, para se classificar como reembolso há a necessidade de comprovação desses gastos individuais e da devolução desse valor.
É de ressaltar que tanto a suposta taxa de reembolso como a TRF possuem a mesma base de valor para seus cálculos sobre o quanto deve ser pago à Recorrente, como consta abaixo, fls. 0669 e 0677.

...






Verifica-se que:
Há obrigações de pagamentos de valores relativos à TRF e a reembolso de publicidades;
Ambos pagamentos possuem como base para cálculo o total das compras que define o valor da taxa e o valor do suposto reembolso.
É direito da franqueadora exigir o cumprimento das determinações do contrato;
É obrigação da franqueada cumprir as determinações do contrato;
É obrigação da franqueada, em síntese, demonstrar investimento mensal de 3% do faturamento bruto da loja em publicidade, propaganda e marketing, após aprovação pela franqueadora;
O contrato será extinto de comum acordo e/ou por denúncia de quaisquer das partes (sem indenização), sem aviso prévio quando se descumpre clausula do contrato. 
Portanto, de forma clara, o reembolso para publicidade, propaganda e marketing é de pagamento obrigatório, sob pena de rescisão automática do contrato, e possui a mesma forma de cálculo da TRF, sem vinculação, reflexividade com custos arcados pela franqueadora.

Não há razão para um �reembolso/devolução� de gastos com propaganda, marketing e publicidade ser calculado com base em valor de compras, portanto, equivocado o argumento da Recorrente, nesse ponto.
A Recorrente. também, afirma que o Fisco deturpou o conteúdo de seus contratos, mas não há razão no argumento.
O Fisco verificou valores recebidos pela Recorrente e aplicou o determinado pela legislação (Lei 4.506/64), de que, em síntese, serão considerados como royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos.
Se a Recorrente afirma que os valores possuem como natureza jurídica um reembolso, uma devolução, deveria comprovar o que ela gastou, seu sacrifício, que era de responsabilidade de outrem, e demonstrar que esse valor foi devolvido.
A própria Recorrente afirma que os franqueados eram proibidos de realizar ações de marketing, publicidade e propaganda.
Se os franqueados eram proibidos de executar essas ações e como só há mais uma parte envolvida nesses contratos de franquia, a Recorrente, é lógico que caberia a ela essas execuções para a operação atingir os resultados esperados pelas partes.
Portanto, sem razão nesse argumento.
A Recorrente passa a esclarecer os motivos de centralizar suas ações de marketing, o que, para fins tributários, não nos cabe avaliar, pois o que está em análise é a aplicação da norma tributária ao caso concreto, somente.
Caberia a Recorrente comprovar que esses valores possuíam a natureza de reembolso, devolução, o que não faz.
A Recorrente afirma que a Lei 8.955/94 diferencia os royalties das taxas de publicidade.
Art. 3º Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações:
...
VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte:
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (ROYALTIES);
b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial;
c) taxa de publicidade ou semelhante;
Novamente, cabe esclarecer à Recorrente:
A legislação citada refere-se à obrigação do franqueador de prestar informações detalhadas ao franqueado sobre valores a serem pagos; e
A legislação tributária define royalties de forma abrangente, como todos os rendimentos, de qualquer espécie, decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos.
Portanto, não há confronto entre as legislações, pois cada uma delas disciplina relações com objetos diversos.
A Recorrente aduz que é equivocada a alegação feita pelo Fisco Federal de que não haveria uma vinculação entre os valores de reembolso e os gastos com publicidade e propaganda.
Para tanto, afirma que os valores de reembolso seriam de até 15% dos valores de compras.
Pois bem.
O Fisco, com seus motivos, fez a acusação � de que esses valores não possuem a natureza jurídica de reembolso (devolução) � e caberia à Recorrente comprovar que essa forma de exigência desses valores teria relação direta e lógica com o gasto com marketing, publicidade, propaganda.
Só que não há comprovação alguma.
Há alegação de que esses valores seriam para dar �previsibilidade�, �segurança� aos franqueados.
Previsibilidade e segurança são termos subjetivos que não guardam relação com valor que foi gasto pela Recorrente para outra pessoa.
Portanto, não há razão no argumento.
A Recorrente afirma que a Taxa de Remuneração de Franquia (TRF) foi estabelecida em parâmetros de mercado e devidamente reconhecida como receita.
A Recorrente, nessa alegação, só esquece que:
Instituiu, nos contratos com franqueados, outra forma de cobrança, com o mesmo fundamento - porcentagem do valor das compras efetuadas - com nome de reembolso, mas que não possui nenhuma característica de devolução; e
A Legislação Tributária determina que são royalties todos os rendimentos, de qualquer espécie, decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos.
Portanto, por essas razões � determinação legal, identidade de exigência e por não haver prova de devolução de algo, reembolso � não há razão no argumento da Recorrente.
Continuando, a Recorrente alega que em relação aos reembolsos dos gastos de publicidade e propaganda relativos à marca �O Boticário�, não foi verificado, pelo Fisco, se as importâncias recebidas representariam um rendimento, conforme inciso IV, do artigo 23, da Lei nº 4.506/64, sendo que esse mesmo entendimento é aplicável aos reembolsos de gastos de publicidade e propaganda da marca �Quem Disse, Berenice?�.
Primeiramente cabe ressaltar que os valores referentes à marca �Quem Disse, Berenice?� não estão contidos no litígio, como afirma o próprio Fisco, fls. 01053:
41. Esse assunto será melhor abordado nas Infrações 2 e 3 e no tópico seguinte a elas. Lá, veremos que a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing considerados reembolsáveis e ainda não registrados como despesas no total de R$ 579.411.967,44 em 2016 e R$613.328.957,04 em 2017. Desse montante, R$ 15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017 se referem a gastos incorridos com publicidade, propaganda e marketing da marca �quem disse, berenice?� (resposta ao item 4 do TIF nº 6, objeto do Termo de Anexação de Arquivo Não paginável de fl. 292). Neste caso, essa parcela dos gastos significariam despesas dedutíveis, uma vez que não foram incorridas por força de contrato de exploração de marca, visto ser a marca �quem disse, berenice?� de propriedade da fiscalizada. Por sua vez, os gastos da espécie incorridos com a marca �O Boticário� não seriam dedutíveis, pois caracterizam royalties e ficariam sujeitos aos limites impostos pela legislação tributária.
Prosseguindo, transcreve-se a Legislação citada, IV, do artigo 23, da Lei nº 4.506/64:
Art. 23. Serão classificados como aluguéis ou "royalties" tôdas as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, TAIS COMO:    (Vide Decreto-Lei nº 1.642, de 1978)  (Vide Decreto-Lei nº 2.287, de 1986)
  I - As importâncias recebidas periòdicamente ou não, fixas ou variáveis, e as percentagens, paticipações ou interêsses;
  II - Os pagamentos de juros, comissões, corretagens, impostos, taxas e remuneração do trabalho assalariado, autônomo ou profissional, feitos a terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos;
  III - As luvas, os prêmios, gratificações ou quaisquer outras importâncias pagas ao locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;
  IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acôrdo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito;
V - A indenização pela rescisão ou término antecipado do contrato;
 VI - o valor locativo do prédio urbano construído, quando cedido seu uso gratuitamente.
Esclarece-se a Recorrente que a definição de reembolso já foi discutida. Em síntese, significa devolução. Portanto, para o valor ser conceituado como reembolso/devolução deve haver a comprovação de quanto foi gasto e quanto cabe a cada responsável pela devolução. O que não consta do processo, apesar da clareza da acusação fiscal.
A simples conta pela porcentagem de valor de produtos comprados não comprova gasto com despesa alguma.
A legislação tributária quando se refere a rendimento busca abarcar a totalidade dos valores recebidos pela franqueadora oriundos dos franqueados.
Para deixar clara essa totalidade, a lista constante dos incisos do Art. 23, da Lei 4.506/64 é exemplificativa, pois, ao final, ressalta o termo �tais como�.
Se o que há é a recomposição patrimonial, da parte que cabe a cada franqueado, a Recorrente deveria comprovar que para cada franqueado ocorreu antecipação de despesa, o que não ocorre.
Portanto, nega-se provimento ao recurso da Recorrente, nesse ponto.
Em outro ponto, a Recorrente alega que para ser conceituada como royalties a importância recebida pela pessoa jurídica deve também representar uma remuneração da ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, da Lei 4.506/64.
Art. 22. Serão classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
Como já ressaltado, os contratos de franquia obrigavam o pagamento dos valores intitulados de reembolso, mas que não possuem natureza jurídica de devolução/reembolso.
Ou seja, para ser franqueado havia a obrigação desse pagamento.
Além do mais, esse pagamento de suposto reembolso era calculado de forma idêntica à Taxa de Remuneração de Franquia (TRF), percentual sobre compras, que foi definida pela Recorrente como fato gerador dos tributos em questão.
Sem o pagamento desse valor o franqueado não poderia utilizar os direitos para comercializar a marca, como já demonstrado, por trechos de cópias dos contratos.
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.
Em mais um ponto o recurso alega que um pagamento, para ser qualificado como royalties, conforme determina a legislação, deve representar, da perspectiva do franqueado/pagador, uma despesa para manutenção do direito cedido pela outra parte do contrato.
O pagamento efetuado pelo franqueado representou uma despesa para manutenção de direito, pois esse pagamento era obrigatório para ser franqueado, como determinam clausulas contratuais, citadas, inclusive, pela própria Recorrente..
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto. 
Continuando, a Recorrente alega que o contrato deve estabelecer que as despesas de preservação dos direitos cedidos são parte da compensação pelo uso do bem ou direito.
Com todo respeito, contratos podem conter quaisquer definições, mas cabe ao Fisco verificar se as definições utilizadas estão de acordo com a Legislação, ou não.
Foi o que ocorreu.
Os contratos definem valores como reembolsos, mas esses valores não possuem semelhança alguma com reembolso/devolução de recursos que foram adiantados pela Recorrente.
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.
Em mais um argumento, a Recorrente alega que ainda que o Fisco defina que a lei tributária conceitua como royalties esses supostos valores referentes a reembolsos isso não teria como justificar a tributação desses valores se esses não representarem, renda ou proventos de qualquer natureza.
Esclarece-se à Recorrente que o Fisco utiliza definição da própria Recorrente, pois a TRF foi definida pela Recorrente como renda ou provento de qualquer natureza, incidindo a devida tributação e o suposto reembolso possui as mesmas características da TRF.
Novamente destaca-se que o pagamento desse suposto reembolso foi conceituado pela Autoridade Fiscal como royalties devido à legislação assim determinar, por não haver prova de que se trata de uma devolução/reembolso e por esse pagamento ter as mesmas características da TRF, calculados com base em compras.
Não se deve olvidar que a Legislação determina que todos s pagamentos efetuados pelos franqueados aos franqueadores são royalties, tais, como os exemplificados.
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.
Continuando a análise, ressaltamos, novamente, que o Fisco não conceituou os valores como remunerações por prestação de serviços, mas sim como royalties.
A Recorrente afirma que agiu corretamente, no aspecto contábil, pois esses valores:
Não compõem o lucro líquido; e
Não existe, e nem poderia existir, sob pena de violação do artigo 43 do CTN, regra que determina a adição desse valor ao lucro líquido na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
Esclarece-se, em primeiro lugar, que a legislação é quem determina que os royalties � como corretamente definido pelo Fisco - serão tributáveis.
Decreto 3.000/1999:
Art. 52. SÃO TRIBUTÁVEIS na declaração os rendimentos decorrentes de uso, fruição ou exploração de direitos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 22, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):
Além do mais, o Art. 43, do CTN, não foi desrespeitado, pois, como já analisado, por vários motivos, esses valores tem natureza de renda ou proventos de qualquer natureza, assim como o é a TRF.
A Recorrente afirma que esses valores serviram para cobrir as despesas de publicidade, marketing, propaganda.
Esses valores ingressaram nas contas da Recorrente, como a TRF ingressou, como receitas, para cobrir suas diversas despesas, inclusive de sua operação com operação com franqueados, resultando em lucro ou prejuízo.
A Recorrente já salientou que os franqueados eram proibidos de, individualmente, realizarem ações de publicidade, marketing, propaganda.
Ora, se os franqueados eram impedidos conclui=se que a outra parte constante no contrato é a responsável.
Assim, a TRF e os royalties chamados de reembolso, sem comprovação de que se tratam de devolução, são receitas da Recorrente para arcar com as despesas inerentes à toda a operação, como os gastos com publicidade, marketing, propaganda.
Portanto, nega-se provimento ao recurso, também nesse ponto.
A partir desse ponto, a Recorrente alega que já que a verba foi definida como royalties, as despesas com propaganda deveriam ser incluídas como despesa, como consta em declaração de voto constante na decisão recorrida.
A Recorrente defende que declaração de voto, na decisão recorrida, buscou qualificar esses valores como �despesas� de royalties, com base no entendimento de que os gastos com publicidade e propaganda decorreriam de uma obrigação assumida pela Recorrente no âmbito do Contrato Licenciamento, como contrapartida ao direito de exploração da marca �O Boticário�.
A Recorrente destaca que a única menção contida no contrato sobre os gastos com publicidade e propaganda está na seção que trata das premissas do aludido contrato (�Considerando que:�), na qual é descrito que a Recorrente, na qualidade de franqueadora, seria responsável pela realização das ações de publicidade e propaganda, sendo que o termo �responsável�, conforme exposto, se reporta à tarefa de centralização dos esforços de marketing junto aos franqueados, em virtude da necessidade de zelar/proteger a imagem dos produtos licenciados. 
A Recorrente afirma que o cenário desenvolvido pelo Fisco está equivocado, pois  um mesmo pagamento representaria, simultaneamente, rendimentos de duas pessoas:
Um rendimento atrelado a royalties da Botica; e
Um rendimento decorrente da prestação de serviços por aquelas pessoas físicas ou jurídicas que foram contratadas para realizar as ações de publicidade e propaganda.
Afirma que na declaração de voto apresentada no acórdão recorrido foi devidamente reconhecido que os gastos com publicidade e propaganda não poderiam ser qualificados como �despesas� de royalties, de modo que, sendo qualificados como �despesas�, seriam plenamente dedutíveis na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Assim, na hipótese do CARF não entender pela reforma parcial do acórdão recorrido - para que seja integralmente afastada a Acusação Fiscal 01 - requer-se seja determinada, ao menos, a integral dedutibilidade dos gastos com publicidade e propaganda também na apuração do IRPJ.
Seguem trechos da declaração de voto citada:
5. Apesar de respeitáveis as razões lançadas pelo relator no tocante à infração 1 (REEMBOLSO DE DESPESAS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE. CLASSIFICAÇÃO COMO ROYALTIES. RECEITA OPERACIONAL. RESULTADO TRIBUTÁVEL), classificada como �Outros resultados operacionais� no auto de infração, para manter intocada a infração imputada à fiscalizada, entendo que parcial razão assiste à impugnante. Explica-se.
6. A infração acima trata de importes recebidos pela franqueadora OBF, ora impugnante, oriundos de sua rede de franqueadas (R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017), visando fazer frente às despesas de esforços de marketing realizadas em proveito do sistema de franquias, produtos e marcas administradas pela OBF.
7. Entendeu a autoridade fiscal que se tratava de uma omissão de receitas (com natureza de royalties ou de prestação de serviços), tendo apenas autorizado que as despesas de propaganda, publicidade e marketing com a QDB (quem disse Berenice?) (R$ 15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017), marca de propriedade da fiscalizada OBF, fossem decotadas da omissão de receitas ora citada. 
Considerou ainda que as despesas de propaganda, publicidade e marketing da marca e dos produtos �O Boticário�, marca de propriedade da Botica, SERIAM INDEDUTÍVEIS, porque tais dispêndios deveriam ser considerados como tendo natureza de royalties (aqui a inferir-se que deveriam ser pagos à Botica, porém não há menção de tal imputação à Botica nestes autos) e, como tal, sujeitos aos limites impostos pela legislação tributária, estes que não foram atendidos pela fiscalizada OBF (em decorrência de os royalties serem pagos a sócios, sem respeitar os limites legais e pela falta de averbação do contrato de licenciamento de marca no INPI).
Asseverou ainda a autoridade fiscal que (item 104 do TVF): �caso se entenda que os gastos aqui tratados não devam ser classificados como royalties e que as despesas para a obtenção da receita não sofreriam limitação, sendo, assim, integralmente dedutíveis para fins fiscais, o valor lançado na Infração 1 seria reduzido para um resultado de R$ 25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 - R$579.411.967,44).
Para o ano de 2017, não haveria valor a lançar, visto que referidas despesas seriam maiores que as receitas obtidas�.
...
12. No tocante à omissão de receitas, repise-se, a autoridade asseverou apenas que os valores recebidos dos franqueados, a título de pagamento pelas despesas de propaganda, publicidade e marketing feitas pela fiscalizada OBF, seriam receitas omitidas e poderiam ser qualificadas como receitas de royalties ou, alternativamente, como receitas de prestação de serviço, ambas tributáveis pelo IRPJ e CSLL, como se pode ver nos itens abaixo do TVF:
...
15. A argumentação da impugnante de que a autoridade fiscal não poderia qualificar a omissão de receitas (fato) destes autos como royalties ou receita de prestação de serviço, quando ambas têm a mesma incidência pelo IRPJ e pela CSLL, traduz rigidez doutrinária com cheiro de guardado, hoje superada.
Na verdade, como se verá mais adiante, o equívoco da autoridade foi ter qualificado as despesas executadas com as taxas de publicidade como tendo natureza de royalties, indeferindo a dedutibilidade de tais despesas.
...
17. Já quanto à argumentação de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero reembolso de despesa, PARECE SER ALGO DESTITUÍDO DE MAIOR SENTIDO, pois a própria impugnante reconheceu que é o responsável pela contratação de todas as ações de propaganda, publicidade e marketing das marcas e produtos franqueados, consolidando a propaganda de forma harmônica e uniforme, visando fortalecer marcas, produtos e redes de franqueados, com centralização dos gastos e ações com publicidade e propaganda. Eis as específicas considerações da impugnante (fl. 42 da impugnação):
...
18. Como não concebe que uma atividade como a acima descrita possa ser desempenhada de forma graciosa, FORÇOSO RECONHECER OS VALORES PAGOS PELA REDE DE FRANQUEADOS COMO RECEITAS DA IMPUGNANTE, na forma do então vigente art. 3º, inciso VIII, alínea �c", da Lei nº 8.955/1994 (receita de taxa de publicidade ou semelhante).
Ademais, se em determinado período as despesas excederam as receitas, isso não desnatura estas últimas, quer porque a fiscalizada pode estar a se remunerar por outras formas (como o inequívoco royalty previsto no art. 3º, inciso VIII, alínea �a�, da então vigente à época dos fatos Lei 8.955/1994), quer porque a atividade foi sub-remunerada no período de apuração. 
19. Aqui se deve lembrar que há um período de apuração na tributação sobre a renda, ou seja, se houve o encerramento do período, com acréscimo patrimonial nele apurado, obrigatoriamente tem que se oferecer o acréscimo à tributação, não podendo o Contribuinte passar a transformar receitas em meras entradas, contabilizadas em contas patrimoniais, como se pudesse determinar o que seria, ou não, receitas.
Ora, no momento em que a fiscalizada assumiu uma atividade comum a toda a rede de franqueados, com remuneração clara e devida na lei de franquia empresarial, não pode impedir que a remuneração seja submetida à tributação sobre a renda, quando houver acréscimo patrimonial no período de apuração.
20. REJEITAM-SE, ASSIM, OS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA IMPUGNANTE, NO TOCANTE AOS CENÁRIOS ALTERNATIVOS E DE QUE OS VALORES RECEBIDOS DOS FRANQUEADOS SERIAM MERO REEMBOLSOS, NEUTRO EM TERMOS PATRIMONIAIS.
21. Dessa forma, a imputação de omissão de receitas feita em desfavor da fiscalizada OBF, nos montantes de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017, não merece qualquer reparo, devendo ser mantida a infração, no tocante às receitas omitidas. 
22. Indo além, passa-se a apreciar o deferimento, ou não, da DEDUÇÃO DAS DESPESAS DE PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARKETING COM AS MARCAS E PRODUTOS �O BOTICÁRIO� DA BASE DE CÁLCULO DA INFRAÇÃO, considerando que as receitas respectivas teriam natureza de prestação de serviço. 
23. A autoridade fiscal tratou da qualificação das despesas de publicidade, propaganda e marketing com as marcas e produtos �O Boticário� como tendo natureza de royalties nos itens 98 a 104 do TVF.
Assim, considerou que as despesas de propaganda, publicidade e marketing com a marca e produtos �O Boticário�, de propriedade da Botica, feita pela fiscalizada OBF, à luz do art. 22, alínea �c�, c/c o art. 23, inciso IV (devem ser classificadas como royalties �as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acordo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito�), da Lei nº 4.506/1964, deveriam ter natureza de royalties (royalties que se inferem a ser pagos à Botica, apesar de em nenhum momento a autoridade fiscal ter dito que imputaria tais royalties à Botica), indedutíveis, porque o Contribuinte não superou os limites impostos pela legislação tributária para a dedutibilidade das despesas de royalties.
24. Inicialmente, abaixo se traz a legislação de regência da controvérsia. 
25. De plano, importante ressaltar que a própria lei de franquia empresarial, vigente na época dos fatos (Lei nº 8.955/1994), separava as receitas de royalties e as receitas de propaganda (�taxa de publicidade ou semelhantes�), ambas devendo ser pagas ao franqueador (no caso destes autos, a OBF) pelos franqueados:
...
26. Observe-se que, no âmbito da franquia empresarial, o royalty pago pela rede de franqueados está na alínea �a� acima, enquanto os valores despendidos com despesas com publicidade, propaganda e marketing estão na alínea �c�, ou seja, as taxas de publicidade ou semelhante no sistema de franquia empresarial, como aquela paga pela rede de franqueados à OBF, não são royalties (continuam tais receitas estremadas na atual e vigente lei de franquia empresarial, como se pode ver no art. 2º, inciso IX, alíneas �a� e �c�, da Lei nº 13.966/2019).
Porém ambas são receitas e devem ser submetidas à tributação sobre a renda (IRPJ e CSLL), com a mesma forma de incidência.
27. É verdade que a lei tributária alarga o conceito de royalties em desfavor do cedente do direito, não para incluir valores que inegavelmente não são royalties, como as taxas de publicidade, acima.
Objetiva na verdade incluir valores que têm natureza de royalties, mas que recebem outras denominações ou subterfúgio no âmbito do cessionário do direito, mantendo a despesa dedutível na forma do art. 71, alínea �a�, da Lei nº' 4.506/1964, porém buscando escapar da tributação sobre a renda (IRPJ e CSLL) no âmbito do cedente do direito.
Para tanto, vejam-se os arts. 22 e 23 da Lei tributária nº 4.506/1964, com o destaque para as normas que levaram a autoridade fiscal a considerar que as receitas da taxa de publicidade recebidas da rede de franqueados pela OBF (e as despesas realizadas com tais taxas), no âmbito do contrato de franquia empresarial, teriam eventualmente natureza de royalties:
...
28. Assim, apreciando sobre a visão do cedente e cessionário de direitos, como no caso de marcas e direitos de franquia, além do royalty ordinário previsto no inciso I do art. 23, a lei tributária classifica como royalties a serem tributados pelo cedente do direito:
...
� No Inciso IV, tem-se, para o caso aqui em discussão, as despesas para preservação dos direitos cedidos e foi aqui que a autoridade incluiu as despesas com publicidade, propaganda e marketing para promoção da marca e produtos �O Boticário�.
Porém, como se verá mais adiante, é equivocado esse entendimento; 
...
30. Veja-se que as despesas do inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei nº 4.506/1964 seriam aquelas que deveriam ser incorridas pelo cedente do direito, para preservação dos direitos cedidos, mas foram suportadas pelo cessionário, devendo assim ser acrescidas aos royalties. Cita, o doutrinador, as despesas no INPI, de advogados, ou seja, despesas de preservação, de defesa, do direito. Como detalhamento delas, poderiam ser citadas as despesas com registro da marca no IPI, averbação do contrato de licenciamento da marca também no INPI, despesas com advogados para defender a marca, ou seja, despesas de preservação, de defesa, do direito cedido, que deveriam ser suportadas pelo cedente da marca, mas o foram pelo cessionário.
Nesse caso, tais despesas devem ser acrescidas aos royalties e tributadas pelo cedente da marca como royalties.
...
33. PASSANDO AGORA PARA O ESPECÍFICO CASO DESTES AUTOS, é difícil compreender como os valores pagos pela rede de franqueados ao franqueador, para fazer frente às despesas de publicidade, propaganda e marketing das marcas e produtos �O Boticário�, pudessem ser encaradas como tendo natureza de royalties, a serem executadas em benefício exclusivo do detentor da marca �O Boticário�, no caso a Botica.
Ora, tais dispêndios foram feitos preponderantemente em prol da própria rede de franqueados, para alavancar as vendas de rede de franquia, inclusive em montante (da ordem) 15 vezes superiores aos royalties efetivamente pagos à Botica.
Tanto assim o é que as despesas foram suportadas pela rede de franquias, como consta nos contratos de franquia empresarial, à luz do art. 3º', inciso VIII, da Lei nº 8.955/1994.
Não é crível que as despesas de propaganda da rede de franqueados, que constam como ônus deles nos contratos de franquia empresarial pactuados entre eles e a OBF, pudessem ser feitas pela Botica (proprietário da marca �O Boticário�), que não é o franqueador, não tendo a expertise para tanto, inclusive sem relação jurídica com os franqueados.
34. Até se entende que tais despesas também valorizem as marcas envolvidas (�O Boticário� e QDB), mas valorizam também o próprio ativo da franqueadora OBF (direito do franqueador de implantar um sistema de franquia empresarial com base nas marcas licenciadas), a própria rede de franqueados e os produtos.
Relevante ressaltar que a valorização das marcas e do ativo da franqueadora termina sendo apropriado por seus proprietários pelo aumento dos royalties, de licenciamento da marca e aqueles pagos pelas franquias ao franqueador, respectivamente, tudo devendo ser ofertado à tributação do IRPJ e da CSLL.
Inviável acrescer ao montante dos royalties do detentor das marcas uma despesa própria da rede de franquias, prevista como tal na lei do sistema de franquia empresarial e nos contratos respectivos.
35. Quer parecer que houve certa confusão da autoridade fiscal com essa questão, porque em outras passagens do TVF (item 31, por exemplo) buscou tratar no mesmo dispositivo legal (art. 23, inciso I, da Lei nº 4.506/1964) as taxas de remuneração de franquia, royalties em sentido estrito, e as taxas de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing, como outro tipo de royalties (art. 23, inciso IV, parte final, da Lei n 4.506/1964), para daí inferir que as despesas realizadas com as taxas de publicidade para a marca e produtos �O Boticário� também teriam natureza de royalties.
Obviamente, se assim fosse, as despesas de publicidade com a marca e produtos �O Boticário� feitas pela OBF deveriam ser acrescidos aos royalties pagos à Botica, à luz do art. 23, inciso IV, da Lei nº 4.506/1964, com autuação desta última, o que sequer foi ventilado no TVF.
36. Assim, ao buscar visualizar a omissão de receitas oriunda das taxas de publicidade como tendo natureza de royalties, a autoridade fiscal deu um passo adicional, considerando agora que as despesas realizadas com tais taxas teriam também natureza de royalties (que deveriam ser pagos ao detentor da marca, no caso a Botica).
Ora, nem as receitas oriundas das taxas de publicidade, nem as despesas realizadas com tais taxas têm natureza de royalties, como já dito. 
37. Concluindo, defender que as despesas incorridas pelos franqueados para publicidade, propaganda e marketing de �O Boticário� tenham natureza de royalty, quando a própria legislação da matéria (lei de contrato de franquia empresarial) assevera que tais despesas devem ser suportadas por receita de �taxa de publicidade ou semelhante�, não parece plausível, porque as despesas foram suportadas pelos franqueados, imediatamente em benefício deles (e do franqueador), não se podendo dizer que tais despesas de promoção inclusive dos produtos e da rede de franqueados deveriam ser suportadas pelo detentor da marca (Botica), que é apenas um beneficiário mediato, indireto, das despesas de propaganda, publicidade e marketing suportadas pelos franqueados.
38. Interessante ressaltar que, no processo nº' 10980.726913/2018-54, no qual foram auditados os anos-calendário 2014 e 2015, a presente infração não foi imputada à fiscalizada, mas apenas as duas outras (infrações 2 e 3 destes autos).
Apesar de a autoridade fiscal lá ter asseverado que os valores dos reembolsos efetuados pelos franqueados à OBF não foram auditados, chama a atenção que a pretensa infração decorrente dos valores pagos pelos franqueados a título de taxa de publicidade, muito mais vultosa que as demais, não tenha sido percebida pela autoridade fiscal.
A única leitura que se extrai dessa pretensa omissão do lançamento anterior é que a imputação aqui em debate, no mínimo, é deveras controversa.
39. A percepção acima também se infere no presente procedimento fiscal, quando a própria autoridade fiscal já mensurou o valor do lançamento caso sejam consideradas as receitas omitidas como de prestação de serviços, com dedutibilidade plena das despesas com publicidade, como se vê no outrora citado item 104 do TVF e novamente transcrito, verbis: 
....
40. Com as razões acima, devem-se considerar as receitas oriundas da rede de franqueados como receitas de prestação de serviço, deferindo a dedução das despesas respectivas, remanescendo a omissão acima transcrita em itálico apenas no ano-calendário 2016, quando ocorreu ineludível acréscimo patrimonial no período de apuração.
41. Importante ressaltar que, com o deferimento da dedutibilidade da despesa acima, deve-se recalcular a imputação da multa isolada pelo não pagamento das estimativas de IRPJ e CSLL, com cancelamento parcial do lançamento da multa isolada.
42. Há um ponto adicional ainda a ser tratado.
43. Não se quis aqui dizer aqui que uma despesa de propaganda, publicidade e marketing, no âmbito de um contrato de licenciamento de direitos, realizada e suportada pelo cessionário, não pudesse ser encarada como uma despesa para preservação dos direitos cedidos (art. 23, IV, parte final, da Lei nº 4.506/1964).
Quando ficar claro que tal despesa deveria ter sido suportada pelo cedente do direito, para necessária a preservação do direito cedido, plausível acrescê-la aos royalties pagos ao cedente do direito. 
44. Foi o que se viu na Infração 3 (FALTA DE ADIÇÃO DE DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS. DESPESAS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARKETING CARACTERIZADAS COMO ROYALTIES), no âmbito do contrato de licenciamento de marca, entre a cedente Botica e a cessionária OBF, quando a autoridade fiscal asseverou do TVF: 
...
45. Veja-se que aqui se tem uma despesa que claramente deveria ter sido suportada pela cedente da marca (Botica) e não pela cessionária (OBF), dentro do regime da Lei nº 9.279/1996, sendo que, como se viu no voto do relator, �a Botica deixou de ter gastos com ações de marketing de sua marca, que passaram a ser realizados obrigatoriamente pela OBF, representando, assim, uma contraprestação necessária por parte desta para a obtenção da licença de uso da marca, em adição à taxa de remuneração fixada com base no faturamento (royalties), fixada na cláusula sétima do contrato�.
Nesse caso, correta a glosa da despesa perpetrada pela fiscalização, porque o Contribuinte não superou os limites impostos pela legislação tributária para a dedutibilidade das despesas de royalties.
Igualmente, necessário acrescê-la aos royalties pagos à Botica, à luz do art. 23, IV, parte final, da Lei nº 4.506/1964, o que não foi ventilado nestes autos pela autoridade fiscal.
46. É um caso diverso do antes debatido, quando as despesas foram suportadas pelos franqueados do sistema de franquia empresarial, dentro de uma relação jurídica estabelecida entre o franqueador OBF e os seus franqueados, à luz da Lei n° 8.955/1994 (da lei de franquia empresarial), em prol marcante dos próprios franqueados e do franqueador (e apenas mediatamente em prol da promoção das marcas), quando os franqueados não têm qualquer relação jurídica com o proprietário da marca (Botica).
De lembrar que a relação jurídica entre a OBF e a Botica é regida pela Lei nº 9.279/1996, que regula os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, estatuto completamente diverso da lei de franquia empresarial.
47. Por fim, aqui se acompanha o voto do relator no tocante à CSLL, pelas conclusões, já que a motivação para cancelamento parcial do lançamento de tal contribuição é a que constou nesta declaração de voto. (Giovanni Christian Nunes Campos, Julgador).
Em relação ao argumento da Recorrente com todo respeito ao nobre julgador, que elaborou a declaração de voto, a quem tenho profunda admiração, discordo de suas conclusões.
Primeiramente cabe destacar que não há provas, comprovação, de que as receitas chamadas de �reembolsos� pela Recorrente tenham vinculação direta e exclusiva com as despesas, gastos com marketing, publicidade e propaganda.
Não há demonstração, comprovação de cálculo que ligue esses valores com os gastos nessas ações. 
A receita, chamada �reembolso�, ingressa no caixa da Recorrente e se dilui, para arcar com quaisquer despesas, como ocorre com a TRF.
Aliás, esses reembolsos são calculados pelo total de compras, mesma forma que é calculada a TRF, parcela que a própria Recorrente definiu ser como tributável.
O contrato e a forma de contabilização não tem a capacidade de transformar valor recebido em reembolso, sem que se comprove, minimamente, a existência da característica de um reembolso, que é, de forma sintética, a devolução de um custo que foi adiantado, de responsabilidade de outra pessoa.
Discordo, também, do recurso e do nobre Julgador, quando se define que pouco importa a definição se esses valores são royalties ou receita de prestação de serviços.
Discordo devido a ter certeza que foi essa a definição constante na acusação: royalties.
E, por fim, discordo pelas diversas consequências que podem ocorrer se os valores forem royalties ou receita de prestação de serviços, como, por exemplo, a dedutibilidade de despesas, algo que se está analisando e decidindo nesse ponto.
Não há equívoco algum nesses valores serem definidos como royalties, como já foi analisado, e quanto à argumentação de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero reembolso de despesa parece ser algo destituído de maior sentido, pois a Recorrente afirmou ser responsável pela contratação de todas as ações de propaganda, publicidade e marketing das marcas e produtos franqueados, consolidando a propaganda de forma harmônica e uniforme, visando fortalecer marcas, produtos e redes de franqueados, com centralização dos gastos e ações com publicidade e propaganda, portanto, os valores pagos pela rede de franqueados são receitas da impugnante.
Diferente do que defende a Recorrente, não há como conceituar tais valores como taxa de publicidade, conforme a Lei nº 8.955/1994:
Art. 3º Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, DEVERÁ FORNECER AO INTERESSADO em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações:
...
VIII - INFORMAÇÕES CLARAS QUANTO A TAXAS PERIÓDICAS E OUTROS VALORES A SEREM PAGOS PELO FRANQUEADO AO FRANQUEADOR ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte:.
...
taxa de publicidade ou semelhante;
Como está claro a legislação acima trata de obrigação de prestação de informações sobre valores que serão pagos pelos franqueados ao franqueador.
A legislação acima não trata de obrigações tributárias principais ou acessórias.
 A legislação que trata de obrigações tributárias define a questão:
Lei 4.506/64:
Art. 22. Serão classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, TAIS COMO:  
...
Art. 23. Serão classificados como aluguéis ou "royalties" TÔDAS as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, TAIS COMO:
...
Art. 71. A DEDUÇÃO de despesas com aluguéis ou "royalties" para efeito de apuração de rendimento líquido ou do lucro real sujeito ao impôsto de renda, será admitida:
  a) quando necessárias para que o Contribuinte mantenha a posse, uso ou fruição do bem ou direito que produz o rendimento; e
...
  Parágrafo único. Não são dedutíveis:
...
  d) os "royalties" pagos a sócios ou dirigentes de emprêsas, e a seus parentes ou dependentes; 
  e) os "royalties" pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, quando:
  1) Pagos pela filial no Brasil de emprêsa com sede no exterior, em benefício da sua matriz; 
  2) Pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, contrôle do seu capital com direito a voto;
...
  g) os "royalties" pelo uso de marcas de indústria e comércio pagos ou creditados a beneficiário domiciliado no exterior:
  1) Que não sejam objeto de contrato registrado na Superintendência da Moeda e do Crédito e que não estejam de acôrdo com o Código da Propriedade Industrial; ou  
  2) Cujos montantes excedem dos limites periòdicamente fixados pelo Ministro da Fazenda para cada grupo de atividade ou produtos, segundo o grau de sua essencialidade, de conformidade com a legislação específica sôbre remessas de valores para o exterior.
Decreto 3.000/99:
Royalties
Art. 52. São tributáveis na declaração os rendimentos decorrentes de uso, fruição ou exploração de direitos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 22, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):
I - de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
II - de pesquisar e extrair recursos minerais;
III - de uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
IV - autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou da obra.
Parágrafo único. Serão também considerados royalties os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento, inclusive atualização monetária (Lei nº 4.506, de 1964, art. 22, parágrafo único).
Art. 53. Serão também consideradas como aluguéis ou royalties todas as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos, além dos referidos nos arts. 49 e 52, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):
I - as importâncias recebidas periodicamente ou não, fixas ou variáveis, e as percentagens, participações ou interesses;
II - os juros, comissões, corretagens, impostos, taxas e remunerações do trabalho assalariado e autônomo ou profissional, pagos a terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos, observado o disposto no art. 50, I;
III - as luvas, prêmios, gratificações ou quaisquer outras importâncias pagas ao locador ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;
IV - as benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado e as despesas para preservação dos direitos cedidos, se, de acordo com o contrato, fizerem parte da compensação pelo uso do bem ou direito;
V - a indenização pela rescisão ou término antecipado do contrato.
§ 1º O preço de compra de móveis ou benfeitorias, ou de qualquer outro bem do locador ou cedente, integrará o aluguel ou royalty, quando constituir compensação pela anuência do locador ou cedente à celebração do contrato (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, § 1º).
§ 2º Não constitui royalty o pagamento do custo de máquina, equipamento ou instrumento patenteado (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, § 2º).
§ 3º Ressalvada a hipótese do inciso IV, o custo das benfeitorias ou melhorias feitas pelo locatário não constitui aluguel para o locador (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, § 3º).
§ 4º Se o contrato de locação assegurar opção de compra ao locatário e previr a compensação de aluguéis com o preço de aquisição do bem, não serão considerados como aluguéis os pagamentos, ou a parte deles, que constituírem prestação do preço de aquisição (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, § 4º).
A legislação tributária �alargou� a definição de royalties, para �todos os rendimentos, de qualquer espécie�, para incluir valores que têm natureza de royalties, mas que recebem outras denominações, no âmbito do cessionário do direito, para se escapar da tributação (IRPJ e CSLL) no âmbito do cedente do direito.
É de se ressaltar, que os valores aplicados em marketing, publicidade e propaganda afetam positivamente todos os envolvidos na produção e comercialização dos produtos �O Boticário�.
A Botica, proprietária da marca �O Boticário�, celebrou contrato de licenciamento com a Recorrente, que remunera a BOTICA, por percentual sobre o valor total do faturamento líquido da Recorrente.
A Recorrente celebra contratos com os franqueados, e recebe valores, como os  oriundos da TRF e dos chamados �reembolsos�, calculados por porcentagem dos percentuais dos valores referentes a compras dos franqueados.
Os franqueados auferem lucros, decorrentes de suas vendas dos produtos �O Boticário� que compraram e comercializam.
Portanto, despesas com publicidade, marketing, propaganda � que tem a finalidade precípua de estimular as vendas dos produtos �O Boticário� � incrementam positiva e diretamente a lucratividade de todos os envolvidos.
Cabe destacar que no processo 10980.726913/2018-54 � ao qual não temos acesso e está pendente de distribuição no CARF - no qual, segundo a declaração de voto, foram auditados os anos-calendário 2014 e 2015, a presente infração não foi imputada à fiscalizada, mas apenas as duas outras (infrações 2 e 3 destes autos).
Só que há ressalva no processo citado que esses valores de �reembolsos efetuados pelos franqueados à OBF não foram auditados�.
Registre-se que esses valores podem, suposição, não ter sido auditados � o que é muito diferente do Fisco afirmar que não haveria o fato gerador � por diversos fatores, como: determinação da programação fiscal, escassez de tempo, etc.
Portanto, a receita desses valores � por tudo o que já foi detalhadamente registrado � refere-se à royalties e a dedutibilidade não é possível, devido às determinações do Art. 71, da Lei 4.506/64, como muito bem definiu a decisão recorrida.
Transcreve-se trechos da decisão recorrida, que analisou com correção a alegação da Recorrente:
203. Por fim, o Contribuinte solicitou que, na hipótese de não serem aceitos os argumentos para afastamento da infração 1, deve ser reconhecida a dedutibilidade dos gastos com publicidade e propaganda da marca �O Boticário� registrados em contas patrimoniais, que reclassificados pela autoridade fiscal como despesas de royalties. 
204. Conforme já tratado na apreciação da infração 3, as despesas realizadas pela OBF com ações de marketing da marca �O Boticário� caracterizaram pagamentos de royaltíes e, pelo fato de se enquadrarem, no caso concreto, em situações de exceção à dedutibilidade, foram consideradas indedutíveis. 
205. Naquela infração foram adicionados à base de cálculo do IRPJ (e da CSLL) os valores que não haviam sido considerados reembolsáveis pelos franqueados e tinham sido escriturados como despesas.
O lançamento de IRPJ foi considerado procedente nesta parte, não tendo a mesma sorte o lançamento da CSLL pelas razões que serão apresentadas no próximo tópico.
206. JÁ AQUI estão sendo tratados os valores relativos também a ações de marketing com a marca �O Boticário�, mas que foram considerados reembolsáveis e não foram escriturados como despesas (passando apenas por contas patrimoniais).
Assim, pela mesma razão, de que tais despesas classificam-se como roylatíes e não são dedutíveis, seus valores não podem ser deduzidos de ofício na apuração da base de cálculo do IRPJ, diferentemente do que foi feito pela autoridade fiscal em relação às despesas relativas ao marketing da marca �quem disse, berenice?�.
O tratamento dado à apuração da CSLL por este julgador mereceu outra sorte, conforme será abordado no próximo tópico. 
Assim, nega-se provimento ao recuso, nesse ponto, conforme o voto.
Portanto, devido ao todo exposto, nega-se provimento ao recurso nas questões relativas à ACUSAÇÃO 01, nos termos do voto, acima.
Quanto à acusação 02 - GLOSA DAS DESPESAS DE ROYALTIES PAGOS À BOTICA � a Recorrente alega que a mesma não deve prosperar, por possuir equívoco.
Segundo a Recorrente, a Autoridade Fiscal glosou despesas de royalties incorridas pela Recorrente em decorrência do �Contrato de Licenciamento da marca �O Boticário�, celebrado com a BOTICA, conforme TVF.
O Fisco registrou que em 2016 e 2017 a Recorrente incorreu em despesas com royalties por conta do uso e exploração de marca de indústria e comércio pertencente à BOTICA. Despesas essas com origem em previsão contratual firmada entre pessoas jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico, que, para o Fisco, demonstra um acordo feito entre os sócios diretos ou indiretos das pessoas jurídicas envolvidas.
O Fisco informou que constato que a Recorrente registrou como despesa em suas Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) apresentadas junto a suas ECFs e em suas ECDs (rubrica 320027 - Royalties - Interligadas) os valores de R$ 41.124.727,12 e R$ 43.858.975,34, em 2016 e 2017, fls. 0980/01002.
Pois bem.
Essa acusação � como muito bem cita a Recorrente e como consta claramente no TVF� possui seu fundamento em 3 (três) pontos:
Royalties pagos a sócios: Despesas não dedutíveis para fins fiscais;
Royalties pagos em valor superior ao limite permitido para fins fiscais; e
Falta de averbação do Contrato de Licenciamento de Marcas
Cabe informação, sintética, sobre cada ponto da citada acusação fiscal, para total esclarecimento do litígio a ser analisado e decidido:
Royalties pagos a sócios: Despesas não dedutíveis para fins fiscais:
Para o Fisco, sinteticamente:
A Lei 4.506/64, Art. 71, paragrafo único, d, veda a dedução de royalties pagos a sócios;
O termo �sócios�, constante da legislação, refere-se a pessoas físicas e jurídicas;
A abrangência da norma alcançaria sócios diretos e indiretos;
Tanto a Recorrente quanto a beneficiária dos royalties (BOTICA) têm, mesmo que indiretamente, os mesmos sócios pessoas físicas, Miguel Gellert Krigsner (80%) e Artur Noemio Grynbaum (20%);
Ambas as empresas pertencem ao Grupo Boticário, cujos proprietários são as pessoas físicas citadas;
Para o Fisco o contrato entre OBF e BOTICA aproveita apenas duas pessoas, Miguel e Artur;
Para ilustrar o vínculo entre as partes, o Fisco copia trecho do contrato, que contém as assinaturas dos representantes da Botica e da OBF, idênticas, constantes no Segundo Aditivo ao Contrato de Licenciamento de Marcas, fls. 0165/0166:

Na definição fiscal, como constaria da legislação, não há restrição à qualificação dos sócios, nem a dos parentes e dependentes dos sócios pessoas físicas, portanto, consequentemente, a mesma amplitude interpretativa deve ser se aplicada ao tipo de relação societária existente entre o beneficiário dos royalties e seus pagadores, enquadrando-se como não dedutível tanto o pagamento de royalties feito aos sócios diretos ou indiretos, pois, ao final, os beneficiários serão os mesmos;
Devido ao todo exposto, o Fisco conclui que os valores relativos às despesas citadas, nos anos de  2016 e 2017, registrados na escrituração contábil da Recorrente, não seriam dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e, consequentemente, com fulcro no I, do Art. 249, do Decreto nº 3.000/99  (RIR), deveriam ter sido adicionados ao lucro líquido do período de apuração para determinação do lucro real, o que se foi feito de ofício, por meio da PRESENT AUTUAÇÃO.
Royalties pagos em valor superior ao limite permitido para fins fiscais;
O Fisco, também, afirma que a despesa com royalties, deduzida pela Recorrente contraria a legislação que limita o valor dos royalties dedutíveis da base de cálculo do IRPJ;
Afirma a Autoridade Fiscal que o Art. 74, da Lei nº 3.470/1958, determina que para fins da determinação do lucro real a soma das quantias devidas a título de royalties, pela exploração de marcas de indústria e de comércio, somente poderá ser deduzida do lucro bruto até o limite de 5% da receita bruta do produto fabricado ou vendido, ficando o Ministro da Fazenda encarregado de estabelecer e rever periodicamente os coeficientes percentuais admitidos, considerados os tipos de produção ou atividades;
Informa que a Lei nº 4.131/62, também trouxe regras sobre a questão analisada e que o Decreto-lei nº 1.730/79, em seu artigo 6º, estabeleceu que o limite máximo das deduções estabelecido no art. 12 da Lei nº 4.131/62, dever ser calculado sobre a receita líquida das vendas do produto fabricado ou vendido;
Já o ato do Ministro da Fazenda, citado na legislação acima, seria a Portaria MF nº 436/58, que definiria o limite de dedutibilidade dos royalties devidos pelo uso de marcas de indústria e comércio em 1% (um por cento);
Conclui o Fisco que caso se decida que não houve afronta á legislação na dedutibilidade do pagamento de royalties � conforme a acusação a fiscal 01 - a dedução de tais despesas estaria limitada a 1% da receita líquida obtida com a exploração do direito recebido, no caso, a marca licenciada;
Com isso, acarreta-se que � conforme as receitas líquidas informadas na resposta ao TIF nº 6 (Termo de Anexação de Arquivo Não-paginável de fl. 292) - as despesas com royalties seriam dedutíveis até o limite de R$ 7.558.161,98 em 2016 e R$ 9.784.156,75 em 2017;
Consequentemente � também, com fulcro no I, do art. 249, do RIR - os valores que ultrapassam esses limites, ou seja, R$ 33.566.565,14 em 2016 e R$ 34.074.818,59 em 2017, deveriam ter sido adicionados ao lucro líquido do período de apuração, para determinação do lucro real.
3,Falta de averbação do Contrato de Licenciamento de Marcas:
O Fisco afirma que o art. 140, da Lei nº 9.279/96 determina que o contrato de licença deverá ser averbado no INPI, a fim de que produza efeitos em relação a terceiros, a partir da data da publicação dessa averbação;
O Fisco informa que questionou a Recorrente se a averbação citada foi efetuada e que a Recorrente respondeu que o contrato não foi registrado/averbado junto ao INPI e que tal registro não seria uma exigência para pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma conveniência das partes e não um requisito de validade ou eficácia;
Conclui a Autoridade Fiscal que como o contrato não foi averbado/registrado junto ao INPI � conforme determinaria a legislação - o Fisco pode opor-se aos seus efeitos.
Assim, conforme o art. 140, da Lei nº 9.279/96, e o § 3º do art. 355 do RIR, a totalidade das despesas incorridas com royalties da marca �O Boticário�, em 2016 e 2017, também por este motivo não seria dedutível da base de cálculo do IRPJ pelo fato de o Contrato de Licenciamento de Marcas, firmado entre a fiscalizada e a BOTICA, não ter sido averbado no INPI.
A Recorrente alega, primeiramente, que não se aplica ao caso a vedação prevista na alínea �d�, do parágrafo único, Art. 71, da lei nº 4.506/64, pois não teria pagamento de royalties para �sócio�
A Recorrente relata que a decisão recorrida retificou os fundamentos dessa acusação, devido a Solução de Consulta Cosit nº 182/2019 ter reconhecido que o sentido da expressão �sócio� deveria permanecer contido em limites mais estreitos, abrangendo apenas as pessoas jurídicas que tivessem participação direta no capital social (o que, no caso, somente ocorreu a partir de 30/12/2016)
Ou seja, para 2016 essa razão para a exação fiscal foi decidida como improcedente.
Já para 2017, devido a Recorrente ter incorporado G&K Holding Ltda, em 30/12/2016, passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo Boticário, a decisão recorrida concluiu, indevidamente, que deveria ser aplicada a determinação legal que prevê a vedação da dedução dos royalties pagos a sócios.
A Recorrente afirma que mesmo com a incorporação citada a SC 182/2019 deve ser aplicada, pois a SC foi clara em sua conclusão: �O termo �sócios� do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.�
Aduz que a BOTICA (detentora da marca �O Boticário�) não detinha participação societária na Recorrente, mesmo em 2017, pessoa jurídica pagadora dos royalties, de modo que não poderia ser qualificada como sua sócia nos termos da própria SC.
Afirma que o Acórdão 1302-002.695 definiu conforme a tese que sustenta.
Alega que a acusação fiscal, buscando imputar a vedação de dedução de royalties, vinculou como beneficiários indiretos as pessoas físicas do Grupo O Boticário (Miguel Gellert Krigsner e Artur Noemio Grynbaum) e que ainda que fosse possível aplicar a vedação citada as pessoas jurídicas, fato é que os pagamentos realizados pela Recorrente (i) não foram feitos a seus sócios e (ii) a própria acusação fiscal se pauta em pagamentos realizados a pessoas físicas (alegadamente, sócios indiretos da Recorrente).
Conclui que os royalties pagos à Botica são integralmente dedutíveis, porquanto a vedação prevista na alínea �d� do parágrafo único do artigo 71 da Lei nº 4.506/64 não se aplica ao presente caso.
Pois bem.
Em 09 de abril de 2018 esta Turma de Julgamento proferiu decisão sobre essa questão, Acórdão 1302-002.695, nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Anocalendário: 2010
Ementa: ...
DESPESAS DEDUTÍVEIS ROYALTIES PAGOS À EMPRESA PERTENCENTE A UM MESMO GRUPO ECONÔMICO.
São dedutíveis os royalties pagos à empresa com a qual não se mantenha relacionamento societário, ainda que pertencente a um mesmo grupo econômico, por falta de previsão legal expressa.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade e em acolher a preliminar de decadência do lançamento dos créditos tributários relativos ao período de apuração entre 01 de janeiro e 01 julho de 2010, e, no mérito, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os conselheiros Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Paulo Henrique Figueiredo da Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado). O conselheiro Carlos Cesar Candal Moreira Filho solicitou apresentação de declaração de voto.
O voto vencedor, do Relator, foi no seguinte sentido:
Não se discute (e nem o fisco e nem a PGFN aventam outra hipótese) que o Recorrente não é sócio da, e nem é controlado pela, Oracle International. Aliás, os documentos acostados ao feito demonstram, ad absoluto, a inexistência de uma relação societária entre o Contribuinte e o destinatário dos royalties, não obstante não se pode discutir, também, que estas empresas compõe um grupo econômico (o próprio contrato de distribuição assim se refere às empresas contratantes Grupo Oracle).
No entanto, o art. 353, I, versa sobre a indedutibilidade de royalties pagos à sócios da empresa pagadora... este preceito não trata, expressamente, dos grupos econômicos, limitando-se a dispor sobre as tratativas pactuadas entre partes relacionadas. Veja se:
...
Vejam bem, não existe norma que vede a dedução de despesas incorridas por uma empresa, decorrentes do pagamento de royalties à empresa para com a qual não mantenha qualquer relação societária; não existe norma, propriamente, que disponha sobre tal vedação quando as operações ora tratadas sejam realizadas por empresas pertencentes a um "grupo econômico", lembrando que, quando assim o quis, o legislador o disse de forma explicita (v.g., quando trata da responsabilidade tributária previdenciária ex vi do art. 30, inciso IX, da Lei 8.212/91).
Já a declaração de voto, basicamente, discordou dessa posição pelo seguinte ponto de vista:
Embora o Relator concorde que a norma em destaque engloba a pessoa jurídica, afasta sua aplicação nos casos em que, embora não seja sócio direto, o recebedor dos royalties pertença ao mesmo grupo econômico do pagador, sob o controle da matriz no exterior.
Entendo que, no caso, deve se buscar o sentido teleológico da norma, sob pena de retrocedermos ao tempo em que a aplicação extremada da legalidade estrita, impondo um sentido literal absoluto às normas, exigia a promulgação anual de novas leis fiscais a cercar supostos planejamentos tributários, o que produzia um jogo de gato e rato prejudicial apenas ao País.
...
Devemos entender que a Lei 4.506 foi publicada em uma época (1964) em que não havia a proliferação de grupos econômicos supraestatais, havendo as figuras simples de sociedades, responsáveis por todas as atividades relacionadas à produção.
Hoje, temos uma sociedade que produz, outra que vende, uma terceira que recebe e cobra, uma quarta que concentra todas as decisões do grupo e une todas ao seu redor, muitas vezes localizadas em países diferentes, conforme a conveniência do negócio.
Então, buscar o sentido teleológico nada mais é do que atribuir eficácia à norma, ou o aplicador seria forçado a entender, como veladamente aconteceu no caso citado, que a interposição de integrante não sócio do grupo econômico entre o beneficiário final (a matriz, no caso) e o pagador de royalty nada mais seria do que fraude à lei, uma atitude que por si só não seria ilegal, mas que visaria ao rompimento da estrutura lógica de todo o sistema jurídico.
Após essa decisão, a Administração Tributária publicou a SC 182/2019, vinculante para as atividades da Receita Federal, contendo os seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
PAGAMENTO DE ROYALTIES. DIREITO DE COMERCIALIZAÇÃO DE SOFTWARE. CONTROLADORES INDIRETOS. PESSOAS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. DEDUTIBILIDADE.
O fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo �sócios� do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.
Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 71, parágrafo único, �d�; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 362 e art. 363, I.
...
Fundamentos
9. O fato determinado da presente consulta é a dedutibilidade, para fins de apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), dos pagamentos decorrentes de contratos de distribuição/comercialização de softwares reputados como royalties, quando remetidos a pessoas do mesmo grupo econômico, controladores indiretos, domiciliados no exterior.
...
15. É razoável compreender que toda hipótese de indedutibilidade decorre da premência de se evitar a criação de gastos indevidos que não atendam ao critério da necessidade, ou seja, aqueles usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa. Desse modo, um pagamento a título de royalties aos próprios sócios da pessoa jurídica carece de sentido, já que não se paga a si mesmo, mas somente a terceiros, uma retribuição pelo uso, fruição ou exploração de direitos.
16. Tal entendimento leva necessariamente ao cerne da presente consulta, qual seja, o alcance do termo �sócios�. Desse modo, para interpretar que o termo extrapola o conceito de que sócio é aquele que detém participação no capital social de uma empresa, se aplicando a outras pessoas de algum modo relacionadas, como os controladores indiretos pertencentes a um mesmo grupo econômico, deve-se partir da premissa de que todo dispêndio entre tais pessoas carece de legitimidade, e este seria o intuito do legislador ao prever tal hipótese.
17. Ocorre que tal premissa não pode ser afirmada de forma peremptória, pelo menos não no caso relatado, já que o instrumento da consulta se limita a interpretar o fato determinado da forma como narrado. Com efeito, a Lei nº 4.506, de 1964, admitiu a possibilidade de deduzir uma parcela das despesas com royalties em casos específicos, quando estipulou limites a serem respeitados nas hipóteses previstas nos itens 2 das alíneas �f� e �g� do art. 71. Confira-se o dispositivo em análise:
...
18. As duas hipóteses precitadas tratam de royalties pagos ou creditados a beneficiários no exterior, não havendo distinção na Lei nº 4.506, de 1964, a respeito dos beneficiários serem controladores diretos ou indiretos da pessoa jurídica pagadora. Ambas são hipóteses admissíveis de dedução. Logo, o controle indireto que, pressupõe ausência de participação societária direta na empresa investida, tem como consectário lógico a possibilidade de dedução dos royalties quando pagos a terceiros controladores indiretos pertencentes a um mesmo grupo econômico.
19. Ademais, não há um conceito na legislação de regência a respeito do que seria �sócio�, posto que este é um termo originado do Direito Comercial, cuja base legal se encontra hodiernamente positivada como Direito de Empresa no Livro II do Código Civil, sendo neste inequívoca a concepção de que sócio é aquele que contribui para a formação do capital social com bens ou serviços, fazendo jus a parte do resultado da sociedade. 
20. Por fim, é possível encontrar na legislação tributária exemplos de conceitos que abordam os sócios da pessoa jurídica, com o intuito de coibir despesas indevidas. O art. 23 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 conceituou �pessoas vinculadas� para fins de preços de transferência. Outro exemplo é a previsão do termo �pessoas ligadas� do art. 529 do RIR/2018, para fins de caracterização de lucros distribuídos disfarçadamente.
21. Todavia, em nenhum dos casos citados procurou-se estender o conceito de sócios a pessoas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Na verdade, são amostras de que pagamentos entre pessoas ligadas são admissíveis, desde que respeitadas certas condições, além de ser praxe da legislação tributária delimitar expressamente as hipóteses que envolvem dedução de despesas.
Conclusão
22. Do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo-se à consulente que o fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo �sócios� do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.
Já a decisão recorrida, prolatada em 28/05/2021, fls. 01532, definiu que não se aplica ao caso, devido a 
69. Todavia, não obstante este julgador entender que também seriam indedutíveis os royalties pagos pela OBF à Botica no transcorrer do ano 2016, conforme razões expostas, a Solução de Consulta Cosit nº 182, de 2019, pôs fim ao embate, reconhecendo que o sentido da expressão �sócio� deveria permanecer contido em limites mais estreitos, abrangendo apenas as pessoas jurídicas que tivessem participação direta no capital social (o que, no caso, somente ocorreu a partir de 30/12/2016). Vide abaixo transcrição da ementa e de parte da fundamentação:
...
70. Trata-se de ato com caráter vinculante atribuído pelo art. 9º' da IN RFB nº' 1.396, de 2013, razão pela qual a interpretação nela contida deve ser aplicada por este colegiado.
71. Em vista disso, como resultado da apreciação do primeiro motivo dado pela autoridade fiscal para considerar indedutíveis os pagamentos de royalties efetuados pela OBF à Botica, seria devido manter a infração apenas relativamente aos pagamentos ocorridos a partir de 30/12/2016, quando a OBF passou a ser sócia direta da Botica. Porém, será mantida toda a imputação fiscal em função da análise da motivação relativa à averbação do contrato, conforme se verá adiante.
Portanto, a decisão recorrida � até 30/12/2016 � reconheceu, devido à SC vinculante, que o termos �sócios� deve ser interpretado como apenas as pessoas jurídicas que tivessem participação direta no capital social, conforme alega a Recorrente.
Assim descreve a Decisão recorrida sobre o quadro societário da Recorrente, fls. 01425:
3.2. O Grupo é formado atualmente por mais de 20 pessoas jurídicas, sendo que a propriedade de todas as empresas é detida, direta ou indiretamente, por apenas duas pessoas físicas, Miguel Gellert Krigsner, CPF nº 051.622.118-34, doravante Miguel, e Artur Noêmio Grynbaum, CPF nº 723.349.549-91, doravante Artur, que mantêm sua participação em todos os empreendimentos numa proporção de 80% e 20%, respectivamente;
3.3. A OBF tinha como sócios as referidas pessoas físicas, além da empresa G&K Holding Ltda (doravante G&K), com participação que passou de 93,76% para 48,68% no ano de 2016.
Em 30/12/2016 a OBF incorporou a G&K, passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo e ter a seguinte composição societária:



3.4. A Botica apresentava como sócios nos anos 2016 e 2017 a OBF, com 0,94% de participação, e a Cálamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, doravante Cálamo, com 99,06%.
A Cálamo tinha como acionistas em 2016 a G&K, com 99% das ações, Miguel, com 0,8%, e Artur, com 0,2%. Com a incorporação da G&K pela OBF, esta passou a deter 99% da Cálamo;
Sobre esse fato, a Recorrente alega que a decisão foi equivocada, pois, a partir de 2017, a Botica (detentora da marca �O Boticário�) não detinha participação societária na Recorrente, pessoa jurídica pagadora dos royalties, de modo que não poderia ser qualificada como sua sócia nos termos da própria SC.
Transcreve-se a composição societária descrita pela autoridade que elaborou o lançamento, fls. 01047:
9. O grupo econômico-financeiro é formado, atualmente, por mais de 20 pessoas jurídicas. A propriedade de todas as empresas é detida, direta ou indiretamente, por apenas duas pessoas físicas, Miguel Gellert Krigsner, CPF nº 051.622.118-34, e Artur Noêmio Grynbaum, CPF nº 722.349.549-91, as quais mantêm sua participação em todos os empreendimentos numa proporção de 80% e 20%, respectivamente.
10. A OBF, que iniciou suas atividades em 1983, está sediada em São José dos Pinhais/PR. Além de atualmente desempenhar o papel de controladora geral do grupo (holding), é a empresa que opera o assessoramento técnico e mercadológico no que se refere à comercialização dos produtos fabricados e revendidos pelo Grupo sob a forma de franquias. Nesse contexto, a OBF explora duas das marcas do Grupo Boticário, uma deles de sua propriedade, a marca �quem disse, berenice?� e, a outra, a marca �O Boticário�, de propriedade da Botica Comercial Farmacêutica, CNPJ nº 77.388.007/0001-57, outra empresa do grupo econômico.
11. No caso da OBF, a empresa tinha como sócios, além das pessoas físicas acima citadas, a empresa G&K Holding Ltda., com participação que passou, no ano de 2016, de 93,76% para 48,68%. Em 30 de dezembro de 2016, a fiscalizada incorporou a G&K Holding Ltda., passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo Boticário. A partir dessa operação, passou a apresentar a composição societária representada na tabela a seguir (fls. 11 a 73):

12. Já A BOTICA Comercial Farmacêutica Ltda., doravante referenciada apenas como BOTICA, empresa proprietária da marca �O Boticário�, nos anos de 2016 e 2017 apresentava como sócios a própria OBF, com 0,94% de participação, e a Cálamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, como 99,06% (fls. 1003/1004).
13. Por sua vez, a Cálamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A tinha como acionistas em 2016 a G&K Holding Ltda., com 99% das ações, Miguel Gellert Krigsner, com 0,8%, e Artur Noêmio Grynbaum, com 0,2%. Com a incorporação da G&K Holding Ltda. pela OBF em 30 de dezembro de 2016, as ações da incorporada passaram a ser de titularidade da fiscalizada (fls. 1005 a 1007).
Relembrando, segue a determinação legal:
Art. 71. A dedução de despesas com aluguéis ou "royalties" para efeito de apuração de rendimento líquido ou do lucro real sujeito ao impôsto de renda, será admitida:
...
  Parágrafo único. Não são dedutíveis:
...
d) os "royalties" PAGOS a sócios ou dirigentes de emprêsas, e a seus parentes ou dependentes;
Segundo o TVF, novamente registra-se, a partir de 31/12/2016, a composição societária da Recorrente � pagadora de royalties, que deduziu esse valor como despesa � era:
Em 30 de dezembro de 2016, a fiscalizada incorporou a G&K Holding Ltda., passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo Boticário. A partir dessa operação, passou a apresentar a composição societária representada na tabela a seguir (fls. 11 a 73):

Portanto, a empresa BOTICA, recebedora dos royalties, não integrava o quadro como sócia da Recorrente, não sendo pessoa jurídica, domiciliada no País ou no exterior, que detinha participação societária na pessoa jurídica, como consta na SC.
Assim, entende-se que se a própria instituição responsável pela lavratura do lançamento chegou à definição de que o termo sócio, da Lei 4.506/64, refere-se a pessoa jurídica, domiciliada no País ou no exterior, que detinha participação societária, a questão está resolvida, devendo ser dado provimento ao recurso, nesse ponto, também para 2017.
Como a própria decisão recorrida já tinha dado procedente o argumento no outro ano da autuação, 2016, por esse argumento a �acusação fiscal 02� não é procedente.
Como as questões 01 (pagamento a sócios) e 03 (averbação de contrato) definem a questão sobre essa infração e como a questão 02 trata de limites de dedutibilidade, passa-se a analisar a questão 03.
Falta de averbação do Contrato de Licenciamento de Marcas:
Nessa acusação, em síntese, o Fisco afirma que o art. 140, da Lei nº 9.279/96 determina que o contrato de licença deverá ser averbado no INPI, a fim de que produza efeitos em relação a terceiros, a partir da data da publicação dessa averbação;
Resumidamente, como esse procedimento não teria sido efetuado, o contrato de licença não produz efeitos para a tributação.
A Recorrente defende a dedutibilidade dos royalties, mesmo na ausência de averbação do contrato de licenciamento de marca. fls. 01777.
Aduz que o �Contrato de Licenciamento de Marca� - firmado entre a Recorrente e a Botica - preencheu todos os requisitos necessários para conferir validade ao negócio jurídico, termos do que dispõe o artigo 104 do Código Civil (�CC�, pois existe, é válido e eficaz.
Afirma que a Turma Julgadora decidiu que a remuneração só é possível pelo registro da marca expedida pelo INPI. Nesse sentido afirma que a marca �O Boticário� está registrada no INPI, conforme reconhecido pela própria Autoridade Fiscal no TVF (Item 16).
Conclui que o Contrato de Licenciamento de Marca preencheu os requisitos de existência, validade e eficácia que exige um negócio jurídico, sendo o registro no INPI condição para a dedutibilidade dos royalties pagos para empresas residentes no exterior, o que não é hipótese dos autos.
Antes de mais nada cabe registrar a acusação fiscal: 
70. Em sua resposta (fls. 969/970), a fiscalizada informou que referido Contrato não foi registrado/averbado junto ao INPI e que tal registro não seria uma exigência para  pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma conveniência das partes e não um requisito de validade ou eficácia.
71. Contudo, pelo que já foi aqui exposto, para a produção de efeitos perante terceiros (e o Fisco, neste caso, é terceiro interessado) há, sim, a OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO/AVERBAÇÃO DO CONTRATO NO INPI. Em não ocorrendo o procedimento formal insculpido na legislação tributária, qual seja, a averbação/registro do Contrato de Licenciamento de Marcas junto ao INPI, o Fisco pode opor-se aos seus efeitos.
72. Portanto, adicionalmente, à luz do art. 140 da Lei nº 9.279, de 1996, e do § 3º do art. 355 do RIR/99, a totalidade das despesas incorridas com royalties da marca O Boticário nos anos de 2016 e 2017 também não seria dedutível da base de cálculo do IRPJ pelo fato de o Contrato de Licenciamento de Marcas, firmado entre a fiscalizada e a BOTICA, não ter sido averbado no INPI. 
Assim, a questão do registro da marca no INPI não está em litígio, pois não consta da acusação.
A acusação baseia-se em um fato definido: ausência de registro/averbação do CONTRATO no INPI.
Assim dispõe a legislação utilizada pela acusação, Art. 140, da Lei nº 9.279/96 e § 3º, do art. 355, do RIR/99.
Art. 139. O titular de registro ou o depositante de pedido de registro poderá celebrar contrato de licença para uso da marca, sem prejuízo de seu direito de exercer controle efetivo sobre as especificações, natureza e qualidade dos respectivos produtos ou serviços.
  Parágrafo único. O licenciado poderá ser investido pelo titular de todos os poderes para agir em defesa da marca, sem prejuízo dos seus próprios direitos.
  Art. 140. O contrato de licença DEVERÁ ser averbado no INPI para que produza efeitos em relação a terceiros.
  § 1º A averbação produzirá efeitos em relação a terceiros a partir da data de sua publicação.
  § 2º Para efeito de validade de prova DE USO, o contrato de licença não precisará estar averbado no INPI.
  Art. 141. Da decisão que indeferir a averbação do contrato de licença cabe recurso.
RIR/99:
Art. 355. As somas das quantias devidas a título de ROYALTIES pela exploração de patentes de invenção ou uso de marcas de indústria ou de comércio, e por assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, poderão ser DEDUZIDAS COMO DESPESAS operacionais até o limite máximo de cinco por cento da receita líquida das vendas do produto fabricado ou vendido (art. 280), ressalvado o disposto nos arts. 501 e 504, inciso V.
...
§ 3º A DEDUTIBILIDADE DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS OU CREDITADAS pelas pessoas jurídicas, a título de aluguéis ou royalties pela exploração ou cessão de patentes ou pelo uso ou cessão de marcas, bem como a título de remuneração que envolva transferência de tecnologia (assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, projetos ou serviços técnicos especializados) somente será admitida a partir da AVERBAÇÃO DO RESPECTIVO ATO OU CONTRATO no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, obedecidos o prazo e as condições da averbação e, ainda, as demais prescrições pertinentes, na forma da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.
Há, já, duas certezas:
O contrato não foi averbado no INPI, como consta na acusação e no recurso da Recorrente; e
A legislação é clara ao determinar que a dedutibilidade das importâncias pagas ou creditadas pelas pessoas jurídicas, a título de aluguéis ou royalties, somente será admitida a partir da averbação do respectivo ato ou contrato no INPI.
Há mais uma certeza, contida em determinação do Regimento Interno do CARF (RICARF), Portaria MF 1.634/2023.;
Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
Portanto, pelas claras determinações contidas nos dispositivos legais acima � Lei, Decreto e Portaria MF � as despesas com royalties não são dedutíveis, pois a dedutibilidade das importâncias pagas ou creditadas pelas pessoas jurídicas, a título de aluguéis ou royalties somente será admitida a partir da averbação do respectivo ato ou contrato no INPI, o que não ocorreu, conforme informa, inclusive, a Recorrente.
Como a negativa de provimento nessa questão do registro do contrato no INPI tem a capacidade de manter integralmente essa acusação, com a consequente manutenção do lançamento referente a essa questão, não cabe a análise do ponto relacionado ao limite, pois todos os valores de royalties são indedutíveis.
Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, nessa questão da infração 02.
Como a negativa de provimento nessa questão do registro do contrato no INPI tem a capacidade de manter integralmente essa acusação, com a consequente manutenção do lançamento referente a essa questão, não cabe a análise do ponto relacionado ao limite, pois todos os valores de royalties são indedutíveis.
Em outro ponto, a Recorrente afirma que a ACUSAÇÃO FISCAL 03 possui equívoco, devendo ser dado provimento ao recurso nesse ponto.
A acusação fiscal 03 trata de falta de adição de despesas não dedutíveis, com publicidade, propaganda e marketing, caracterizadas como royalties à BOTICA.
Assim foi construída a lógica fiscal, fls.01062:
No Contrato de Licenciamento de Marcas, a Recorrente/OBF paga royalties variáveis à Botica;
Esses royalties são contrapartida à cessão do direito de uso e exploração da marca �O Boticário�, pertencente à Botica, no sistema de franquias;
Além dessa remuneração, o Contrato obriga a Recorrente, na qualidade de franqueadora, como responsável pela realização das ações de publicidade, propaganda e outras ações de marketing, visando a divulgação das marcas e produtos �O Boticário�;
Assim, conclui o Fisco, a Recorrente teria que arcar com dois gastos em contrapartida ao direito de usar e explorar a marca �O Boticário� no sistema de franquias: a) royalties variáveis estipulados em Contrato e, b) despesas com publicidade, propaganda e marketing da marca;
Afirma o Fisco, também, que a Botica, proprietária da marca, recebe, em contrapartida ao direito cedido duas vantagens: a) percentual sobre o faturamento líquido obtido pela Recorrente, os royalties variáveis e; e b) as despesas, gastos, com publicidade e propaganda de sua marca, efetuados pela Recorrente; 
Consequentemente, para a Fiscalização, os desembolsos com as ações de publicidade e propaganda da marca �O Boticário�, realizados pela Recorrente, são royalties e, deveriam sofrer restrição quanto a sua dedutibilidade fiscal.
Essa é, em síntese, a lógica da exação, motivada por trecho contratual abaixo:

O Fisco ressalta que a responsabilidade da Recorrente decorre do Contrato de Licenciamento de Marcas, pois se não fosse pelo Contrato trazer essa determinação a BOTICA se encarregaria de efetuar as ações de propaganda, publicidade e marketing da marca de sua propriedade, sob pena de desvalorizar seu ativo.
O Fisco traz argumentos sobre a importância de valorização das marcas e cita fundamentos jurídicos para a tributação.
Para o Fisco, no âmbito dos contratos de cessão de direitos a todo direito recebido vão corresponder obrigações assumidas, ou seja, todo direito cedido origina contraprestações recebidas.
Assim, independentemente da nomenclatura utilizada ou da formatação das cláusulas relativas à estipulação da contrapartida recebida pela licenciante, as vantagens auferidas pela proprietária da marca nos contratos de licenciamento são enquadradas no conceito de royalties pela Lei nº 4.506, de 1964..
A Fiscalização demonstra os gastos com as ações de publicidade, propaganda e marketing.
Conclui que essas despesas não seriam dedutíveis.
Soma a essa acusação matéria referente a gastos com publicidade, propaganda e marketing não registrados como despesas e definidos como royalties.
A Fiscalização registra que dos gastos da Recorrente com publicidade, propaganda e marketing parte foi registrada em contas de despesa e parte em contas de ativo, neste último caso, quando consideradas reembolsáveis.
Afirma que, de acordo com o descrito na Infração 01, os valores recebidos dos franqueados a título de reembolso de gastos com publicidade, propaganda e marketing devem ser tributados, por serem royalties recebidos.
Portanto, para calcular o lucro a contabilidade da Recorrente deveria expressar nas suas despesas todo o sacrifício necessário à percepção de receitas.
Assim as despesas para a obtenção da receita em questão seriam representadas pelos gastos com publicidade, propaganda e marketing, ainda não registrados em contas de resultado na contabilidade.
Afirma que, conforme visto na Infração 03, as despesas com publicidade, propaganda e marketing incorridas pela fiscalizada em função do contrato de exploração da marca �O Boticário�, onerando a cessão do direito e, sem as quais, a empresa não cumpriria o Contrato firmado com a detentora da marca, têm natureza de royalties e assim devem ser classificadas.
Assim, entendeu o Fisco que os gastos que ainda não figuram em contas de despesa, desde que sejam relativos à marca �O Boticário�, também devem ser classificados como royalties e, da mesma forma, estariam sujeitos às limitações impostas pela legislação tributária.
Ressalta que o grupo econômico, ao concentrar suas atividades de franqueadora em empresa que não detém a principal marca que explora, à luz da legislação, limita a possiblidade de dedução de despesas para fins tributários.
Defende a manutenção dos valores como royalties.
Já para a Recorrente, há impossibilidade de requalificação das despesas próprias da Recorrente com publicidade e propaganda como pagamentos de royalties à BOTICA.
A Recorrente traz diversos argumentos de que essas despesas são suas, próprias.
Afirma que o Fisco não investigou devidamente os fatos, optando por presumir de forma genérica que a integralidade das despesas incorridas pela Recorrente seriam royalties, afrontando o artigo 142, caput, do CTN, eivando o vício de nulidade de natureza material.
Aduz que a única menção no contrato a gastos com publicidade e propaganda está na seção que trata das premissas do aludido contrato (�Considerando que:�), na qual é descrito que a OBF, na qualidade de franqueadora, seria responsável pela realização das ações de publicidade e propaganda, sendo que o termo �responsável� se reportaria à tarefa de centralização dos esforços de marketing junto aos franqueados.
Outra definição totalmente equivocada seria de que apenas a BOTICA se aproveitaria desses gastos.
Portanto, essas despesas não podem ser confundidas com royalties. nos termos do artigo 22, c, e artigo 23, IV, da Lei nº 4.506/64.
Afirma que mesmo que a decisão qualifique essas despesas com royalties estas seriam dedutíveis, 
Primeiramente cabe ressaltar que a acusação fiscal não se refere a requisitos legais obrigatórios para a dedutibilidade de despesas.
A acusação fiscal � como está descrita acima � baseia-se na premissa de que as despesas de publicidade, marketing propaganda são aproveitadas pela BOTICA, que licenciou a marca.
Portanto, em síntese, como esses valores � que estariam determinados em contrato - são em prol da BOTICA seriam royalties conforme dispositivos citados na Lei 4.506/64, fls. 01065:
Art. 22. SERÃO CLASSIFICADOS COMO "ROYALTIES" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:  (Vide Decreto-Lei nº 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei nº 2.287, de 1986)
...
 c) uso ou exploraçâo de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
...
Art. 23. Serão classificados como aluguéis ou "ROYALTIES" tôdas as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, tais como: (Vide Decreto-Lei nº 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei nº 2.287, de 1986)
...
IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acôrdo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito;
Pois bem.
Em primeiro lugar há equívoco na premissa utilizada pelo Fisco.
Esses gastos beneficiam a empresa BOTICA, mas também beneficiam a Recorrente e os franqueados.
Os resultados operacionais � com base em receitas e despesas - dessas empresas são calculados por valores de faturamento líquido e compras.
As despesas de publicidade, marketing, propaganda � mesmo as institucionais, as sociais - visam um único resultado: impulsionar as vendas de produtos �O Boticário�.
Com incremento nas vendas, de forma lógica, a Botica, a Recorrente e os milhares de franqueados terão resultados melhores.
Portanto, não há como concordar com a logica fiscal de que essas despesas beneficiaram e beneficiarão somente a BOTICA, proprietária da marca.
Não há, também, no processo como definir qual parte dessas despesas beneficiaria quais dos três polos envolvidos na operação (BOTICA, OBF/Recorrente e Franqueados).
Portanto, há equívoco na acusação, pois a premissa adotada para sua manutenção não se comprova.
Assim, vota-se por dar provimento ao argumento da Recorrente, nesse ponto (acusação fiscal 03).
A partir desse ponto a Recorrente traz argumentos para acompanhar a decisão de primeira instância, quanto à impossibilidade de adição à base de cálculo da CSLL das despesas consideradas não dedutíveis (royalties) da base de cálculo do IRPJ, tema que será tratado na análise referente ao recurso de ofício.
Em outro ponto, a Recorrente defende a exclusão do PIS e da COFINS das bases autuadas, correspondentes aos tributos lançados de ofício (PIS/COFINS) no processo administrativo nº 10340.720022/2021-25.
A Recorrente apresenta decisões do CARF que estariam de acordo com seu inconformismo.
Não há razão no argumento da Recorrente.
A legislação trata da questão em discussão.
Lei 8.981/1995:
Art. 41. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência.
  § 1º O disposto neste artigo NÃO SE APLICA aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a IV do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial.
Lei 5.172/66 (CTN):
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
...
  III � as reclamações e os RECURSOS, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
O processo com exigência de PIS e COFINS, 10340.720022/2021-25, conforme alegado pela Recorrente, está no CARF, aguardando análise de recurso, embargos de declaração, opostos contra decisão de Turma Ordinária.
Portanto, as contribuições citadas não são dedutíveis, pois estão com sua exigibilidade suspensa, devido a recurso previsto nas leis reguladoras do processo tributário administrativo;
Essa decisão está de acordo com decisão unânime da CSRF:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 1999
IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE PIS e Cofins (Lançamentos reflexos).
As despesas tributárias relativas aos débitos de PIS e COFINS com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, III, do CTN (apresentação de recurso administrativo), somente podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL pelo regime de caixa, ou seja, quando houver o pagamento desses débitos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar lhe provimento. (Acórdão: 9101-002.373, de 12/07/2016, Relator: Rafael Vidal de Araújo).
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nessa questão:
Em continuação, a Recorrente alega a inaplicabilidade da multa isolada, em razão do encerramento dos anos base de 2016 e 2017 quando da lavratura dos autos de infração.
Esta Turma de julgamento já decidiu essa questão, conforme abaixo:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2008
...
FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CABIMENTO. SÚMULA CARF N° 178. 
No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, com alterações promovidas pela Lei nº 11.488 de 2007, prevê a imposição de multa de 50%, mesmo no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida mesmo após o encerramento do exercício. Tal entendimento está expresso na súmula CARF n° 178.
...
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto à infração referente aos ganhos auferidos em devolução do patrimônio social da CETIP S.A., e quanto à cobrança de juros de mora sobre multa de ofício, nos termos do relatório e voto do relator. Acordam, ainda, os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto à exigência das multas isoladas pelo não recolhimento das estimativas relativas aos meses de junho e julho de 2008, vencidos os Conselheiros Heldo Jorge dos Santos Pereira, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (suplente convocado), que votaram por dar provimento ao recurso voluntário em relação a tal matéria, para afastar a exigência das referidas penalidades. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689, de 2023, a qual deverá ser observada quando do cumprimento da decisão. Declarou-se impedida de participar do julgamento a Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, substituída pelo Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (suplente convocado). Acórdão: 1302-006.692, 17/10/2023, Relator: Wilson Kazumi Nakayama.
Segue trecho do voto:
O imposto de renda das pessoas jurídicas é determinado com base no lucro real de apuração trimestral. Por opção do Contribuinte a apuração do imposto de renda pode ser anual, mas nesse caso o pagamento do tributo tem periodicidade mensal com base em estimativa. O Contribuinte só pode deixar de recolher as estimativas se demonstrar, mediante balanço ou balancete de suspensão ou redução, que o valor acumulado do tributo recolhido excede o tributo devido no período, de acordo com o § 2º,do art. 35 da Lei n° 8.981 de 20 de janeiro de 1995:
Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso. 
§ 1º Os balanços ou balancetes de que trata este artigo: 
a) deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário; 
b) somente produzirão efeitos para determinação da parcela do Imposto de Renda e da contribuição social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendário. 
§ 2º Estão dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28 e 29 as pessoas jurídicas que, através de balanço ou balancetes mensais, demonstrem a existência de prejuízos fiscais apurados a partir do mês de janeiro do ano-calendário
No caso de descumprimento do recolhimento de estimativas, o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, com alterações promovidas pela Lei nº 11.488, de 2007, estabeleceu sanções específicas de acordo com a conduta praticada:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II � de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
Como se vê, no caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, a lei prevê a imposição de multa de 50%, mesmo no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida mesmo após o encerramento do exercício. 
Tal entendimento foi pacificado recentemente neste Colegiado com a aprovação da súmula CARF n° 178 pela 1ª Turma da CSRF, cujo verbete é o abaixo transcrito:
Súmula CARF nº 178
A inexistência de tributo apurado ao final do ano-calendário não impede a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. 
Portanto, não há óbice legal para a cobrança da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa após o encerramento do exercício.
Por concordar com todos os argumentos da decisão acima, nega-se provimento ao recurso, nessa questão.
A Recorrente alega, também, a impossibilidade de cumulação da multa isolada com a multa de ofício
Esclarecemos à Recorrente que a aplicação da multa isolada está determinada na Lei 9.430, de 1996, que determina:
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pela pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
...
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II � de 50% (inquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
 (...) 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Portanto, como a Recorrente não efetuou o pagamento das estimativas devidas, a fiscalização agiu conforme determina a Lei, aplicando a multa isolada.
Ademais, não há relação entre as penalidades que infringem fatos distintos.
Um fato é a ausência de pagamento do tributo devido e o outro fato é o recolhimento de estimativas desse tributo.
Quanto à aplicação de Súmula CARF, há necessidade de esclarecimento.
A Súmula CARF 105 possui o seguinte teor: 
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
Porém, cabe salientar que a asserção contida na súmula só é válida para os anos calendários anteriores a 2007, pois com fundamento em dispositivo legal que foi posteriormente modificado (no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996). 
Portanto a Súmula nº105 só se aplica aos anos calendários anteriores a 2007, eis que precisam se lastrear no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, alterado pela art. 14 da Lei nº 11.488/07.
Como o caso que se cuida refere se a fatos posteriores a 2007 não há que se falar em aplicação da súmula ao caso concreto. 
Destarte, as duas multas podem conviver e devem ser aplicadas, pois assim determina a Lei em vigor, já que, em síntese, punem fatos totalmente distintos, não havendo razão no argumento da Recorrente.
Em mais uma alegação, Recorrente defende a impossibilidade de exigência da multa em caso de dúvida, conforme Art. 112, do CTN.
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
...
  IV � à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.
Esclarece-se à Recorrente que não há dúvida sobre a definição da infração ou a obrigatoriedade de cominação de penalidades, não havendo razão no argumento.
Ressalte-se, inclusive, que a própria legislação define repercussões em caso, por exemplo, da empate nos julgados do CARF, conforme a Lei 14.689/23, que será aplicada caso a maioria do colegiado discorde dessa decisão.
Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.
Passa-se à analise do recurso de ofício.
RECURSO DE OFÍCIO:
ADMISSIBILIDADE:
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade, previstos na Legislação, motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar suas razões.
Cabe ressaltar que o valor exonerado pela decisão recorrida é superior ao valor determinado na Portaria MF 02/2023, R$ 15 milhões:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
Assim, por mais esse motivo, admite-se o recurso.
MÉRITO:
A DRJ analisou a impugnação e proferiu a decisão citada, decidindo pela procedência parcial da impugnação, no seguinte ponto:
210. Discorre que a jurisprudência do Carf decidiu em diversas oportunidades, com base no Anexo I da IN RFB nº 1.700, de 2017, que inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL das despesas com royaltíes consideradas indedutíveis. Destaca o acórdão nº 1401-003.636, onde o Carf cancelou o lançamento da CSLL, quando a autoridade fiscal também glosou as despesas com base no fundamento de ausência de averbação do contrato no INPI. 
211. Registra que o Carf editou a Súmula Vinculante nº 117, estabelecendo que �a índedutíbílídade de despesas com �royaltíes� prevísta no art. 71, parágrafo úníco, alínea �d�, da Leí nº 4.506, de 1964, não é aplícável à apuração da CSLL�.
212. Relembra o argumento quanto à falta de liquidez e certeza do lançamento, haja vista que no auto de infração referente aos anos-calendário 2014 e 2015, formalizado no processo 10980.726913/2018-54, a autoridade fiscal reconheceu ser devida a aplicação do Anexo I da IN antes referida e, consequentemente, a impossibilidade de autuação da CSLL.
213. Conclui que o lançamento de CSLL deve ser cancelado integralmente pela ausência de liquidez e certeza ou , ao menos, serem canceladas as exigências decorrentes das infrações 2 e 3 e ser cancelada em parte a exigência decorrente da infração 1 (com manutenção apenas do valor tributável de R$ 25.308.662,01 para 2016).
214. É devido esclarecer que não cabe cancelar integralmente o lançamento, vez que, como já tratado em tópico específico no início deste voto, não restaram caracterizadas a iliquidez e a incerteza dos lançamento. Por outro lado, procede o argumento do Contribuinte para afastar parcialmente o lançamento da CSLL, como também, adicionalmente, para afastar parcialmente a multa isolada pela insuficiência de recolhimento de estimativas de CSLL, pelas razões que se passa a expor.
215. O art. 62 da IN RFB nº 1.700, de 2017, estabelece adições a serem feitas ao lucro líquido na determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, deixando expresso no parágrafo único que seu Anexo I contém uma lista não exaustiva dessa adições:
...

216. No Anexo I, especificamente o registro A.186 trata de royalties e assistência técnica, científica e administrativa, considerados indedutíveis em razão, entre outros, do disposto no art. 71, caput, alínea �a�, e parágrafo único, alíneas �c� a �g�, da Lei nº 4.506, de 1964, e do art. 74, caput, da Lei nº 3.470, de 1958, art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, bem assim das disposições contidas nos art. 85 a 88 da própria IN. Para estes valores, é estabelecido que não devem ser adicionados ao lucro líquido para fins de determinação da base de cálculo da CSLL.
...
217. Não obstante as referências legais apontadas no Anexo I não abrangerem a situação em que os royalties são considerados indedutíveis por falta de averbação do contrato de licenciamento de uso da marca, o que é tratado no art. 140 da Lei nº 9.279, de 1996, norma não listada, há que se considerar que, ao fazer referência às situações abrangidas seu art. 88, a IN incluiu na vedação à adição a hipótese tratada na referida lei.
...
218. Conforme pode ser visto na transcrição abaixo, o art. 88 da IN, além de tratar das disposições do do art. 74, caput, da Lei nº 3.470, de 1958, art. 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 1979 em seu caput e §§ 1º e 2º, abrangeu também, em seu §3º, a hipótese do art. 140 da Lei nº 9279, de 1996.
...
219. Assim, é devido afastar as infrações 2 e 3 da tributação da CSLL, bem assim, para este tributo, considerar como despesas dedutíveis os valores das despesas com publicidade e propaganda com a marca "O Boticário" (classificados como royalties no lançamento) tidos como não reembolsáveis pelo Contribuinte e, portanto, escriturados em contas patrimoniais, sem passar por resultado e, assim, as deduzir do valor tributável apurado a partir da infração de omissão de receitas (infração 1), vez que correspondem ao sacrifício necessário à percepção das receitas lançadas.
220. Tendo em vista que as omissões de receita lançadas pela autoridade fiscal nos anos calendário 2016 e 2017 são de R$ 589.596.641,01 e de R$ 562.047.171,732, respectivamente, e que as demais infrações foram afastadas para a determinação da CSLL, e já que as despesas com publicidade e propaganda com a marca �O Boticário� (royalties) não registradas em conta de resultado foram de R$ 564.287.979,00, em 2016, e de R$ 613.328.957,04, em 2017, os valores tributáveis mantidos neste voto para o lançamento da CSLL são os seguintes: em (2016) � R$ 25.308.662,01 (R$ 589.596.641,01 � R$ 564.287.979,00); e em (2017) � R$ 0,00 (= R$ 562.047.171,73 � R$ 600.137.610,45).
221. Em função do decidido acima, torna-se necessário refazer o cálculo das multas isoladas pela insuficiência das recolhimentos das estimativas de CSLL dos anos-calendário 2016 e 2017. Atentar para o fato de que, nos meses em que o Contribuinte apurou a estimativa com base na receita bruta, o fato de terem sido considerados dedutíveis os valores das despesas com publicidade e propaganda com a marca �O Boticário� escrituradas como não reembolsáveis não interfere nos cálculos, produzindo efeitos apenas nos meses em que houve apuração com base em balancete de redução/suspensão.
Acompanho a decisão recorrida nessa questão, que, inclusive, não foi questionada pela PGFN.
Soma-se que há Súmula do CARF sobre a questão:
Súmula CARF nº 117
Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2018
A indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, parágrafo único, alínea "d", da Lei nº 4.506, de 1964, não é aplicável à apuração da CSLL. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Portanto, correta a decisão recorrida, motivo de se negar provimento ao Recurso de Ofício.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, vota-se em rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento parcial ao recurso voluntário, para excluir os valores referentes a acusação fiscal nº 03.

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Redator designado
Fui designado para redigir o voto vencedor apenas quanto ao lançamento de ofício relativo Infração 001 (omissão de receita decorrente do não oferecimento à tributação dos valores recebidos dos fraqueados que a Recorrente denomina �reembolso� de despesas com ações de propaganda e publicidade).
O Relator negou provimento ao recurso voluntário, por entender que os valores denominados �reembolso� pela Recorrente devem ser considerado como royalties e como não têm vinculação direta com os gastos com marketing, publicidade e propaganda essas despesas não poderiam ser deduzidas na apuração do IRPJ e da CSLL.
Com a devida vênia ao  I. Relator, reconhecendo a bem fundamentada decisão para manutenção da Infração 001 tal como lançada pela Autoridade Fiscal, a turma julgadora, por maioria, entendeu por dar parcial provimento ao recurso voluntário para permitir a dedução das despesas de publicidade e propaganda da Recorrente.
Com bem assentado na declaração de voto do Julgador Giovanni Christian Nunes Campos, não há reflexos quer a receita recebida dos franqueados pela Recorrente seja considera royalty ou prestação de serviço, pois em ambos os casos o valor recebido sujeitar-se-ia à incidência do IRPJ e da CSLL.
Há que se esclarecer, portanto,  que não divergência de entendimento quanto a receita omitida.
A Autoridade Fiscal considerou que os valores recebidos seriam royalties e por isso indeferiu as despesas de publicidade e propaganda, tendo sido mantido o entendimento pela maioria dos julgadores da DRJ e pelo I. Relator..
A minha divergência está exatamente nesse ponto.
Ora, se não importa a denominação que se dê  aos valores recebidos dos franqueados (quer seja como royalty ou prestação de serviço), a Recorrente não realizou de forma graciosa as atividades de publicidade e propaganda para alavancar as vendas dos produtos, i.e, a Recorrente incorreu em despesas (por atividade exercida exclusivamente por ela e firmado em contrato com os franqueados), de modo que é dedutível na apuração do IRPJ e da CSLL.
A Declaração de Voto do Julgador da DRJ Giovanni Christian Nunes Campos justifica com precisão o fundamento para deferir o pedido para dedução das despesas de publicidade e propaganda incorridas pela Recorrente, pelo que peço licença para reproduzi-lo, considerando-o como fundamento para o meu voto:
(...)
20. Rejeitam-se, assim, os argumentos trazidos pela impugnante, no tocante aos cenários alternativos e de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero reembolsos, neutro em termos patrimoniais. 
21. Dessa forma, a imputação de omissão de receitas feita em desfavor da fiscalizada OBF, nos montantes de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017, não merece qualquer reparo, devendo ser mantida a infração, no tocante às receitas omitidas.
22. Indo além, passa-se a apreciar o deferimento, ou não, da dedução das despesas de publicidade, propaganda e marketing com as marcas e produtos �O Boticário� da base de cálculo da infração, considerando que as receitas respectivas teriam natureza de prestação de serviço. 
23. A autoridade fiscal tratou da qualificação das despesas de publicidade, propaganda e marketing com as marcas e produtos �O Boticário� como tendo natureza de royalties nos itens 98 a 104 do TVF. Assim, considerou que as despesas de propaganda, publicidade e marketing com a marca e produtos �O Boticário�, de propriedade da Botica, feita pela fiscalizada OBF, à luz do art. 22, alínea �c�, c/c o art. 23, inciso IV (devem ser classificadas como royalties �as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acôrdo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito�), da Lei nº 4.506/1964, deveriam ter natureza de royalties (royalties que se inferem a ser pagos à Botica, apesar de em nenhum momento a autoridade fiscal ter dito que imputaria tais royalties à Botica), indedutíveis, porque o contribuinte não superou os limites impostos pela legislação tributária para a dedutibilidade das despesas de royalties. 
24. Inicialmente, abaixo se traz a legislação de regência da controvérsia. 
25. De plano, importante ressaltar que a própria lei de franquia empresarial, vigente na época dos fatos (Lei nº 8.955/1994), separava as receitas de royalties e as receitas de propaganda (�taxa de publicidade ou semelhantes�), ambas devendo ser pagas ao franqueador (no caso destes autos, a OBF) pelos franqueados:
Art. 3º da Lei nº 8.955/1994. Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: 
(...) 
VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte: 
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (royalties); 
b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial; 
c) taxa de publicidade ou semelhante; 
d) seguro mínimo; e 
e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados;
26. Observe-se que, no âmbito da franquia empresarial, o royalty pago pela rede de franqueados está na alínea �a� acima, enquanto os valores despendidos com despesas com publicidade, propaganda e marketing estão na alínea �c�, ou seja, as taxas de publicidade ou semelhante no sistema de franquia empresarial, como aquela paga pela rede de franqueados à OBF, não são royalties (continuam tais receitas estremadas na atual e vigente lei de franquia empresarial, como se pode ver no art. 2º, inciso IX, alíneas  �a� e �c�, da Lei n£' 13.966/2019). Porém ambas são receitas e devem ser submetidas à tributação sobre a renda (IRPJ e CSLL), com a mesma forma de incidência.
27. É verdade que a lei tributária alarga o conceito de royalties em desfavor do cedente do direito, não para incluir valores que inegavelmente não são royalties, como as taxas de publicidade, acima. Objetiva na verdade incluir valores que têm natureza de royalties, mas que recebem outras denominações ou subterfúgio no âmbito do cessionário do direito, mantendo a despesa dedutível na forma do art. 71, alínea �a�, da Lei n£' 4.506/1964, porém buscando escapar da tributação sobre a renda (IRPJ e CSLL) no âmbito do cedente do direito. Para tanto, vejam-se os arts. 22 e 23 da Lei tributária n£' 4.506/1964, com o destaque para as normas que levaram a autoridade fiscal a considerar que as receitas da taxa de publicidade recebidas da rede de franqueados pela OBF (e as despesas realizadas com tais taxas), no âmbito do contrato de franquia empresarial, teriam eventualmente natureza de royalties:
Art. 22. Serão classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como: (Vide Decreto-Lei nº 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei nº 2.287, de 1986) 
a) direito de colhêr ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais; 
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais; 
c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio; 
d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra. 
Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos "royalties" acompanharão a classificação dêstes. 
Art. 23. Serão classificados como aluguéis ou "royalties" tôdas as espécies de rendimentos percebidos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, tais como: (Vide Decreto-Lei nº 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei nº 2.287, de 1986) 
I - As importâncias recebidas periòdicamente ou não, fixas ou variáveis, e as percentagens, paticipações ou interêsses; 
II - Os pagamentos de juros, comissões, corretagens, impostos, taxas e remuneração do trabalho assalariado, autônomo ou profissional, feitos a terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos; 
III - As luvas, os prêmios, gratificações ou quaisquer outras importâncias pagas ao locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado; 
IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as despesas para preservação dos direitos cedidos, se de acôrdo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito; 
V - A indenização pela rescisão ou término antecipado do contrato; 
VI - o valor locativo do prédio urbano construído, quando cedido seu uso gratuitamente.
(...)
(grifou-se)
28. Assim, apreciando sobre a visão do cedente e cessionário de direitos, como no caso de marcas e direitos de franquia, além do royalty ordinário previsto no inciso I do art. 23, a lei tributária classifica como royalties a serem tributados pelo cedente do direito:
� No inciso II, inclui despesas pagas a terceiros (os pagamentos de juros, comissões, corretagens, impostos, taxas e remuneração do trabalho assalariado, autônomo ou profissional) pelo cessionário em benefício do cedente do direito; 
� No inciso III, inclui as luvas, os prêmios, gratificações ou quaisquer outras importâncias pagas ao cedente do direito, verbas que não têm o nomem iuris de  royalties, mas verdadeiramente o são; 
� No Inciso IV, tem-se, para o caso aqui em discussão, as despesas para preservação dos direitos cedidos e foi aqui que a autoridade incluiu as despesas com publicidade, propaganda e marketing para promoção da marca e produtos �O Boticário�. Porém, como se verá mais adiante, é equivocado esse entendimento; 
� No inciso V, têm-se a indenização pela rescisão ou término antecipado do contrato, o que não deixa de ser um royalty final; 
� Por fim, o inciso VI é aplicável aos aluguéis de bens imóveis.
29. No tocante a considerar as despesas para preservação dos direitos cedidos como royalties, se de acordo com o contrato fizeram parte da compensação pelo uso do bem ou direito previsto no art. 23, inciso IV (parte final), da Lei nº 4.560/1964, colaciona-se abaixo lição (excerto) do doutrinador Denis Borges Barbosa, citado pela autoridade fiscal no item 87 do TVF:
(...) 
O primeiro item não necessita de comentário. O segundo item contempla, por exemplo, o pagamento dos técnicos necessários à assistência tecnológica suplementar necessária para, em alguns casos, pôr o objeto da patente em exploração; as luvas e outros prêmios, a que se refere o terceiro item, não são dedutíveis, mas ativáveis e amortizáveis proporcionalmente ao tempo do contrato (Rir/80, art. 232, II; art. 71, parágrafo único da Lei 4.506/64) 
Como as licenças prevêem, algumas vezes, que os ônus pela manutenção do direito (pagar ao INPI, ao advogado, etc.) fiquem por conta do licenciado, o item IV se aplica para incorporar tais valores ao montante dos royalties, inclusive para efeitos de dedutibilidade. 
(grifou-se)
30. Veja-se que as despesas do inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei nº 4.506/1964 seriam aquelas que deveriam ser incorridas pelo cedente do direito, para preservação dos direitos cedidos, mas foram suportadas pelo cessionário, devendo assim ser acrescidas aos royalties. Cita, o doutrinador, as despesas no INPI, de advogados, ou seja, despesas de preservação, de defesa, do direito. Como detalhamento delas, poderiam ser citadas as despesas com registro da marca no IPI, averbação do contrato de licenciamento da marca também no INPI, despesas com advogados para defender a marca, ou seja, despesas de preservação, de defesa, do direito cedido, que deveriam ser suportadas pelo cedente da marca, mas o foram pelo cessionário. Nesse caso, tais despesas devem ser acrescidas aos royalties e tributadas pelo cedente da marca como royalties. 
31. No caso destes autos, há uma previsão no contrato de licenciamento de marcas entre a OBF e  a Botica, no parágrafo único da cláusula quarta, que se amolda ao inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n£' 4.506/1964. Veja-se o que lá está escrito:

32. As despesas acima, inegáveis despesas para preservação dos direitos cedidos, caso incorridas pela OBF, devem ser acrescidas ao montante dos royalties pagos à Botica, à luz inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n£' 4.506/1964. 
33. Passando agora para o específico caso destes autos, é difícil compreender como os valores pagos pela rede de franqueados ao franqueador, para fazer frente às despesas de publicidade, propaganda e marketing das marcas e produtos �O Boticário�, pudessem ser encaradas como tendo natureza de royalties, a serem executadas em benefício exclusivo do detentor da marca �O Boticário�, no caso a Botica. Ora, tais dispêndios foram feitos preponderantemente em prol da própria rede de franqueados, para alavancar as vendas de rede de franquia, inclusive em montante (da ordem) 15 vezes superiores aos royalties efetivamente pagos à Botica. Tanto assim o é que as despesas foram suportadas pela rede de franquias, como consta nos contratos de franquia empresarial, à luz do art. 3£', inciso VIII, da Lei n£' 8.955/1994. Não é crível que as despesas de propaganda da rede de franqueados, que constam como ônus deles nos contratos de franquia empresarial pactuados entre eles e a OBF, pudessem ser feitas pela Botica (proprietário da marca �O Boticário�), que não é o franqueador, não tendo a expertise para tanto, inclusive sem relação jurídica com os franqueados. 
34. Até se entende que tais despesas também valorizem as marcas envolvidas (�O Boticário� e QDB), mas valorizam também o próprio ativo da franqueadora OBF (direito do franqueador de implantar um sistema de franquia empresarial com base nas marcas licenciadas), a própria rede de franqueados e os produtos. Relevante ressaltar que a valorização das marcas e do ativo da franqueadora termina sendo apropriado por seus proprietários pelo aumento dos royalties, de licenciamento da marca e aqueles pagos pelas franquias ao franqueador, respectivamente, tudo devendo ser ofertado à tributação do IRPJ e da CSLL. Inviável acrescer ao montante dos royalties do detentor das marcas uma despesa própria da rede de franquias, prevista como tal na lei do sistema de franquia empresarial e nos contratos respectivos. 
35. Quer parecer que houve certa confusão da autoridade fiscal com essa questão, porque em outras passagens do TVF (item 31, por exemplo) buscou tratar no mesmo dispositivo legal (art. 23, inciso I, da Lei n°4.506/1964) as taxas de remuneração de franquia, royalties em sentido estrito, e as taxas de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing, como outro tipo de royalties (art. 23, inciso IV, parte final, da Lei n 4.506/1964), para daí inferir que as despesas realizadas com as taxas de publicidade para a marca e produtos �O Boticário� também teriam natureza de royalties. Obviamente, se assim fosse, as despesas de publicidade com a marca e produtos �O Boticário� feitas pela OBF deveriam ser acrescidos aos royalties pagos à Botica, à luz do art. 23, inciso IV, da Lei n° 4.506/1964, com autuação desta última, o que sequer foi ventilado no TVF. 
36. Assim, ao buscar visualizar a omissão de receitas oriunda das taxas de publicidade como tendo natureza de royalties, a autoridade fiscal deu um passo adicional, considerando agora que as despesas realizadas com tais taxas teriam também natureza de royalties (que deveriam ser pagos ao detentor da marca, no caso a Botica). Ora, nem as receitas oriundas das taxas de publicidade, nem as despesas realizadas com tais taxas têm natureza de royalties, como já dito. 
37. Concluindo, defender que as despesas incorridas pelos franqueados para publicidade, propaganda e marketing de �O Boticário� tenham natureza de royalty, quando a própria legislação da matéria (lei de contrato de franquia empresarial) assevera que tais despesas devem ser suportadas por receita de �taxa de publicidade ou semelhante�, não parece plausível, porque as despesas foram suportadas pelos franqueados, imediatamente em benefício deles (e do franqueador), não se podendo dizer que tais despesas de promoção inclusive dos produtos e da rede de franqueados deveriam ser suportadas pelo detentor da marca (Botica), que é apenas um beneficiário mediato, indireto, das despesas de propaganda, publicidade e marketing suportadas pelos franqueados. 
38. Interessante ressaltar que, no processo n£' 10980.726913/2018-54, no qual foram auditados os anos-calendário 2014 e 2015, a presente infração não foi imputada à fiscalizada, mas apenas as duas outras (infrações 2 e 3 destes autos). Apesar de a autoridade fiscal lá ter asseverado que os valores dos reembolsos efetuados pelos franqueados à OBF não foram auditados, chama a atenção que a pretensa infração decorrente dos valores pagos pelos franqueados a título de taxa de publicidade, muito mais vultosa que as demais, não tenha sido percebida pela autoridade fiscal. A única leitura que se extrai dessa pretensa omissão do lançamento anterior é que a imputação aqui em debate, no mínimo, é deveras controversa. 
39. A percepção acima também se infere no presente procedimento fiscal, quando a própria autoridade fiscal já mensurou o valor do lançamento caso sejam consideradas as receitas omitidas como de prestação de serviços, com dedutibilidade plena das despesas com publicidade, como se vê no outrora citado item 104 do TVF e novamente transcrito, verbis:
104. Caso não seja esse o entendimento, ou seja, caso se entenda que os gastos aqui tratados não devam ser classificados como royalties e que as despesas para a obtenção da receita não sofreriam limitação, sendo, assim, integralmente dedutíveis para fins fiscais, o valor lançado na Infração 1 seria reduzido para um resultado de R$ 25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 - R$579.411.967,44). Para o ano de 2017, não haveria valor a lançar, visto que referidas despesas seriam maiores que as receitas obtidas.
40. Com as razões acima, devem-se considerar as receitas oriundas da rede de franqueados como receitas de prestação de serviço, deferindo a dedução das despesas respectivas, remanescendo a omissão acima transcrita em itálico apenas no ano-calendário 2016, quando ocorreu ineludível acréscimo patrimonial no período de apuração.
41. Importante ressaltar que, com o deferimento da dedutibilidade da despesa acima, deve-se recalcular a imputação da multa isolada pelo não pagamento das estimativas de IRPJ e CSLL, com cancelamento parcial do lançamento da multa isolada. 
42. Há um ponto adicional ainda a ser tratado. 
43. Não se quis aqui dizer aqui que uma despesa de propaganda, publicidade e marketing, no âmbito de um contrato de licenciamento de direitos, realizada e suportada pelo cessionário, não pudesse ser encarada como uma despesa para preservação dos direitos cedidos (art. 23, IV, parte final, da Lei n£' 4.506/1964). Quando ficar claro que tal despesa deveria ter sido suportada pelo cedente do direito, para necessária a preservação do direito cedido, plausível acrescê-la aos royalties pagos ao cedente do direito. 
44. Foi o que se viu na Infração 3 (FALTA DE ADIÇÃO DE DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS. DESPESAS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARKETING CARACTERIZADAS COMO ROYALTIES), no âmbito do contrato de licenciamento de marca, entre a cedente Botica e a cessionária OBF, quando a autoridade fiscal asseverou do TVF:
 (...) 
73. Conforme já informado, por meio de Contrato de Licenciamento de Marcas e seus aditivos (fls. 157 a 168), a OBF paga royalties variáveis à Botica em contrapartida à cessão do direito de uso e exploração da marca �O Boticário� no sistema de franquias (6% do faturamento líquido em 2016 e 5% em 2017). Além dessa remuneração, informa também o Contrato que a OBF, na qualidade de franqueadora, é responsável pela realização das ações de publicidade, propaganda e outras ações de marketing, visando a divulgação das marcas e produtos �O Boticário�. 
74. Portanto, a fiscalizada arca com dois gastos em contrapartida ao direito de usar e explorar a marca �O Boticário� no sistema de franquias: 
1) royalties variáveis estipulados em Contrato e, 
2) despesas com publicidade, propaganda e marketing da marca. 
75. Por outro lado, a proprietária da marca recebe, em contrapartida ao direito cedido, duas vantagens: 
1) um percentual sobre o faturamento líquido obtido pela licenciada � royalties variáveis e, 
2) as despesas com publicidade e propaganda de sua marca
(...)
45. Veja-se que aqui se tem uma despesa que claramente deveria ter sido suportada pela cedente da marca (Botica) e não pela cessionária (OBF), dentro do regime da Lei n£' 9.279/1996, sendo que, como se viu no voto do relator, �a Botica deixou de ter gastos com ações de marketing de sua marca, que passaram a ser realizados obrigatoriamente pela OBF, representando, assim, uma contraprestação necessária por parte desta para a obtenção da licença de uso da marca, em adição à taxa de remuneração fixada com base no faturamento (royalties), fixada na cláusula sétima do contrato�. Nesse caso, correta a glosa da despesa perpetrada pela fiscalização, porque o contribuinte não superou os limites impostos pela legislação tributária para a dedutibilidade das despesas de royalties. Igualmente, necessário acrescê-la aos royalties pagos à Botica, à luz do art. 23, IV, parte final, da Lei n° 4.506/1964, o que não foi verificado nestes autos pela autoridade fiscal.
46. É um caso diverso do antes debatido, quando as despesas foram suportadas pelos franqueados do sistema de franquia empresarial, dentro de uma relação jurídica estabelecida entre o franqueador OBF e os seus franqueados, à luz da Lei n° 8.955/1994 (da lei de franquia empresarial), em prol marcante dos próprios franqueados e do franqueador (e apenas mediatamente em prol da promoção das marcas),  quando os franqueados não têm qualquer relação jurídica com o proprietário da marca (Botica). De lembrar que a relação jurídica entre a OBF e a Botica é regida pela Lei nº 9.279/1996, que regula os direitos  e obrigações relativos à propriedade industrial, estatuto completamente diverso da lei de franquia  empresarial. 
47. Por fim, aqui se acompanha o voto do relator no tocante à CSLL, pelas conclusões, já que a  motivação para cancelamento parcial do lançamento de tal contribuição é a que constou nesta declaração  de voto.
Reiterando a observação contida na declaração de voto, em face da dedução das despesas de publicidade e propaganda, deve ser recalculada o montante da multa de ofício.
(assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama

 Conselheiro Henrique Nimer Chamas

Em que pese o substancioso voto do Relator, divergi do seu posicionamento no que tange à caracterização dos reembolsos de publicidade e propaganda, efetuados pelas franqueadas à Recorrente (franqueadora), terem a natureza jurídica receitas decorrentes do pagamento de royalties, embora concorde com o resultado do julgamento, no qual, se considerados como recebimentos royalties tais reembolsos, as despesas de publicidade e propaganda assumidas pela Recorrente no emprego de estratégias marketing devem ser admitidas como dedutíveis da apuração do lucro real.
Assim sendo, abordo nessa declaração de voto as razões pelas quais entendo que os montantes que transitaram nas contas patrimoniais da Recorrente não deveriam ser considerados como recebimento de royalties, de modo que na ocasião do julgamento inaugurei a vertente de divergência que se posicionou pelo provimento integral do Recurso Voluntário, somente no que tange a essa acusação fiscal.
O primeiro fundamento que compreendo albergar tal posição encontra amparo no artigo da Lei nº 8.955/1994, cuja vigência era imperativa na época em que lavrado o auto de infração. Na referida lei, quando o franqueador tivesse o interesse de implementar um sistema de franquia empresarial, deveria transmitir, por meio da Circular de Oferta e Franquia, informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado, detalhando as bases de cálculo e o que as mesmas remuneram ou a finalidade a qual se destinam (art. 3º, inciso VIII). Nas alíneas do referido dispositivo legal, há a distinção entre a remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado, denominada tal receita do franqueador como royalties, daquela prevista na alínea �c�, taxa de publicidade ou semelhante. De início, verifica-se a própria Lei de Franquias vigente à época teve o esmero de diferenciar os royalties da taxa de publicidade ou semelhante.
O artigo 22 da Lei nº 4.506/1964, que prescreve sobre o regime fiscal dos royalties, nota-se que seu caput define que serão compreendidas receitas de royalties �os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como: (...)�.Os incisos que seguem na redação legal são mera exemplificação do que seriam tais rendimentos vinculado aos direitos usados, fruídos ou explorados. Sua análise não é necessária, mostrando-se cristalino ser um rol exemplificativo.
Contudo, interpretando-se a legislação, não há como dissociar a noção de royalties de uma contraprestação pelo direito cedido, em outras palavras, o pagamento do franqueado ao franqueador considerado como royalties está intimamente ligado à utilização de um direito, como, por exemplo, a marca, a transferência de know-how e outros direitos, por vezes intangíveis e não passíveis de mensuração. É por essa razão que se paga a taxa de franquia, isto é, os royalties.
Não vislumbro, dessa forma, que os reembolsos de despesas de publicidade e propaganda realizados na relação jurídica entre franqueador e franqueado possam ser classificadas como royalties, de acordo com a interpretação legal.
A obrigação contratual observada no Contrato de Franquia remete à franqueadora a incumbência de promover as publicidades que sejam interessantes à exploração e promoção da marca. Isso, por sua vez, tem impactos positivos diretos no posicionamento de mercado da marca e no próprio marketshare relacionado às vendas do negócio, frise-se, num mercado amplamente concorrido. Essa positividade decorrente da publicidade da marca é, contudo, refletida na ponta da cadeia produtiva, na relação entre franqueadas e consumidor final, de modo que seu benefício é diretamente mensurado no faturamento dos franqueados, que aumentam suas vendas � e suas receitas tributáveis -, mediante uma estratégia de marketing concentrada e promovida pela franqueadora.
Tal constatação, embora eu respeite o posicionamento divergente, não deve resultar na compreensão de que os montantes transferidos pelos franqueados à franqueadora a título de reembolso de despesas de publicidade e propaganda sejam classificados como royalties, como se renda da Recorrente fosse. A um, porque o benefício dessa estratégia negocial de marketing é economicamente mensurado pelas próprias franqueadas e também custado indiretamente por essas; em segundo lugar, pois se a obrigação contratual fosse simplesmente alterada para se prever a obrigatoriedade das franqueadas de empregar determinados valores em estratégia de publicidade e propaganda, mas cuja estratégia fosse delimitada pela franqueadora (em um sistema de gestão da franqueadora, mas de pagamento pelos franqueados, por meio de rateio, ainda que vinculado a um percentual das suas vendas/receita líquida), estar-se-ia diante de um cenário que é economicamente mais complexo e menos eficiente, cujo resultado seria o mesmo daquele empregado pela Recorrente e objeto da autuação; e, um terceiro ponto que vislumbro é que, tratando-se de matérias afetas ao IRPJ e CSLL, não vislumbro a ocorrência do acréscimo patrimonial num montante que transita entre a franqueadora e as franqueadas como sendo reembolso pelo custeio pela primeira das estratégias de publicidade e propaganda, isso significa que a receita que não é efetivamente incorporada ao patrimônio da Recorrente, não ensejaria a incidência do IRPJ e da CSLL.
Teço o esclarecimento de que este trânsito de valores talvez seja peculiar no âmbito empresarial, mas os fundamentos econômicos pelos quais são adotados são legítimos. 
Não vislumbro fundamento legal, considerando o conceito de renda e o princípio da realização da renda, para que sejam automaticamente tributados os reembolsos feitos pelas franqueadas à franqueadora, a fim de custear publicidades e propagandas, como se royalties fossem, a fim de os subsumirem à incidência do IRPJ e da CSLL, ainda que mensurados, ao cabo, pelo volume de vendas do último elo da cadeia produtiva (franqueadas). 
Em conclusão, entendo que a receita tributável como royalties, durante a vigência das leis mencionadas acima, estaria adstrita à taxa de franquia e aos recebimentos decorrentes do uso, fruição ou exploração de direitos, ao passo que a taxa de publicidade não poderia ser caracterizada como royalties.
São por essas razões que divergi do voto do ilustre Relator, no que tange à caracterização dos reembolsos como sendo receitas de natureza de royalties.
 (documento assinado digitalmente)
Henrique Nimer Chamas
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INTERPRETACAO MAIS BENIGNA DA LEI TRIBUTARIA EM CASO DE
DUVIDAS, ART. 112 DO CTN.

Se, diante das provas contidas nos autos, inexistem duvidas quanto a pratica de
infracdo tributaria e a penalidade aplicavel ao caso, ndo h& que se falar em
interpretacdo mais favoravel, pois o langcamento é ato administrativo vinculado.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendéario: 2016, 2017

REEMBOLSO DE DESPESAS. VALORES RECEBIDOS DE
FRANQUEADOS. RECEITA OMITIDA.

Os valores recebidos de franqueados quer sejam considerados royalties ou
prestacdo de servigo, em ambos 0s casos 0 valor recebido trata-se de receita da
contribuinte e sujeitam a incidéncia do IRPJ e da CSLL.

DESPESA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA. DEDUTIBILIDADE.

N&o importa a denominacdo que se dé aos valores recebidos dos franqueados
(quer seja como royalty ou prestacdo de servico), a Recorrente ndo realizou de
forma graciosa as atividades de publicidade e propaganda para alavancar as
vendas dos produtos, i.e, a Recorrente incorreu em despesas (por atividade
exercida exclusivamente por ela e firmado em contrato com os franqueados),
de modo que é dedutivel na apuracdo do IRPJ e da CSLL.

ROYALTIES PELO USO DE MARCA. INDEDUTIBILIDADE. AUSENCIA
DE AVERBACAO DO CONTRATO NO INPI.

E vedada a deducio de despesas incorridas com pagamentos de uso e fruicio
de marcas quando o0s respectivos contratos estdo desprovidos de averbacdo
junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

RECURSOS EM PROPAGANDA, MARKETING E PUBLICIDADE.
BENEFICIARIOS.

Os valores relativos a propaganda, marketing e publicidade ndo beneficiam
somente a proprietaria da marca, mas todos os envolvidos na operagdo que tem
por objetivo incrementar a venda dos produtos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO
(CSLL)

Exercicio: 2016, 2017
ROYALTIES DEDUTIBILIDADE

A indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, paragrafo
unico, alinea "d", da Lei n° 4.506, de 1964, ndo é aplicavel & apuracdo da
CSLL (Sumula CARF n° 117).

TRIBUTAQAO REFLEXA DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
JURIDICA.

O art. 57 da Lei 8981/1995 estabelece que se aplicam a CSLL as mesmas
normas de apuracédo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das



FI. 3do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

pessoas juridicas, Valem para a construcdo do entendimento quanto
indedutibilidade dos juros incidentes sobre o parcelamento na apuracéo da base
de célculo da CSLL os mesmos fundamentos para a indedutibilidade na
apuracdo do lucro real.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade, e, no mérito, (i) por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
recurso voluntario, quanto a infragdo 01, apenas para permitir da dedutibilidade das despesas de
publicidade a ela atreladas, vencido o conselheiro Marcelo Oliveira (relator), que votou por
negar provimento ao recurso quanto a tal infracdo, e o conselheiro Henriqgue Nimer Chamas, que
votou por dar provimento integral ao recurso quanto a tal topico; (ii) por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso voluntario, quanto a infragdo 02; (iii) por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso voluntario, quanto a infracdo 03; (iv) por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso voluntario quanto a dedutibilidade dos valores constituidos a
titulo de PIS e Cofins, no processo administrativo n® 10340.720022/2021-25; (v) por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario, quanto a impossibilidade de
aplicacdo da multa isolada pelo ndo recolhimento de estimativas ap6s o encerramento do ano-
calendario; (vi) por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntario, quanto a
imposic¢do da multa isolada pelo ndo recolhimento de estimativas, por concomitancia, vencidos
os conselheiros Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Henrique Nimer Chamas e Rycardo
Henriqgue Magalhdes de Oliveira (convocado), que votaram por dar provimento ao recurso,
quanto a tal matéria; (vii) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario,
quanto a aplicacdo do art. 112 do CTN. Acordam, ainda, os membros do colegiado, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de oficio, nos termos do relatério e voto
do relator. O Conselheiro Henrique Nimer Chamas manifestou intencéo de apresentar declaracéo
de voto. Designado o Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama para redigir o voto vencedor
guanto a matéria em relacdo a qual o relator foi vencido.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira — Relator

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama - Redator designado
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Wilson Kazumi Nakayama,
Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Henriqgue Nimer Chamas, Rycardo
Henriqgue Magalhaes de Oliveira (suplente convocado), Paulo Henrique Silva Figueiredo
(Presidente).

Relatorio

Tratam-se de Recursos de Oficio, fls. 01532, e Voluntéario, fls. 01658/01822,
interpostos contra deciséo de primeira instancia, proferida por Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, fls. 01532/01640, que julgou procedente em parte a impugnacéo,
mantendo em parte o crédito tributério, nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario: 2016, 2017
LANCAMENTO. ALTERACAO DE CRITERIO JURIDICO. ART. 146 DO CTN.

A restricdo & alteracdo de critério juridico preconizada pelo artigo 146 do CTN se
restringe a alteracdo de langamento constituido, limitando-se ao mesmo fato gerador e
Contribuinte, como garantidor de seguranca juridica, ndo se reportando a fatos
geradores futuros.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2016
PRELIMINAR DE NULIDADE DE LANCAMENTO. REJEICAO.

A nulidade do langamento ocorre quando 0 ato € praticado por autoridade incompetente,
nos termos do art. 59, | do Decreto n° 70.235, de 1972, como também na hip6tese de
estar ausente algum dos elementos do auto de infracdo listados no art. 10 do referido
decreto, ou um dos elementos do art. 142 do CTN.

Ndo tendo ocorrido no caso concreto nenhuma das hipoteses mencionadas, ndo ha que
se falar em nulidade do langcamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendéario: 2016, 2017
OMISSAO DE RECEITAS.

Os valores recebidos de franqueados a titulo de reembolso de despesas com agdes
de marketing realizadas pelo sujeito passivo representam receita tributavel deste,
por ndo haver relacdo direta entre os gastos realizados e os valores recebidos, e porque
estes sdo classificaveis como royalties em razdo do disposto no art. 23, 1V, da Lei n°
4.502, de 1964.

ROYALTIES PELO USO DE MARCA. PAGAMENTO A SOCIOS.
DEDUTIBILIDADE.

O fato dos pagamentos a titulo de royalties pelo direito de uso de marca serem
realizados a controladores indiretos pertencentes a0 mesmo grupo econémico, nao
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implica, por si, a indedutibilidade prevista na alinea “d” do paragrafo tnico do art. 71 da
Lei n° 4.506, de 1964. O termo “socios” do aludido dispositivo legal se refere a pessoas
fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no exterior, que detenham participacdo
societaria direta na pessoa juridica.

ROYALTIES PELO USO DE MARCA. DEDUTIBILIDADE. LIMITE
PERCENTUAL. BENEFICIARIO RESIDENTE NO PAIS.

As despesas com royalties pelo uso de marcas tém sua dedutibilidade limitada a 1%,
independentemente do domicilio do beneficirio.

ROYALTIES PELO USO DE MARCA. DEDUTIBILIDADE. AUSENCIA DE
AVERBACAO DO CONTRATO NO INPI.

E vedada a dedugéo de despesas incorridas com pagamentos de uso e fruicdo de marcas
quando os respectivos contratos estdo desprovidos de averbacdo junto ao Instituto
Nacional de Propriedade Industrial.

ROYALTIES. ABRANGENCIA. DESPESAS DE MARKETING. PRESERVACAO
DO USO DA MARCA.

Classificam-se como royalties as despesas de marketing da marca licenciada quando
estas sdo necessarias para preservagdo do direito cedido, ou seja do direito de uso.

IRPJ. LANCAMENTO DE OFICIO. INDEDUTIBILIDADE DE PIS E COFINS
LANCADOS EM PROCEDIMENTO DE OFiCIO.

A deducdo dos tributos segundo o regime de competéncia, para célculo do lucro real,
alcanca de imediato os valores constantes da escrituracdo comercial.

Quanto aos valores da contribuigdo para o PIS e da Cofins lancados de oficio, a deducéo
obedecendo ao regime de competéncia deve ser efetivada na apuracdo do lucro real do
periodo de apuracdo em que se opera a constituicdo definitiva do crédito tributario
langado.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA.
POSSIBILIDADE DE APLICACAO APOS ANO-CALENDARIO. INEXISTENCIA
DE CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFICIO VINCULADA. INAPLICAVEL
PRINCIPIO DA CONSUNCAO. SUMULA CARF N° 105. NAO VINCULANTE.
APLICAVEL A FATOS GERADORES PRETERITOS A 2007.

E possivel a aplicacdo de multa isolada em decorréncia da falta de pagamento de
estimativa ap0s o encerramento do ano-calendario.

Além disso, é devida sua exigéncia concomitantemente com a multa de oficio vinculada
ao tributo devido que deixou de ser recolhido, vez que sdo sanc¢Bes decorrentes de
situacdes faticas distintas, que geram obrigacfes também distintas e sdo determinadas a
partir de bases de célculo diferentes por definicdo. Inaplicavel o principio da consuncéo.

O disposto na Simula n° 105 do CARF, além de ndo vincular a primeira instancia de
julgamento, por ndo lhe ter sido atribuido carater vinculante por portaria do Ministro da
Economia, aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada
com precedentes da antiga redacdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, que foi alterada
pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.489, de 15/07/2007.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO - CSLL
Ano-calendério: 2016, 2017

ROYALTIES. DEDUTIBILIDADE.
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Em razao do disposto no art. 62, paragrafo Unico, c/c o registro A.186 do Anexo | da IN
RFB n° 1.700, de 2017, ndo sdo adicionados ao lucro liquido, para fins de determinar a
base de calculo da CSLL, as despesas com royalties consideradas indedutiveis para fins
de apuragdo do IRPJ em razdo das disposi¢des contidas no art. 71, caput, alinea “a”, e
paragrafo tnico, alineas “c” a “g”, da Lei n° 4.506, de 1964, no art. 74, caput, da Lei n°

3.470, de 1958, no art. 12 da Lei n° 4.131, de 1962, no art. 6° do Decreto-Lei n° 1.730,
de 1979, e no art. 140 da Lei n°® 9.279, de 2006, tratadas nos arts. 85 a 88 da referida IN.

OMISSAO DE RECEITAS.

Os valores recebidos de franqueados a titulo de reembolso de despesas com agdes de
marketing realizadas pelo sujeito passivo representam receita tributavel deste, por néo
haver relacdo direta entre os gastos realizados e os valores recebidos, e porque estes sdo
classificaveis como royalties em razdo do disposto no art. 23, 1V, da Lei n® 4.502, de
1964.

DESPESAS DE MARKETING DA MARCA LICENCIADA. ESCRITURAGAO EM
CONTAS PATRIMONIAIS. CLASSIFICACAO COMO ROYALTIES DESPESAS
DEDUTIVEIS. DESPESAS INCORRIDAS PARA AUFERIR A RENDA. DEDUCAO
DE OFiCIO

Em razdo de as despesas realizadas pelo Contribuinte com agdes de marketing relativas
a marca licenciada serem classificadas como royalties, e ja que estas sdo dedutiveis para
fins de apuragdo da CSLL e representam o sacrificio necessario para a percepgdo das
receitas consideradas omitidas, é devido abater, de oficio, a parcela de tais despesas que
o Contribuinte registrou em contas patrimoniais, sem passar por contas de resultado.

IRPJ. LANCAMENTO DE OFIiCIO. INDEDUTIBILIDADE DE PIS E COFINS
LANCADOS EM PROCEDIMENTO DE OFICIO.

A deducdo dos tributos segundo o regime de competéncia, para célculo do lucro real,
alcanca de imediato os valores constantes da escrituragéo comercial.

Quanto aos valores da Contribuicdo para o PIS e da Cofins langados de oficio, a
deducédo obedecendo ao regime de competéncia deve ser efetivada na apuracdo do lucro
real do periodo de apuracdo em que se opera a constituicdo definitiva do crédito
tributario langado.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA.
POSSIBILIDADE DE APLICACAO APOS ANO-CALENDARIO. INEXISTENCIA
DE CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFiCIO VINCULADA. INAPLICAVEL
PRINCIPIO DA CONSUNCAO. SUMULA CARF N° 105. NAO VINCULANTE.
APLICAVEL A FATOS GERADORES PRETERITOS A 2007.

E possivel a aplicacdo de multa isolada em decorréncia da falta de pagamento de
estimativa ap6s o encerramento do ano-calendario. Além disso, é devida sua exigéncia
concomitantemente com a multa de oficio vinculada ao tributo devido que deixou de ser
recolhido, vez que sdo sangdes decorrentes de situagdes faticas distintas, que geram
obrigacdes também distintas e sdo determinadas a partir de bases de calculo diferentes
por defini¢do. Inaplicdvel o principio da consuncéo.

O disposto na Stimula n® 105 do CARF, além de no vincular a primeira instancia de
julgamento, por ndo lhe ter sido atribuido carater vinculante por portaria do Ministro da
Economia, aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada
com precedentes da antiga redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, que foi alterada
pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.489, de 15/07/2007.

Impugnacdo Procedente em Parte



FI. 7 do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

Crédito Tributario Mantido em Parte
ACORDAO

Acordam os membros da 4% Turma de Julgamento, por maioria de votos, julgar pela
procedéncia parcial da impugnacdo para rejeitar as preliminares de nulidade e, no
mérito, para manter integralmente os lancamentos de IRPJ e da multa isolada pela
insuficiéncia de recolhimentos de estimativas deste imposto, e manter apenas
parcialmente os langcamentos da CSLL e da multa isolada pela insuficiéncia de
recolhimentos de estimativas desta contribuicdo, nos termos do voto do relator. Vencido
0 julgador Giovanni Christian Nunes Campos, que votou pela procedéncia em parte da
infracdo de omissdo de receitas (infracdo 01) e, por conseguinte, por manter apenas
parcialmente também os lancamentos de IRPJ e da multa isolada pela insuficiéncia de
recolhimentos de estimativas deste imposto, nos termos da declaracdo de voto.

A Delegacia da Receita Federal que jurisdiciona o domicilio do Contribuinte, para dar
ciéncia deste Acérddo ao interessado, com a ressalva do direito de interpor Recurso
Voluntario, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, conforme facultado pela legislacéo
aplicavel e demais providéncias de sua alcada.

Submeta-se a apreciacdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo
com o art. 34 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, e alteragdes introduzidas
pela Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de1997, e Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de
2017, por forca de recurso necessario.

A exoneragdo do crédito procedida por este acérddo sO serd definitiva apos o
julgamento em segunda instancia.

Para esclarecimento, a autuacao trata de exigéncia de Imposto sobre a Renda de
Pessoa Juridica (IRPJ) e sua multa exigida isoladamente, fls. 01017 e Contribui¢do Social sobre
0 Lucro Liquido (CSLL) e sua multa exigida isoladamente, fls. 01032, relativas a fatos geradores
ocorridos em 31/12/2016 e 31/12/2017.

A sistematica de apuracdo dos tributos foi pelo regime do Lucro Real e nos
valores ja estdo incluidos juros de mora e multa de oficio, calculados até a data de elaboracéo do

lancamento.

Em sintese, os créditos foram langados devido a inadimpléncia tributaria com as

seguintes infragoes:

vV V VvV V

>

Resultado tributavel;

Despesas ndo dedutiveis. despesas caracterizadas como royalties;
Despesas ndo dedutiveis. Royalties;

Falta de recolhimento do IRPJ sobre base de célculo estimada; e

Falta de recolhimento da Contribuicdo Social sobre a base estimada.

H& no processo Termo de Verificacdo Fiscal (TVF), fls. 01046/01072, onde h& o
detalhamento de todo o procedimento fiscal.

A deciséo recorrida assim sintetiza as razdes do Fisco para a autuagao, fls. 01536:
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3.1. O Boticario Franchising Ltda, doravante OBF (RECORRENTE),

desempenha atualmente o papel de controladora geral do Grupo Boticario (doravante

GrupO), e opera 0 assessoramento técnico e mercadolégico relativo a
comercializagdo dos produtos fabricados e revendidos pelo Grupo sob a forma de
franquias.

Explora duas marcas do Grupo, uma delas de sua propriedade, a marca “quem disse,
Berenice?”, e a outra, a marca “O Boticario”, de propriedade de outra empresa do
Grupo, Botica Comercial Farmacéutica (CNPJ 77.388.007/0001-57), doravante

Botica;

3.2. O Grupo é formado atualmente por mais de 20 pessoas juridicas, sendo que a
propriedade de todas as empresas é detida, direta ou indiretamente, por apenas duas
pessoas fisicas, MIGUEL Gellert Krigsner, CPF n° 051.622.118-34, doravante Miguel,
e ARTUR Noémio Grynbaum, CPF n° 723.349.549-91, doravante Artur, que mantém
sua participacdo em todos os empreendimentos numa propor¢do de 80% e 20%,
respectivamente;

3.3. A OBF tinha como so6cios as referidas pessoas fisicas, além da empresa G&K
Holding Ltda (doravante G&K), com participacdo que passou de 93,76% para 48,68%
no ano de 2016. Em 30/12/2016 a OBF incorporou a G&K, passando a desempenhar o
papel de controladora do Grupo e ter a seguinte composicao societéria:

 Socios | Quotas | Valor %

Miguel Gellert Krigsner | 506.328.603 | 596.328.603,00 | 80%
Artur Noemio Grynbaum | 149.082.151 | 149.082.151,00 | 20%
TOTAL 745.410.754 | 745.410.754.00 | 100%

3.4. A Botica apresentava como sdcios nos anos 2016 e 2017 a OBF, com 0,94% de
participacdo, e a Calamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, doravante Céalamo,
com 99,06%. A Célamo tinha como acionistas em 2016 a G&K, com 99% das ac0es,
Miguel, com 0,8%, e Artur, com 0,2%. Com a incorporacdo da G&K pela OBF, esta
passou a deter 99% da Calamo;

3.5. Nos anos de 2016 e 2017, a OBF teve receita bruta declarada de R$ 843,1 milhdes
e de R$ 1.091,6 milhdes, respectivamente, e receita liquida declarada de R$ 768
milhdes e de R$ 991,5 milhdes, respectivamente, valores que podem ser distribuidos da
forma indicada abaixo, conforme resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal (TIF) n° 6
(arquivo ndo paginavel a fl. 292).

Marca O Boticario Marca QDB Total
2016 RS §29.704.257 RS 13.449.043 RS 843.153.300
2017 RS 1077.172.792 RS 14.446.288 RS 1.091.619.081
Marca O Boficario Marca QDB Tortal
2016 RS 755.816.198 RS 12.166.109 RS 767.982.307
2017 R§5978415.675 RS 13.062 438 RS 991.478.113

3.6. Para a exploragdo da marca “O Boticario”, a OBF e a Botica, empresas sob o
mesmo controle societario, firmaram em 15/09/2006 o Contrato de Licenciamento de
Marcas, as fls. 157 e 162, que foi aditado em trés ocasides (fls. 163 a 168), por
intermédio do qual a OBF assumiu o encargo de pagar 4% do seu faturamento liquido a
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Botica (licenciante) para a exploracdo no sistema de franquia da marca depositada e
registrada no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPIi) em nome da Botica.

Por meio do segundo aditivo, firmado em 01/04/2013, a contrapartida paga ao
licenciante pela OBF passou para 6% do faturamento liquido e, por meio do terceiro
aditivo, a partir de 01/01/2017 passou a ser de 5%. Ou seja, no ano de 2016 a
contrapartida foi de 6% e no ano de 2017, de 5%;

3.7. Segundo este contrato, a OBF, na qualidade de franqueadora, é responsavel pela
realizacdo de acdes de publicidade, propaganda e outras acGes de marketing, visando a
divulgacao da marca e dos produtos “O Boticario”.

Parte desses gastos sdo contabilizados pela OBF como despesas, a outra parte é
registrada em conta de ativo como “esforgos reembolsaveis” e cobrada dos franqueados
a titulo de reembolso;

3.8. Na explorag@o das marcas “quem disse, berenice?” e “O Boticario”, a OBF tem
contratos com mais de 4 mil empresas, cujas copias estdo nos autos do processo n°
10980.720165/2018-04, que trata de lancamentos de PIS e Cofins relativos aos anos de
2013 e 2014.

Aqui somente foram juntados as fls. 665 a 955 alguns contratos extraidos daquele
processo;

3.9. Conforme tais contratos, para a concessdo do direito de explorar as marcas e
revender os seus produtos, a OBF cobra, inicialmente, entre 36% e 45% do total das
compras de mercadorias efetuadas pelo franqueado, que é considerada como Taxa de
Remuneragdo de Franquia.

Além desse Valor, os franqueados também pagam de 0 a 15% do seu total

de COMPIras a titulo de reembolso de despesas com esforcos de publicidade,
propaganda e marketing.

Embora os franqueados tenham esse encargo de reembolsar a franqueadora por gastos
com propaganda e publicidade, todos ainda assumem a obrigacdo contratual de
empregar 3% do seu faturamento na mesma finalidade;

3.10. Na cobranca da taxa de remuneracéo, a OBF emite nota fiscal e registra seu valor
como receita, porém, na cobranga das despesas com propaganda e publicidade, emite o
que chama de “nota de débito”, sendo que seu valor ndo compde a sua receita,
transitando apenas por contas contabeis patrimoniais.

Segundo resposta ao TIF' 6, a OBF emitiu notas de débito no total de R$
604.720.629,45 em 2016 e de R$ 575.238.518,32 em 2017,

INFRACOES APURADAS

Infracdo 1 - Omissdo de receitas. Reembolso de despesas com propaganda e
publicidade

3.11. Em atendimento aos itens 6 e 7 do TIF n 1 (fls. 118 a 124), a OBF informou que
nos anos de 2016 e 2017 os gastos incorridos com esforcos de marketing
considerados reembolsaveis foram escriturados nas contas contabeis referenciais
1.01.02.09.10 (Reembolsavel Esforcos de Marketing) e 2.01.01.03.01 (Fornecedores
Nacionais), ambas contas patrimoniais, enquanto os_valores recebidos a titulo de
reembolso desses gastos foram escriturados nas contas contébeis referenciais
1.01.02.09.10 (Reemb. Mkt Regional Frang. Brasil), 1.01.02.09.10 (Reembolsavel
Esforcos de Marketing) e 1.01.02.02.01 (Clientes Nacionais), todas contas de ativo. Ou
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seja, nem os gastos com acBes de marketing considerados reembolsaveis, nem o0s
respectivos reembolsos transitaram por conta de resultado, e, portanto, esses reembolsos
ndo foram tributados;

3.12. A época dos fatos, os contratos de franquia eram regidos pela Lei 8.955, de
15/12/1994. Em virtude da redacdo do art. 3°, inciso VIII, entende-se que royalties e
taxas de publicidade tém naturezas distintas, vez que classificados separadamente.

Todavia, no presente caso a taxa de reembolso de despesas com publicidade,

propaganda e marketing é estipulada em percentual das Compras das

mercadorias efetuadas pelos franqueados, e ndo em funcdo dos préprios gastos com
publicidade, propaganda e marketing, o que faz com que esta taxa se assemelhe muito
mais a royalties do que a um efetivo reembolso de despesas;

3.13. N&o obstante isso, na esfera tributaria essa discussdo ndo surte qualquer efeito,
pois todos os rendimentos decorrentes da exploragdo de marcas de inddstria e comércio
deverdo ser classificados como royalties, nos termos dos arts. 22, “c”, e 23, capute [ e
IV, da Lei n° 4.506, de 1964. Por tais dispositivos vé-se que todos os valores
provenientes de franqueados devem ser classificados como royalties. No caso das
taxas de remuneracéo de franquia, sua classificacéo recai no art. 23, I, enquanto a taxa
de reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing se enquadra no
inciso 1V, j& que trata de despesas para a preservacdo do direito cedido, vez que o
contrato estabelece o pagamento desta taxa como condicdo para obter a autorizacdo de
uso da marca;

3.14. Ainda que ndo se considere a taxa de reembolso como royalties recebidos, ha
gue se considera-la como receita de prestacao de servicos, vez que tal pagamento ndo
enseja mera recomposicdo patrimonial de valores despendidos pela franqueadora, dado
que esse recurso advindo da franqueada produz visivel beneficio na OBF, na medida em
que valoriza a marca e adiciona valor a este bem, além do que a OBF assume todas as
obrigacdes perante terceiros, deixando de ser uma mera recebedora de valores
proveniente da franqueada.

No caso, a OBF paga os fornecedores de servi¢cos em nome proprio e ndo em nome das
franqueadas, porque os servigos de propaganda sdo contratados em seu nome. Tal fato
revela a inexisténcia de mero repasse de recursos, representando receitas oriundas de
servicos prestados pela OBF as franqueadas através da contratagdo de pessoas
juridicas especializadas em propaganda. A taxa de reembolso é de adesdo
compulséria, caracterizando uma contraprestacao pelos servicgos prestados;

3.15. Entdo, por qualquer das duas motivacBes (serem royalties ou receitas de prestacdo
de servigos), os valores recebidos pela OBF por meio de notas de débito (R$
604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017) devem ser oferecidos a
tributacéo.

Como a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing
considerados reembolsaveis, que ndo foram registrados como despesas, hos montantes
de R$ 15.123.988,44 em 2016 e de R$ 13.191.346,59 em 2017, estes foram abatidos
das receitas, sendo langada omissdo das diferencas de R$ 589.596.641,01 para 0 ano de
2016 e de R$ 562.047.171,73 para 0 ano de 2017;

3.16. Ressalte-se que o Contribuinte incorreu em gastos com publicidade, propaganda e
marketing considerados reembolsaveis, ndo registrados como despesas no total de R$
579.411.967,44 em 2016 e de R$ 613.328.957,04 em 2017. Todavia, parte destes gastos
foram relativos a marca “quem disse, berenice?”, de propriedade da OBF, e parte foram
relativos a marca “O Boticario”, estes ultimos incorridos por forca de contrato de
exploracdo de marca firmado com Botica. Apenas 0s gastos relativos & marca de
propriedade da OBF sdo despesas dedutiveis (R$ 15.123.988,44 em 2016 e de R$
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13.191.346,59 em 2017, conforme item 4 do TIF ' 6), enquanto que os gastos referentes
a marca “O Boticario” ndo sdo dedutiveis, pois caracterizam royalties pagos, ficando
sujeitos aos limites impostos pela legislacdo, como sera visto adiante.

Por isso somente foram abatidos das receitas antes referidas os gastos relativos a marca
“quem disse, Berenice?”;

Infracdo 2 - Falta de adicdo de despesas ndo dedutiveis. Despesas de royalties com
sécios, em valor superior ao admitido para fins fiscais e sem registro do contrato
de licenciamento no INPI.

3.17. Nos anos de 2016 e 2017, a fiscalizada incorreu em despesas com royalties por
conta do uso e exploracdo de marca de indUstria e comércio pertencente a Botica, nos
valores de R$ 41.124.727,12 e de R$ 43.858.975,34, respectivamente, conforme
Demonstra¢des do Resultado do Exercicio (DRES), apresentadas junto as ECFs, e suas
ECDs (na rubrica 320027 — “Royalties — Interligadas”™) as fls. 980 a 1002.

Trata-se de uma contrapartida prevista em clausula de contrato firmado entre pessoas
juridicas pertencentes a0 mesmo grupo econdmico, ou seja, pacto feito entre os socios
diretos ou indiretos das pessoas juridicas envolvidas;

3.18. O art. 71, paragrafo tnico, alinea “d”, da Lei 4.506, de 1964, ¢é claro no sentido de
ser indedutivel despesa com royalties pagos a “socios”, abrangidos neste termo, tanto
s6cios pessoas fisicas quanto pessoas juridicas, pois o objetivo da norma é o de evitar o
pagamento de royalties a pessoas ligadas.

Além disso, sdo abrangidos pelo dispositivo tanto os sdcios diretos como também os
indiretos, pois, ao final, os beneficiarios sdo os mesmos. Nesse sentido o Acérddo n°
1402-000.905, de 14/03/2012, do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf),
que aplicou o conceito amplo do termo s6cios, considerando indedutivel a despesa com
royalties pagos a sécios indiretos;

3.19. No caso, tanto a OBF quanto a beneficiaria dos royalties, Botica, tinham os
mesmos sdcios pessoas fisicas, ainda que indiretamente. Ou seja, a estipulagdo
contratual existente entre OBF e Botica aproveitava apenas a duas pessoas: Miguel e
Artur.

A vinculacéo resta evidente quando se verifica trecho do segundo aditivo ao contrato de
licenciamento (fls. 165 e 166), que contém as assinaturas dos representantes dessas
empresas, indicando gque sdo 0s mesmos;

3.20. Em face disso, os valores de R$ 41.124.727,12 e de R$ 43.858.975,34, relativos
aos anos de 2016 e 2017, respectivamente, registrados na rubrica 320027 — “Royalties —
Interligadas”, ndo sdo dedutiveis da base de calculo do IRPJ, devendo ser adicionados
ao lucro liquido para determinagéo do lucro real;

3.21. Né&o bastasse isso, ha que se considerar que o art. 74 da Lei n° 3.470, de 1958, e 0
art. 12 da Lei n®4.131, de 1962, preveem que, para fins de determinacéo do lucro real, a
soma das quantias devidas a titulo de royalties pela exploracdo de marcas de industria e
de comércio somente podera ser deduzida do lucro bruto até o limite de 5% da receita
bruta do produto fabricado ou vendido, ficando o Ministro da Fazenda (atualmente
Ministro da Economia) encarregado de estabelecer e rever periodicamente 0s
coeficientes admitidos, considerados os tipos de producédo ou atividades.

O art. 6° do Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, estabeleceu que o limite maximo do art. 12
da Lei n° 4.131, de 1962, sera calculado sobre a receita liquida das vendas do produto
fabricado ou vendido.

A Portaria MF n° 436, de 1958, estabeleceu o limite em 1%.
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Devido mencionar o Acorddo n® 9101-002.572, de 13/03/2017, da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF), que estabeleceu entendimento no sentido de que o art. 71 da
Lei n° 4.506, de 1964, ndo revogou o art. 74 da Lei n°® 3.470, de 1958, persistindo o
limite de deducdo de despesas com pagamento de royalties;

3.22. Considerando as receitas liquidas informadas na resposta ao TIF n° 6, as despesas
com royalties seriam dedutiveis até o limite de R$ 7.558.161,98 em 2016 e R$
9.784.156,75 em 2017.

Assim, os valores que ultrapassaram esses limites, ou seja, R$ 33.566.565,14 em 2016 e
R$ 34.074.818,59 em 2017, deveriam ser adicionados ao lucro liquido para a
determinacdo do lucro real;

3.23. Portanto, caso ndo se considerasse que as despesas com royalties sdo totalmente
indedutiveis por corresponderem a pagamentos a pessoas vinculadas, entendimento
defendido anteriormente, a deducéo estaria limitada a 1% da receita liquida obtida com
a exploracdo do direito recebido (marca licenciada), sendo devida a glosa de quase a
totalidade dos valores registrados;

3.24. Houve, ainda, uma terceira norma legal infringida.

3.25. O art. 140 da Lei n°® 9.279, de 1996, prevé que o contrato de licenca devera ser
averbado no INPI para que, a partir da data de publicacdo da averbacéo, produza efeitos
em relagdo a terceiros, no caso, a Receita Federal do Brasil. Nesse sentido o art. 355,
83°, do Decreto n° 3.000, de 1999;

3.26. No caso concreto, por meio do TIF n°® 10 a OBF foi intimada a esclarecer se 0
contrato de licenciamento foi submetido a algum procedimento junto ao INPI (fls. 966 a
968).

Em resposta (fls. 969 a 970), informou que ndo foi registrado/averbado e que tal registro
ndo seria uma exigéncia para pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma
conveniéncia das partes e ndo um requisito de validade ou eficacia;

3.27. Portanto, em vista da falta de averbacao, a totalidade das despesas incorridas com
royalties da marca “O Boticario” nos anos 2016 ¢ 2017 também néo seria deduzivel,

Infracdo 3 - Falta de adicdo de despesas ndo dedutiveis. Despesas com publicidade,
propaganda e marketing caracterizadas como royalties.

3.28. Além dos royalties pagos a Botica em razdo da cessdo do direito de uso
exploracdo da marca “O Boticario”, tratados no tdpico anterior, o contrato de
licenciamento firmado (fls. 157 a 168), no item 11l de seus considerandos, informa que a
OBF, na qualidade de franqueadora, & responsavel por aces de publicidade,
propaganda e marketing para a divulgagdo desta marca e seus produtos.

Ou seja, a OBF arca com dois gastos em contrapartida ao direito de usar e explorar a
marca referida e, por conseguinte, a Botica recebe essas duas vantagens pela cessao do
direito;

3.29. Serd demonstrado que tais gastos com publicidade, propaganda e marketing da
marca “O Boticario” e seus produtos caracterizam-se como royalties e, portanto,
submetem-se as mesmas limitacdes de dedugdo como despesas tratadas no topico
anterior;

3.30. A redacdo do item Il dos considerandos acima mencionado pode levar ao
entendimento de que a responsabilidade pelas acdes de propaganda, publicidade e
marketing decorre qualidade de franqueadora da OBF, mas ndo é por esse fato, nem por
possuir expertise para operar o sistema de franquias da marca, que tal obrigacdo é
atribuida a ela.
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Essa responsabilidade decorre do contrato e ndo da condicdo de franqueadora, pois se
ndo fosse o fato de o contrato trazer a previsdo, a propria Botica efetuaria tais agdes
para a marca de sua propriedade, sob pena de desvalorizar seu ativo.

Ao transferir/ceder o uso da marca, a Botica encarregou a OBF dessa responsabilidade;

3.31. Independentemente do produto a que se destinam as diferentes agdes de
marketing, ao fim, a beneficiada é a marca “O Boticario” e, consequentemente, a sua
proprietaria.

Conforme resposta ao TIF n° 8 (fls. 961 a 965), um dos objetivos das acdes de
publicidade, propaganda e marketing desenvolvidas pela OBF ¢ “fortalecer a identidade
das marcas franqueadas”, de propriedade da Botica.

Devido ressaltar que o contrato de licenciamento pode ser rescindido por meio de uma
simples comunicacdo e sem qualquer indenizacdo(fl. 160), o que demonstra que, ao fim,
guem se aproveita da valorizacdo patrimonial da marca resultante dos investimentos
anuais nestas acdes é o titular da marca;

3.32. No caso, a OBF, na condi¢do de licenciada, visou obter direito de uso e
exploracdo da marca “Q Boticario” para incrementar o seu faturamento mediante a
comercializagdo dos produtos desta marca no sistema de franquia, aproveitando seu
know how.

Por sua vez, a Botica, na condicdo de licenciante, visou receber rendimentos pela cessao
do direito de uso e exploracdo de sua marca e a0 mesmo tempo se desvencilhar das
despesas com ag¢des de publicidade, propaganda e marketing relacionadas a este ativo,
fazendo constar no contrato o rendimento a que faria jus e a obriga¢do da licenciada em
realizar tais agoes;

3.33. Como ja mencionado, a Lei n° 4506, de 1964, classifica como royalties
guaisquer rendimentos obtidos com a exploracéo e uso de direitos.

As despesas incorridas com acfes de publicidade, propaganda e marketing pela OBF
enquadram-se em varios dispositivos desta lei: art. 22, “c”, art. 23, caput, 1V, que
estabelecem que sdo royalties todas as espécies de rendimentos percebidos pela
exploracdo de direitos indicados no art. 22, e sdo royalties as despesas para a
preservacdo dos direitos cedidos se, de acordo com o contrato firmado, fizeram parte da
compensac&o pelo uso do direito, conforme ocorreu no presente caso;

3.34. Assim, independentemente da nomenclatura utilizada ou da formatacdo das
clausulas relativas a estipulacdo da contrapartida recebida pela licenciante, as vantagens
auferidas pela proprietéria da marca nos contratos de licenciamento sdo enquadradas no
conceito de royalties pela referida lei;

3.35. Sendo royalties, tais gastos ndo sdo dedutiveis para fins fiscais pelas mesmas
raz0es expostas no topico anterior:

3.35.1. Enquadram-se como royalties pagos a sécios (Lei n° 4.506, de 1964, art. 71,
paréagrafo tnico, alinea “d”);

3.35.2. Séo royalties pagos acima do limite dedutivel para fins fiscais (art. 74 da Lei n°
3.470. de 1958, art. 12 da Lei n°® 4.131, de 1962, Portaria MF n° 436, de 1958, e art.
355, § 1°, do RIR/99). Conforme detalhado no tdpico anterior, o limite dedutivel para
royalties é de 1% da receita liquida obtida com a marca licenciada, percentual que ja foi
ultrapassado com os royalties varidveis que estdo estipulados no Contrato de
Licenciamento;

3.35.3. Falta de registro/averbacdo do Contrato de Licenciamento de Marcas no INPI
(art. 140 da Lei n®9.279, de 1996, e § 3° do art. 355 do RIR/99);
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3.36. Nos anos 2016 e 2017 a OBF registrou suas despesas com publicidade,
propaganda e marketing no grupo contabil 041020 (“Esforgos de marketing™).

Como neste grupo foi incluida também a conta analitica 320027 (“Royalties —
Interligadas™), que ja foi objeto da infracdo 2 (tdpico anterior), o quadro a seguir aponta
apenas os valores das demais contas de despesas analiticas relativas a marca “O
Boticario” (obtidas na resposta ao item 4 do TIF n° 6), totalizando R$ 2.402.714,32 (ano
2016) e R$ 11.213.804,56 (ano 2017) despesas indedutiveis que deveriam ter sido
adicionadas ao lucro liquido na apuragdo do lucro tributavel, nos termos do art. 249, I,
do RIR/99;

Complemento a infracdo 1 — gastos com publicidade, propaganda e marketing da marca
“O Boticario” ndo registrados como despesas. Royalties. Indedutiveis

3.37. Como jé tratado, dos gastos incorridos pela OBF com publicidade, propaganda e
marketing (das marcas “O Boticario” e “quem disse, berenice?”), parte foi registrada em
contas de despesa e parte em contas do ativo, neste Ultimo caso quando consideradas
reembolsaveis

Assim, em 2016 foram efetuados gastos de R$ 582.382.595,07, tendo sido registrados
como despesa R$ 2.970.627,63, com o restante de R$ 579.411.967,44 registrados em
contas ativo. No ano 2017 foram efetuados gastos de R$ 625.124.785,44, sendo
registrados como despesas a parcela de R$ 11.795.528,40, com o restante de R$
613.328.957,04 langados em contas do ativo;

3.38. Na infracéo 1 os valores recebidos dos franqueados a titulo de reembolso de gastos
com publicidade, propaganda e marketing foram oferecidos a tributagdo por serem
considerados royalties recebidos, sendo imperioso e natural que, na determinacdo do seu
lucro, a contabilidade da OBF expresse nas suas despesas todo o sacrificio necessario a
percepcao dessas receitas.

Neste caso, as despesas incorridas para a obtencdo da receita seriam 0s gastos com
publicidade, propaganda e marketing ainda. ndo registrados em contas de resultado na
contabilidade (considerados reembolsaveis em contas de ativo), ou seja, os valores de
R$ 579.411.967,44 para 2016 e de R$ 613.328.957,04 para 2017;

3.39. Porém, apenas as despesas incorridas em relagdo a marca “quem disse, berenice?”
que ndo foram escrituradas como tal foram consideradas na determinacdo do valor
tributavel da infracdo 1, abatendo as receitas consideradas omitidas, por serem despesas
dedutiveis.

Isto porque, como visto na infragdo 3, os gastos com publicidade, propaganda e
marketing relativas a marca “O Boticario” que foram escriturados como despesas tém
natureza de royalties, ndo sendo dedutiveis, fazendo com que mesmo entendimento
deva ser aplicado aos mesmos gastos relativos a tal marca que ndo foram contabilizados
como despesas (mas em contas de ativo por serem tratadas como despesas
reembolsaveis).

Assim, mesmo , e ndo sdo dedutiveis.
Da CSLL

3.40. Ndo obstante a disposicdo expressa no Anexo I, item A.186 da Instrucdo
Normativa (IN) RFB n° 1.700, de 2017, estabelecer que ndo sdo aplicaveis a CSLL as
regras de royalties previstas nos arts. 52 e 71, caput, “a”, e paragrafo unico, “c” e “g”,
da Lei n®4.506, de 1964, no art. 50 da Lei n°® 8.383, de 1991, no art. 74, caput, da Lei n°
3.470, de 1958, no art. 12 da Lei n®4.131, de 1962, e no art. 6° do Decreto-Lei n°® 1.730,
de 1979, as infragbes incorridas e que ensejaram a indedutibilidade descrita nas

infracdes 2 e 3 também estdo fundamentadas no art. 140 da Lei n° 9.279, de 1996, razao
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sintese, que:

pela qual, para esse fundamento legal, juntamente com os fundamentos relativos a
infracdo 1, todas as considerag@es apresentadas em relacdo ao IRPJ sdo validas para a
CSLL, a luz do que preceitua o art. 57 da Lei n°® 8.981, de 1995; Da multa isolada sobre
a insuficiéncia de estimativas

3.41. Em vista do aumento das bases de calculo das estimativas mensais de IRPJ e de
CSLL promovidas pela omissao de receitas e pelas adi¢des das despesas ndo dedutiveis,
os valores calculados e recolhidos pela OBF tornaram-se inferiores ao devido, cabendo
a aplicacdo da multa isolada prevista no art. 44, 1l, da Lei n° 9.430, de 1996, com
redacdo da Lei n® 11.488, de 2007.

Os célculos estdo no arquivo ndo paginavel juntado a fl. 1012.

Cientificada da exacdo a Recorrente a impugnou, fls. 1089/01223, alegando, em

>

E inaceitavel alteracdo do critério juridico do lancamento fiscal — violag&o
ao art. 146, do CTN;

Iliquidez e incerteza do langamento — impossibilidade de formalizacéo do
langamento com base em cenarios alternativos;

Auséncia de omissdo de receitas (infracéo 1), devido:

Dinamica do mercado de franquias e andlise das estruturas contratuais —
Impossibilidade de requalificacdo dos valores recebidos pela OBF a titulo
de reembolso de gastos com publicidade e propaganda como receita
tributavel (royalties ou receita de prestacao de servigos);

Impossibilidade de enquadramento dos valores recebidos pela OBF a titulo
de reembolso de gastos com publicidade e propaganda como receita de
royalties ou como receitas de prestacdo de servicos;

Impossibilidade de qualificacdo do reembolso como royalties;

Impossibilidade de qualificacdo do reembolso como receita de prestacéo
de servicos;

Inexisténcia de receita/aspecto contabil — legitimidade do procedimento
contabil adotado pela OBF para registro dos valores recebidos a titulo de
reembolso dos gastos com publicidade e propaganda;

Impossibilidade de IRPJ e de CSLL em raz&o da auséncia de acréscimo
patrimonial — violacéo ao art. 43 do CTN;

Dedutibilidade dos gastos com publicidade e propaganda qualificados
como despesas de royalties, devido:

Impossibilidade de qualificacdo dos gastos com publicidade e propaganda
como “despesas” de royalties

Dedutibilidade integral das “despesas” de royalties
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e Necessaria tributacdo do valor liquido em decorréncia da requalificacdo
dos fatos

> Impossibilidade de glosa das despesas de royalties pagos a Botica
(infracdo 2), devido:

e Inaplicabilidade da vedagdo prevista na alinea “d” do pardgrafo unico do
art. 71 da Lei n° 4.506, de 1996 — auséncia de pagamento de pagamento
de royalties para socio;

e Inaplicabilidade do limite de deducdo de royalties quando pagos a
beneficiarios residentes no pais;

e Revogacdo da portaria MF N° 436/58;

» Dedutibilidade dos royalties mesmo na auséncia de averbacdo do contrato
de licenciamento de marca

> Necessario reajustamento das bases autuadas relativas as infracfes fiscais
01 e 03 em decorréncia da dedutibilidade dos royalties

» Impossibilidade de requalificacdo das despesas préprias da impugnante
com publicidade e propaganda como pagamentos de royalties a botica
(improcedéncia da acusacao fiscal 03)

e Legitimidade das despesas proprias com publicidade e propaganda

e Dedutibilidade das despesas de publicidade e propaganda préprias da
impugnante ainda que qualificadas como royalties

e Dedutibilidade dos royalties pagos pela impugnante a botica 118
» Outros argumentos:

e Impossibilidade de adicdo a base de célculo da csll das despesas
supostamente ndo dedutiveis da base de calculo do irpj

e Necessaria exclusédo do pis e da cofins das bases autuadas

e Impossibilidade de exigéncia da multa isolada em razdo da falta de
recolhimento do irpj e da csll por estimativa

¢ Inaplicabilidade da multa isolada em razdo do encerramento dos anos-
base de 2016 e 2017 quando da lavratura dos autos de infragao

e Impossibilidade de cumulacdo da multa isolada com a multa de oficio

e Impossibilidade de exigéncia da multa em caso de duvida
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A DRJ analisou a impugnacdo e proferiu a decisdo ja citada, pelo seu parcial

provimento, mantendo apenas parcialmente os langamentos da CSLL e da multa isolada pela
insuficiéncia de recolhimentos de estimativas desta contribuicdo, recorrendo, de oficio, ao

CARF.

A Contribuinte teve ciéncia da decisdo, em 07/06/2021, fls. 01657.
Em 02/07/2021 a Recorrente recorreu da decisdo da DRJ, fls. 01658/01822.

Em seu recurso a Recorrente alega, em sintese:

> INACEITAVEL  ALTERACAO DO CRITERIO JURIDICO DO
LANCAMENTO FISCAL — VIOLACAO AO ARTIGO 146 DO CTN;

»ILIQUIDEZ E INCERTEZA DO LANCAMENTO FISCAL -
IMPOSSIBILIDADE DE FORMALIZACAO DO LANCAMENTO FISCAL
COM BASE EM CENARIOS ALTERNATIVOS

> AUSENCIA DE OMISSAO DE RECEITAS PELA OBF (IMPROCEDENCIA
DA ACUSACAO FISCAL 01)

> DINAMICA DO MERCADO DE FRANQUIAS E ANALISE DAS
ESTRUTURAS  CONTRATUAIS -  IMPOSSIBILIDADE  DE
REQUALIFICAGAO DOS VALORES RECEBIDOS PELA OBF A TITULO
DE REEMBOLSO DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA
COMO RECEITA TRIBUTAVEL (ROYALTIES OU RECEITA DE
PRESTACAO DE SERVICO);

» IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO DOS VALORES RECEBIDOS
PELA OBF A TITULO DE REEMBOLSO DOS GASTOS COM
PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO RECEITA DE ROYALTIES OU
DECORRENTES DA PRESTACAO DE SERVICOS

> IMPOSSIBILIDADE DE QUALIFICACAO DO REEMBOLSO COMO
ROYALTIES

» IMPOSSIBILIDADE DE ~QUALIFICAC,‘AO DO REEMBOLSO COMO
RECEITA DE PRESTACAO DE SERVICOS

> INEXISTENCIA DE RECEITA/ASPECTO CONTABIL — LEGITIMIDADE
DO PROCEDIMENTO CONTABIL ADOTADO PELA OBF PARA
REGISTROS DOS VALORES RECEBIDOS A TiTULO DE REEMBOLSO
DOS GASTOS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA

> IMPOSSIBILIDADE DE IRPJ E CSLL EM RAZAO DA AUSENCIA DE
ACRESCIMO PATRIMONIAL - VIOLACAO AO ARTIGO 43 DO
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL

» AD ARGUMENTANDUM - DEDUTIBILIDADE DOS GASTOS COM
PUBLICIDADE E PROPAGANDA QUALIFICADOS COMO “DESPESAS”
DE ROYALTIES

> IMPOSSIBILIDADE DE QUALIFICACAO DOS GASTOS COM
PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO “DESPESAS” DE ROYALTIES

» DEDUTIBILIDADE INTEGRAL DAS “DESPESAS” DE ROYALTIES
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> NECESSARIA TRIBUTAGCAO DO VALOR LIQUIDO EM DECORRENCIA
DA REQUALIFICAGCAO DOS FATOS

» IMPOSSIBILIDADE DE GLOSA DAS DESPESAS DE ROYALTIES PAGOS
A BOTICA (IMPROCEDENCIA DA ACUSACAO FISCAL 02)

> INAPLICABILIDADE DA VEDACAO PREVISTA NA ALINEA “D” DO
PARAGRAFO UNICO DO ARTIGO 71 DA LEI N° 4.506/64 — AUSENCIA
DE PAGAMENTO DE ROYALTIES PARA “SOCIO”

» INAPLICABILIDADE DO LIMITE DE DEDUCAO DE ROYALTIES
QUANDO PAGOS PARA BENEFICIARIOS RESIDENTES NO PAIS

» AD ARGUMENTANDUM — REVOGACAO DA PORTARIA MF N° 436/58

> DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES MESMO NA AUSENCIA DE
AVERBACAO DO CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE MARCA

> NECESSARIO REAJUSTAMENTO DAS BASES AUTUADAS RELATIVAS
AS INFRACOES FISCAIS 01 E 03 EM DECORRENCIA DA
DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES

> IMPOSSIBILIDADE DE REQUALIFICACAO DAS DESPESAS PROPRIAS
DA RECORRENTE COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA COMO
PAGAMENTOS DE ROYALTIES A BOTICA (IMPROCEDENCIA DA
ACUSACAO FISCAL 03)

> LEGITIMIDADE DAS DESPESAS PROPRIAS COM PUBLICIDADE E
PROPAGANDA

» DEDUTIBILIDADE DAS DESPESAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA
PROPRIAS DA RECORRENTE AINDA QUE QUALIFICADAS COMO
ROYALTIES

> DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES PAGOS PELA RECORRENTE A
BOTICA

» OUTROS ARGUMENTOS:

> ACERTO DA DRJ AO RECONHECER A IMPOSSIBILIDADE DE ADICAO
ANBASE DE CALCULO DA CSLL DAS DESPESAS SUPOSTAMENTE
NAO DEDUTIVEIS DA BASE DE CALCULO DO IRPJ — RECURSO DE
OFICIO

» NECESSARIA EXCLUSAO DO PIS E DA COFINS DAS BASES
AUTUADAS

> IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DA MULTA ISOLADA EM RAZAO
DA FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ E DA CSLL POR
ESTIMATIVA

> INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA EM RAZAO DO
ENCERRAMENTO DOS ANOS-BASE DE 2016 E 2017 QUANDO DA
LAVRATURA DOS AUTOS DE INFRACAO

> IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAGCAO DA MULTA ISOLADA COM A
MULTA DE OFiCIO

> IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DA MULTA EM CASO DE DUVIDA
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A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) apresentou contra razdes, fls.
01941/02032, para, em sintese, requerer que seja negado provimento ao recurso voluntario.

O Recurso foi enviado ao CARF, para analise e deciséo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.

RECURSO VOLUNTARIO

ADMISSIBILIDADE:

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade, previstos na Legislacéo, sendo
tempestivo e pertinente, motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar suas

alegacdes.

PRELIMINAR:

Quanto as preliminares a Recorrente alega, em sintese, em primeiro lugar que
seria inaceitavel suposta alteracéo do critério juridico do langamento fiscal, pois fica patente
a violagéo ao artigo 146 do CTN.

Essa alegacdo da Recorrente possui por base suposto fato de que em fiscalizacdo
ja realizada (processo: 10980.726913/2018-54), para os anos calendarios 2015 e 2016, o Fisco
ndo teria lancado valores referentes: a) CSLL sobre royalties; e b) tributos referentes a suposta
omissao de receita (reembolso com gastos com publicidade e propaganda).

Assim dita o Art. 146, do CTN:

Art. 146. A modificacdo introduzida, de oficio ou em conseqliéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em relagcdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introducéo.

Cabe registrar outra determinacgéo do CTN:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Pelo que se relata, ja que ndo had como esta Turma ter ciéncia de processos que
ndo estdo sob sua responsabilidade, procedimento fiscal anterior ndo conceituou como passivel
de langamento duas rubricas: CSLL sobre royalties e omissao de receitas.
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A questdo da CSLL foi analisada e decidida pela DRJ, sendo excluida, o que sera
verificado no Recurso de Oficio.

Quanto a questdo dos tributos referentes a suposta omissao de receita (reembolso
com gastos com publicidade e propaganda) a corregéo, ou ndo, do lancamento sobre essa rubrica
sera analisada e decidia no mérito.

N&o h& na legislacdo pétria determinacdo de que interpretacdo constante em
lancamento tributario anterior seja regra vinculante a ser obedecida pela Administracdo
Tributéria, ainda mais como, ressaltado pela prépria Recorrente, o Fisco, no outro procedimento
fiscal, assim consignou:

Cabe esclarecer que os valores dos “reembolsos” efetuados pelos Franqueados da OBF
nao foram auditados neste procedimento fiscal.” (fls. 28 ¢ 29 - g.n.)

A Recorrente alega que como o Art. 142, do CTN, registra que a atividade
administrativa de langamento ¢ vinculada e obrigatdria a “auséncia” de lancamento dessa rubrica
define, de forma vinculante, que inexistiria omissao de receita.

Equivocada a alegacdo, pois, primeiramente, ha o destaque do proprio Fisco que
ndo auditou tais reembolsos, depois ha de se registrar que o lancamento ainda pode ser efetuado,
caso seja possivel, conforme determina o CTN:

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos
seguintes casos:

VIII - guando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou néo provado por ocasido do
langamento anterior;

IX - quando se comprove que, no lancamento anterior, ocorreu fraude ou falta
funcional da autoridade que o efetuou, ou omissdo, pela mesma autoridade, de ato ou
formalidade especial.

Portanto, como a suposta definitividade defendida pela Recorrente ndo existe, ndo
ha razdo nesse argumento.

Ainda nas preliminares, a Recorrente alega, em sintese, que o langamento néo

possui liquidez e certeza, devido a impossibilidade de sua formalizagdo com base em
cenarios alternativos.

Segundo a Recorrente, esse fato se demonstraria nos segundos trechos da
acusacdo fiscal:

32. Assim, ndo ha davida de que todos os valores recebidos devem ser classificados
como royalties e, consequentemente, como receitas operacionais, posto que decorrem
do exercicio da atividade da pessoa juridica.

33. Por outro lado, caso néo se considere que referidos valores recebidos devam ser
Classificados como royalties, ha gue se considera-los prestacao de servicos.
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39. Assim, ndo ha davida de que os valores recebidos pela fiscalizada por meio de notas
de débito, no total de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32 em 2017,
devem ser oferecidos a tributacdo independentemente de serem considerados receitas
de royalties ou qualguer outro tipo de receita.

40. A diferenca entre os dois enquadramentos aqui analisados ndo surte impacto
na tributacdo das receitas, porém, definird o tratamento a ser dado as despesas a
elas associadas.

Obviamente, a contabilidade da fiscalizada deve expressar nas despesas todo o sacrificio
necessario a percepcdo de suas receitas, no entanto, CASO tais receitas sejam
consideradas royalties, 0 mesmo entendimento devera ser aplicado as despesas a
elas associadas que decorram do Contrato de Licenciamento de Marcas celebrado
com a BOTICA, o que sujeitara tais despesas aos limites de deducdo para fins
fiscais impostos pela legislagdo tributéria.

104. Caso ndo seja esse 0 entendimento, ou seja, caso se entenda gue 0s gastos aqui
tratados ndo devam ser classificados como royalties e que as despesas para a
obtencdo da receita ndo sofreriam limitacéo, sendo, assim, integralmente dedutiveis
para fins fiscais, o valor lan¢ado na Infracéo 1 seria reduzido para um resultado de
R$ 25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 - R$579.411.967,44). Para o
ano de 2017, ndo haveria valor_a lancar, visto que referidas despesas seriam
maiores que as receitas obtidas.

Para a Recorrente, a Fiscalizacdo ndo poderia, com base em uma Unica situacdo

fatica, concluir pela existéncia (potencial) de cenarios alternativos, que, inclusive, resultam na
apuracao de diferentes valores a titulo de crédito tributario, chegando-se, inclusive, a inexisténcia
de valores a cobrar em 2017, pois o Fisco teria a obrigacdo, no exercicio de suas atividades, de
identificar os fatos efetivamente ocorridos e proceder ao lancamento fiscal, como determina o
Art. 142, do CTN, quando afirma que cabe ao Fisco “determinar a matéria tributavel ¢ o
montante do tributo devido™.

constituido.

Aduz que faltou precisdo e conviccao por parte da Autoridade Fiscal.

Requer a nulidade da autuacdo, devido a suposta incerteza do crédito tributério

Pois bem.
Equivocado o entendimento da Recorrente.

Na leitura das acusacdes fiscais restou claro que o Fisco classificou os valores

pagos como royalties e assim serdo analisados. Essa, também, é a definicdo da outra parte,

PGFN.

A defini¢do da acusacdo como royalties fica clara quando o Fisco afirma que nédo

ha duvida de que todos os valores recebidos devem ser classificados como royalties.

Para encerrar e para deixar claro que o Fisco tratou os valores como royalties,

segue trecho da acusacao fiscal:

41. Esse assunto serd melhor abordado nas Infracdes 2 e 3 e no tdpico seguinte a elas.
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L4, veremos que a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing
considerados reembolsaveis e ainda ndo registrados como despesas no total de R$
579.411.967,44 em 2016 e R$ 613.328.957,04 em 2017.

Desse montante, R$ 15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017 se referem a
gastos incorridos com publicidade, propaganda e marketing da marca “quem disse,
berenice?” (resposta ao item 4 do TIF n° 6, objeto do Termo de Anexacdo de Arquivo
Ndo paginavel de fl. 292).

Neste caso, essa parcela dos gastos significariam despesas dedutiveis, uma vez que
ndo foram incorridas por forca de contrato de exploracdo de marca, visto ser a
marca “quem disse, berenice?” de propriedade da fiscalizada.

Por sua vez, os gastos da espécie incorridos com a marca “O Boticario” nio seriam
dedutiveis, pois caracterizam royalties e ficariam sujeitos aos limites impostos pela
legislacéo tributaria.

Portanto, esta analise e decisdo levard em conta essa defini¢do, motivo de se negar
provimento ao recurso, nessa questéo.

Por fim, a recorrente afirma que ha vicio material na ACUSACAO FISCAL 03.

Na analise desse ponto verifica-se que se trata de questdo de mérito, onde sera
devidamente tratada.

Destarte, a decisdo recorrida encontra-se revestida das devidas formalidades
legais, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o
assunto, respeitando a ampla defesa e o contraditorio.

MERITO:

Quanto ao mérito, a Recorrente alega, em primeiro lugar, que é equivocada a
acusacdo fiscal, no que concerne a auséncia de omissdo de receitas pela Recorrente, o que
acarreta a improcedéncia da acusacéo fiscal 01.

A acusacdo fiscal assim estd justificada, conforme consta do TVF:

25. Conforme anteriormente descrito, dos seus gastos com publicidade, propaganda e
marketing, a OBF registra parte como despesa, em contas de resultado, e parte em seu
ativo, como esforcos reembolsaveis.

26. Por sua vez, a andlise dos contratos de franquia da OBF revela que os
franqueados pagam a fiscalizada, a titulo de reembolso de despesas com esforcos
de publicidade, propaganda e marketing, um percentual que varia entre 0 e 15% do
total de compras de produtos “O Boticario”.

27. Em atendimento aos itens 6 e 7 do TIF n° 1 (fls. 118 a 124), a fiscalizada informou
que os gastos incorridos com esforgos de marketing considerados reembolsaveis foram
escriturados, nos anos de 2016 e 2017, nas contas contabeis referenciais 1.01.02.09.10 -
Reembolsavel Esforgos de Marketing e 2.01.01.03.01 - Fornecedores Nacionais, ambas
contas patrimoniais, enquanto os valores recebidos a titulo de reembolso desses gastos
foram escriturados nas contas contdbeis referenciais 1.01.02.09.10 - Reemb. Mkt
Regional Frang. Brasil, 1.01.02.09.10 — Reembolsavel Esforcos de Marketing e
1.01.02.02.01 - Clientes Nacionais, todas contas de ativo, ou seja, nem 0s gastos com
acdes de marketing considerados reembolsaveis nem os respectivos reembolsos
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transitaram por conta de resultado, ndo tendo sido tais reembolsos, portanto,
oferecidos a tributacao.

28. No periodo fiscalizado, os contratos de franquia eram regidos pela Lei n® 8.955, de
15 de dezembro de 1994. O seu artigo 3°, inciso VIII, tinha a seguinte redacéo:

Art. 3° Sempre que o franqueador tiver interesse na implantacéo de sistema de franquia
empresarial, deverd fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de
oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessivel, contendo
obrigatoriamente as seguintes informacdes:

VIII - informagBes claras quanto a taxas periodicas e outros valores a serem pagos
pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as
respectivas bases de calculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam,
indicando, especificamente, o seguinte:

a) remuneracgdo periddica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos servi¢os
efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (ROYALTIES);

b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial;

c) taxa de publicidade ou semelhante;

d) seguro minimo; e

e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados;

29. O dispositivo acima pode, de imediato, levar o leitor a entender que royalties e taxas
de publicidade teriam naturezas distintas, uma vez que se classificariam separadamente.

No caso aqui tratado, porém, deve-se lembrar que a taxa de reembolso de despesas com
publicidade, propaganda e marketing é estipulada pela OBF em PERCENTUAL DAS
COMPRAS DE MERCADORIAS EFETUADAS, conforme descrito no item 21
supra, € NAO EM _FUNCAO DOS PROPRIOS GASTOS COM PUBLICIDADE,
PROPAGANDA E MARKketing.

Por essa razdo, tal taxa de reembolso muito mais se assemelha a royalties do que a
um efetivo reembolso.

30. Contudo, essa discussao nao surte qualquer efeito na esfera tributaria.

Isso porque, de acordo com os arts. 22 e 23 da Lei n° 4.506, de 1964, para fins fiscais,
todos os rendimentos decorrentes da exploracdo de marcas de indlstria e comércio
deverdo ser classificados como ROYALTIES.

Art. 22. Serdo classificados como ""ROYALTIES' os rendimentos de gualquer espécie
decorrentes do uso, fruicao, exploracao de direitos, tais como:

c) uso ou exploracdo de invengdes, processos e formulas de fabricacdo e de marcas de
industria e comércio;

d) exploracéo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do
bem ou obra.

Paragrafo Unico. Os juros de mora e quaisquer outras compensacdes pelo atraso no
pagamento dos "‘royalties' acompanharao a classificacdo déstes.
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Art. 23. Serdo classificados como aluguéis ou "royalties” todas as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupacéo, uso, fruicdo ou exploracdo dos bens e direitos
referidos nos artigos 21 e 22, tais como:

I - As importancias recebidas periddicamente ou n&o, fixas ou variaveis, e as
percentagens, paticipacfes ou interésses;

Il - Os pagamentos de juros, comissGes, corretagens, impostos, taxas e remuneracéo do
trabalho assalariado, autbnomo ou profissional, feitos a terceiros por conta do locador
do bem ou do cedente dos direitos;

Il - As luvas, os prémios, gratificacdes ou quaisquer outras importancias pagas ao
locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;

IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as
despesas para preservacao dos direitos cedidos, se de acdérdo com o contrato fizeram
parte da compensacéo pelo uso do bem ou direito;

V - Alindenizagdo pela rescisdo ou término antecipado do contrato;

VI - o valor locativo do prédio urbano construido, quando cedido seu uso
gratuitamente.

[destaquei]

31. Portanto, a legislagdo transcrita deixa claro que, para fins tributarios, todos os
valores provenientes dos franqueados devem ser classificados como royalties.

No caso das Taxas de Remuneracdo de Franquia recebidas pela OBF, sua classificagdo
recai no art. 23, inciso I, enquanto as taxas de reembolso de despesas com publicidade,
propaganda e marketing se enquadram no inciso IV do mesmo artigo, ja que se tratam
de despesas para a preservagdo do direito cedido, no caso, a marca “O Boticario” e,
além disso, o seu pagamento perfaz condi¢do contratual para obter a autorizagdo de uso
dessa marca.

32. Assim, ndo ha davida de que todos os valores recebidos devem ser classificados
como ROYALTIES e, consequentemente, como receitas operacionais, posto que
decorrem do exercicio da atividade da pessoa juridica.

Para a Recorrente a acusacdo fiscal 01 estd equivocada, em sintese, pelos
seguintes motivos, fls. 01698:

» Os valores recebidos pela Recorrente dos franqueados sdo relativos a
efetivos reembolsos com gastos de propaganda e publicidade, conforme
estabelecido nos Contratos de Franquia, ndo podendo ser requalificados
pela Autoridade Fiscal ou pela Turma Julgadora (topico I11.1.1);

» Esses valores ndo se enquadram no conceito de royalties ou como
remuneracao pela prestacdo de servigos (topico 111.1.2);

> Inexiste qualquer valor a ser registrado como “receita”, ja que é
absolutamente correto o procedimento contabil adotado pela Recorrente
(topico 111.1.3); e

> Nao e possivel a exigéncia de IRPJ e CSLL em razdo da auséncia de
acréscimo patrimonial da Recorrente (topico 111.1.4); e
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» deveria ser reconhecida, pelo menos, a dedutibilidade integral dos gastos
com publicidade e propaganda, que foram registrados em contas do ativo.

Pois bem.

Quanto aos valores recebidos pela Recorrente serem reembolsos h& necessidade
bésica para se provar o que se alega, pois reembolso é o ato de recomposicdo do patriménio de
uma pessoa, devido a despesa assumida em nome de outra pessoa.

Portanto, a prova do gasto e do pagamento torna-se necessaria para a
comprovacao de que se trata de reembolso.

Apbs a Recorrente esclarecer, novamente, seu contrato com a BOTICA, a
Recorrente cita trechos desse contrato.

Esclarece-se aqui que a acusacdo nao possui relacdo com esses gastos, oriundos de
um contrato e de seus aditivos, mas sim dos contratos com os franqueados, como esta claro na
acusacdo fiscal:

26. Por sua vez, a analise dos contratos de franquia da OBF revela que o0s
FRANQUEADOS PAGAM A FISCALIZADA, a titulo de reembolso de despesas
com esforgos de publicidade, propaganda e marketing, um percentual que varia entre 0 e
15% DO TOTAL DE COMPRAS de produtos “O Boticario”.

A Recorrente sustenta que nem todo o fluxo de pagamento no ambito desse
negaocio juridico é relativo a royalties.

Esclarece-se a Recorrente que ndo é essa a definigdo trazida pela legislacdo, pois
0s arts. 22 e 23 da Lei n° 4.506/1964 - que dispde sobre 0 imposto que recai sobre as rendas e
proventos de qualquer natureza — determina que serdo classificados como "ROYALTIES' os
rendimentos de gualguer espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos.

A expressdo é tdo ampla, para fins fiscais, que até os juros de mora e quaisquer
outras compensacdes pelo atraso no pagamento dos "royalties” serdo classificados como
"royalties”.

A Recorrente afirma que os valores referentes as Taxas de Remuneragdo de
Franquia (TRF) foram oferecidos a tributacao.

A Recorrente destaca que nesses contratos havia a obrigagdo da franqueada
reembolsar a Recorrente pelos gastos com publicidade e propaganda incorridos em favor desses.
por ser proibido que cada Franqueado realizasse a¢des de publicidade e propaganda individuais e
autdbnomas.

Transcreve-se clausula referente a questao:

14.1.15 Reembolsar a FRANQUEADORA das despesas de esforcos de marketing
realizadas em proveito do Sistema de Franquias O Boticario, em percentual que nao
excedera a 15% (quinze por cento) do valor de suas compras de produtos O Baoticario
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Afirma que o valor com base em compras do franqueado era para conferir aos
mesmos previsibilidade e seguranga.

Por fim, nesse ponto, defende que a sua remuneracdo somente se refere as TRF,
n&o aos reembolsos.

Equivocado o entendimento da Recorrente.

Reembolso, como j& citado, refere-se a reconstituicdo de patriménio, deteriorado
por gastos de outrem.

Assim, para se classificar como reembolso ha a necessidade de comprovacao
desses gastos individuais e da devolucéo desse valor.

E de ressaltar que tanto a suposta taxa de reembolso como a TRF possuem a
mesma base de valor para seus calculos sobre 0 quanto deve ser pago a Recorrente, como consta
abaixo, fls. 0669 e 0677.

4.5 A FRANQUEADA pagara a8 FRANQUEADORA, a titulo de remuneragao
pela franquia objeto deste Contrato, o equivalente a até 45% (quarenta e cinco por
cento) do valor total de suas compras de produtos O Boticario, remuneracdo esta devida
em decorrénela do  licenciamento de uso da Marca, da Assisténcia Técnica
Mercadolégica e transferéncia do Know How de opera¢des da Loja Franqueada e do
Canal de Venda Direta.

14.1.15 Reembolsar a FRANQUEADORA das despesas de esforgos de markeling
realizadas em proveito do Sistema de Franquias O Boticario, em percentual gque nao
excedera a 15% (quinze por cento) do valor de suas compras de produtos O Baoticario

DIREITOS DA FRANQUEADORA

13.1 Constituem direitos da FRANQUEADORA, dentre outros constantes deste
Contrato, do Manual de Operagdes e Normativas:

13.1.1  Exigir da FRANQUEADA o cumprimento de suas cbrigagoes conlratuais,
assim como das normativas do sistema de franquias O Bolicario, regularmente emitidas
pela FRANQUEADORA, especialmente no concernente ao cumpnmento das metas
periodicamente consensadas.
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OBRIGAGOES DA FRANQUEADA

14.1 Constituem obrigagdes da FRANQUEADA, dentre outras constantes deste
Contrato, do Manual de Operagbes e Normativas:

14.1.1  Cumprir, de forma integral e eficaz, todas as suas obrigagbes contratuais
especificadas neste Contrato, no Manual de Operacdes, demais diretrizes e normativas
que venham a ser divulgadas pela FRANQUEADORA.

14.1.14 Comprovar 4 FRANQUEADORA o investimento mensal equivalente a 3%
(trés por cento) do faturamento brulo da Loja Franqueada e do Canal de Venda Direta em
pubtlicidade, propaganda, promogdes e outras agoes de marketing, de forma a divulgar
satisfatoriamente o sau ponto de venda, a imagem da marca e respectivos produtes,
tudo mediante prévia analise e aprovacdo da FRANQUEADORA nos termos
estabelecidos no Manual de Operagdes, neste contralo e em Normativas emitidas pela

mesma.

EXTINCAO DO CONTRATO

18.1 As partes poderdo resilir, de comum acordo este Contrato a qualquer tempo,
mediante a assinatura do respectivo instrumento de distrato contratual. sem qualguer
indenizacao.

18.2 Qualquer das partes podera ainda denunciar este Contrato, mediante pravio
aviso com, no minimo trinta (30) dias, sem gualquer forma de indenizagdo de parne a
parte, seja a que titulo for.

18.3 Na hipdtese de extingdgo do Contralo nos termos da sub-clausula
precedente, os refacionamenlos comerciais e obrigacionais dele decorrentes terdo curso
normal até a data prevista no respectivo aviso devendo, apos esse prazo, atender-se o
disposto na sub-clausula 19.1 e seguintes.

18.4 Rescindir-se-a automaticamente, sem a necessidade de pré-aviso, este
Contrato, independentemente de qualquer notificag&0 ou interpelagdo judicial ou
extrajudicial, nos seguintes casos:

a.por inadimplemento efou descumprimento de quaisquer dos termos ou condigdes
expressos nas clausulas e sub-cldusulas deste Contrato, assim como das normas
dispostas no Manual de Operagdes e Normalivas expedidas;

Verifica-se que:

1. Ha obrigacBGes de pagamentos de valores relativos a TRF e a reembolso de
publicidades;

Original
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2. Ambos pagamentos possuem como base para célculo o total das compras que
define o valor da taxa e o valor do suposto reembolso.

3. E direito da franqueadora exigir o cumprimento das determinacdes do
contrato;

4. E obrigacdo da franqueada cumprir as determinac@es do contrato;

5. E obrigacdo da franqueada, em sintese, demonstrar investimento mensal de
3% do faturamento bruto da loja em publicidade, propaganda e marketing,
apos aprovagdo pela franqueadora;

6. O contrato sera extinto de comum acordo e/ou por dendncia de quaisquer das
partes (sem indenizacgdo), sem aviso prévio quando se descumpre clausula do
contrato.

Portanto, de forma clara, o reembolso para publicidade, propaganda e marketing é
de pagamento obrigatorio, sob pena de rescisdo automatica do contrato, e possui a mesma forma
de célculo da TRF, sem vinculacéo, reflexividade com custos arcados pela franqueadora.

Nao ha razdo para um “reembolso/devolugdo” de gastos com propaganda,
marketing e publicidade ser calculado com base em valor de compras, portanto, equivocado o
argumento da Recorrente, nesse ponto.

A Recorrente. também, afirma que o Fisco deturpou o contetdo de seus contratos,
mas ndo ha razdo no argumento.

O Fisco verificou valores recebidos pela Recorrente e aplicou o determinado pela
legislacdo (Lei 4.506/64), de que, em sintese, serdo considerados como royalties os rendimentos
de qualquer espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos.

Se a Recorrente afirma que os valores possuem como natureza juridica um
reembolso, uma devolucdo, deveria comprovar o que ela gastou, seu sacrificio, que era de
responsabilidade de outrem, e demonstrar que esse valor foi devolvido.

A propria Recorrente afirma que os franqueados eram proibidos de realizar agdes
de marketing, publicidade e propaganda.

Se os franqueados eram proibidos de executar essas a¢cdes e como s6 ha mais uma
parte envolvida nesses contratos de franquia, a Recorrente, é l6gico que caberia a ela essas
execucgdes para a operacao atingir os resultados esperados pelas partes.

Portanto, sem razao nesse argumento.
A Recorrente passa a esclarecer os motivos de centralizar suas acbes de

marketing, o que, para fins tributarios, ndo nos cabe avaliar, pois 0 que esta em analise é a
aplicacdo da norma tributaria ao caso concreto, somente.
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Caberia a Recorrente comprovar que esses valores possuiam a natureza de
reembolso, devolucéo, o que néo faz.

A Recorrente afirma que a Lei 8.955/94 diferencia os royalties das taxas de
publicidade.

Art. 3° Sempre que o franqueador tiver interesse na implanta¢do de sistema de franquia
empresarial, devera fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular
de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessivel, contendo
obrigatoriamente as seguintes informagcdes:

VIII - informagBes claras quanto a taxas periddicas e outros valores a serem pagos
pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as
respectivas bases de calculo e 0 que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam,
indicando, especificamente, o seguinte:

a) remuneracdo periddica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos servigos
efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (ROYALTIES);

b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial,

c) taxa de publicidade ou semelhante;

Novamente, cabe esclarecer a Recorrente:

> A legislacdo citada refere-se a obrigacdo do franqueador de prestar
informacdes detalhadas ao franqueado sobre valores a serem pagos; e

» A legislacdo tributaria define royalties de forma abrangente, como todos os
rendimentos, de qualquer espécie, decorrentes do uso, frui¢do, exploracao
de direitos.

Portanto, ndo ha& confronto entre as legislagfes, pois cada uma delas disciplina
relacGes com objetos diversos.

A Recorrente aduz que é equivocada a alegacao feita pelo Fisco Federal de que
ndo haveria uma vinculacdo entre os valores de reembolso e os gastos com publicidade e
propaganda.

Para tanto, afirma que os valores de reembolso seriam de até 15% dos valores de
compras.

Pois bem.

O Fisco, com seus motivos, fez a acusacdo — de que esses valores ndo possuem a
natureza juridica de reembolso (devolucdo) — e caberia & Recorrente comprovar que essa forma
de exigéncia desses valores teria relacdo direta e I6gica com o gasto com marketing, publicidade,
propaganda.

S0 que ndo ha comprovacao alguma.
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29 (13

Hé alegacdo de que esses valores seriam para dar “previsibilidade”, “seguranca”

aos franqueados.

Previsibilidade e seguranca sdo termos subjetivos que ndo guardam relacdo com
valor gque foi gasto pela Recorrente para outra pessoa.

Portanto, ndo ha razao no argumento.

A Recorrente afirma que a Taxa de Remuneracdo de Franquia (TRF) foi
estabelecida em parametros de mercado e devidamente reconhecida como receita.

A Recorrente, nessa alegagéo, s esquece que:

> Instituiu, nos contratos com franqueados, outra forma de cobranca, com o
mesmo fundamento - porcentagem do valor das compras efetuadas -
com nome de reembolso, mas que ndo possui nenhuma caracteristica de
devolucéo; e

> A Legislacdo Tributaria determina que sdo royalties todos os rendimentos,
de qualquer espécie, decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos.

Portanto, por essas razfes — determinacdo legal, identidade de exigéncia e por ndo
haver prova de devolugdo de algo, reembolso — ndo ha razdo no argumento da Recorrente.

Continuando, a Recorrente alega que em relacdo aos reembolsos dos gastos de
publicidade e propaganda relativos a marca “O Boticario”, ndo foi verificado, pelo Fisco, se as
importancias recebidas representariam um rendimento, conforme inciso IV, do artigo 23, da
Lei n® 4.506/64, sendo que esse mesmo entendimento € aplicavel aos reembolsos de gastos de
publicidade e propaganda da marca “Quem Disse, Berenice?”.

Primeiramente cabe ressaltar que os valores referentes a marca “Quem Disse,
Berenice?”” ndo estdo contidos no litigio, como afirma o proprio Fisco, fls. 01053:

41. Esse assunto sera melhor abordado nas InfragBes 2 e 3 e no tdpico seguinte a elas.
L&, veremos que a OBF incorreu em gastos com publicidade, propaganda e marketing
considerados reembolsaveis e ainda ndo registrados como despesas no total de R$
579.411.967,44 em 2016 e R$613.328.957,04 em 2017. Desse montante, R$
15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017 se referem a gastos incorridos
com publicidade, propaganda e marketing da marca “quem disse, berenice?” (resposta
ao item 4 do TIF n° 6, objeto do Termo de Anexacdo de Arquivo Nao paginavel de fl.
292). Neste caso, essa parcela dos gastos significariam despesas dedutiveis, uma vez
gue ndo foram incorridas por forca de contrato de exploragdo de marca, visto ser a
marca “quem disse, berenice?” de propriedade da fiscalizada. Por sua vez, os
gastos da espécie incorridos com a marca “O Boticirio” nio seriam dedutiveis,
pois caracterizam royalties e ficariam sujeitos aos limites impostos pela legislacéo
tributéria.

Prosseguindo, transcreve-se a Legislacdo citada, IV, do artigo 23, da Lei n°
4.506/64:

Art. 23. Serdo classificados como aluguéis ou ''royalties” tddas as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupacédo, uso, fruicdo ou exploracdo dos bens e direitos
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referidos nos artigos 21 e 22, TAIS COMO: (Vide Decreto-Lei n° 1.642, de 1978)
(Vide Decreto-Lei n° 2.287, de 1986)

I - As importancias recebidas periodicamente ou ndo, fixas ou variaveis, e as
percentagens, paticipagdes ou interésses;

Il - Os pagamentos de juros, comissdes, corretagens, impostos, taxas e remuneracgao do
trabalho assalariado, autbnomo ou profissional, feitos a terceiros por conta do locador
do bem ou do cedente dos direitos;

Il - As luvas, os prémios, gratificagbes ou quaisquer outras importancias pagas ao
locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;

IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as
despesas para preservacdo dos direitos cedidos, se de acdrdo com o0 contrato
fizeram parte da compensacdo pelo uso do bem ou direito;

V - A indenizac&o pela resciséo ou término antecipado do contrato;

VI - o valor locativo do prédio urbano construido, quando cedido seu uso
gratuitamente.

Esclarece-se a Recorrente que a definicdo de reembolso ja foi discutida. Em
sintese, significa devolugdo. Portanto, para o valor ser conceituado como reembolso/devolugéo
deve haver a comprovacdo de quanto foi gasto e quanto cabe a cada responsavel pela devolucéo.
O que néo consta do processo, apesar da clareza da acusacéo fiscal.

A simples conta pela porcentagem de valor de produtos comprados ndo comprova
gasto com despesa alguma.

A legislacéo tributaria quando se refere a rendimento busca abarcar a totalidade
dos valores recebidos pela franqueadora oriundos dos franqueados.

Para deixar clara essa totalidade, a lista constante dos incisos do Art. 23, da Lei
4.506/64 é exemplificativa, pois, ao final, ressalta o termo “tais como”.

Se 0 que ha é a recomposicao patrimonial, da parte que cabe a cada franqueado, a
Recorrente deveria comprovar que para cada franqueado ocorreu antecipacdo de despesa, o que
n&o ocorre.

Portanto, nega-se provimento ao recurso da Recorrente, nesse ponto.

Em outro ponto, a Recorrente alega que para ser conceituada como royalties a
importancia recebida pela pessoa juridica deve também representar uma remuneragdo da
ocupacdo, uso, fruicdo ou exploragdo dos bens e direitos referidos nos artigos 21 e 22, da Lei
4.506/64.

Art. 22. Serdo classificados como "royalties” os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos, tais como:

Como jé ressaltado, os contratos de franquia obrigavam o pagamento dos valores
intitulados de reembolso, mas que ndo possuem natureza juridica de devolucéo/reembolso.

Ou seja, para ser franqueado havia a obrigacao desse pagamento.
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Além do mais, esse pagamento de suposto reembolso era calculado de forma
idéntica a Taxa de Remuneragdo de Franquia (TRF), percentual sobre compras, que foi definida
pela Recorrente como fato gerador dos tributos em questao.

Sem o0 pagamento desse valor o franqueado ndo poderia utilizar os direitos para
comercializar a marca, como ja demonstrado, por trechos de cdpias dos contratos.

Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.

Em mais um ponto o recurso alega que um pagamento, para ser qualificado como
royalties, conforme determina a legislacdo, deve representar, da perspectiva do
franqueado/pagador, uma despesa para manutencéo do direito cedido pela outra parte do
contrato.

O pagamento efetuado pelo franqueado representou uma despesa para manutencao
de direito, pois esse pagamento era obrigatério para ser franqueado, como determinam clausulas
contratuais, citadas, inclusive, pela propria Recorrente..

Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.

Continuando, a Recorrente alega que o _contrato deve estabelecer que as
despesas de preservacdo dos direitos cedidos sdo parte da compensacgao pelo uso do bem ou
direito.

Com todo respeito, contratos podem conter quaisquer definicdes, mas cabe ao
Fisco verificar se as defini¢Ges utilizadas estdo de acordo com a Legislacao, ou nao.

Foi 0 que ocorreu.

Os contratos definem valores como reembolsos, mas esses valores ndo possuem
semelhanca alguma com reembolso/devolucdo de recursos que foram adiantados pela
Recorrente.

Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.

Em mais um argumento, a Recorrente alega que ainda que o Fisco defina que a
lei tributaria conceitua como royalties esses supostos valores referentes a reembolsos isso
nao teria como justificar a tributacdo desses valores se esses ndo representarem, renda ou
proventos de qualquer natureza.

Esclarece-se a Recorrente que o Fisco utiliza defini¢do da propria Recorrente, pois
a TRF foi definida pela Recorrente como renda ou provento de qualquer natureza, incidindo a
devida tributagéo e o suposto reembolso possui as mesmas caracteristicas da TRF.

Novamente destaca-se que 0 pagamento desse suposto reembolso foi conceituado
pela Autoridade Fiscal como royalties devido a legislacdo assim determinar, por ndo haver prova
de que se trata de uma devolugdo/reembolso e por esse pagamento ter as mesmas caracteristicas
da TRF, calculados com base em compras.
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Né&o se deve olvidar que a Legislacdo determina que todos s pagamentos efetuados
pelos franqueados aos franqueadores sdo royalties, tais, como os exemplificados.

Portanto, nega-se provimento a0 recurso, nesse ponto.

Continuando a andlise, ressaltamos, novamente, que o Fisco ndo conceituou 0s
valores como remuneragfes por prestacao de servigos, mas sim como royalties.

A Recorrente afirma que agiu corretamente, no aspecto contabil, pois esses
valores:

1. N&o compdem o lucro liquido; e

2. N&o existe, e nem poderia existir, sob pena de violacdo do artigo 43 do CTN,
regra que determina a adi¢do desse valor ao lucro liquido na apuracédo do lucro
real e da base de calculo da CSLL.

Esclarece-se, em primeiro lugar, que a legislacdo é quem determina que 0s
royalties — como corretamente definido pelo Fisco - serdo tributaveis.

Decreto 3.000/1999:

Art. 52. SAO TRIBUTAVEIS na declaracdo os rendimentos decorrentes de uso,
fruicdo ou exploragdo de direitos, tais como (Lei n° 4.506, de 1964, art. 22, e Lei n°
7.713, de 1988, art. 3°, § 4°):

Além do mais, o Art. 43, do CTN, ndo foi desrespeitado, pois, como ja analisado,
por varios motivos, esses valores tem natureza de renda ou proventos de qualquer natureza,
assim como o é a TRF.

A Recorrente afirma que esses valores serviram para cobrir as despesas de
publicidade, marketing, propaganda.

Esses valores ingressaram nas contas da Recorrente, como a TRF ingressou, como
receitas, para cobrir suas diversas despesas, inclusive de sua operagdo com operacdo com
franqueados, resultando em lucro ou prejuizo.

A Recorrente ja salientou que os franqueados eram proibidos de, individualmente,
realizarem agdes de publicidade, marketing, propaganda.

Ora, se os franqueados eram impedidos conclui=se que a outra parte constante no
contrato € a responsavel.

Assim, a TRF e os royalties chamados de reembolso, sem comprovacdo de que se
tratam de devolucdo, sdo receitas da Recorrente para arcar com as despesas inerentes a toda a
operagéo, como os gastos com publicidade, marketing, propaganda.

Portanto, nega-se provimento ao recurso, também nesse ponto.
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A partir desse ponto, a Recorrente alega que ja que a verba foi definida como
royalties, as despesas com propaganda deveriam ser incluidas como despesa, como consta
em declaracéo de voto constante na decisao recorrida.

A Recorrente defende que declaracdo de voto, na decisdo recorrida, buscou
qualificar esses valores como “despesas” de royalties, com base no entendimento de que 0s
gastos com publicidade e propaganda decorreriam de uma obrigagcdo assumida pela Recorrente
no ambito do Contrato Licenciamento, como contrapartida ao direito de exploragdo da marca “O
Boticario”.

A Recorrente destaca que a Gnica mencao contida no contrato sobre 0s gastos com
publicidade e propaganda estd na secdo que trata das premissas do aludido contrato
(“Considerando que:”), na qual é descrito que a Recorrente, na qualidade de franqueadora, seria
responsavel pela realizacdo das a¢des de publicidade e propaganda, sendo que o termo
“responsavel”, conforme exposto, se reporta a tarefa de centralizacdo dos esfor¢os de marketing
junto aos franqueados, em virtude da necessidade de zelar/proteger a imagem dos produtos
licenciados.

A Recorrente afirma que o cenério desenvolvido pelo Fisco esta equivocado, pois
um mesmo pagamento representaria, simultaneamente, rendimentos de duas pessoas:

Q) Um rendimento atrelado a royalties da Botica; e

(i) Um rendimento decorrente da prestacdo de servi¢os por aquelas pessoas
fisicas ou juridicas que foram contratadas para realizar as agdes de
publicidade e propaganda.

Afirma que na declaracdo de voto apresentada no acdrddo recorrido foi
devidamente reconhecido que os gastos com publicidade e propaganda ndo poderiam ser
qualificados como “despesas” de royalties, de modo que, sendo qualificados como “despesas”,
seriam plenamente dedutiveis na apuracdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL.

Assim, na hipotese do CARF ndo entender pela reforma parcial do acérddo
recorrido - para que seja integralmente afastada a Acusacdo Fiscal 01 - requer-se seja
determinada, ao menos, a integral dedutibilidade dos gastos com publicidade e propaganda
também na apuracgéo do IRPJ.

Seguem trechos da declaragéo de voto citada:

5. Apesar de respeitaveis as razoes langadas pelo relator no tocante a infragdo 1
(REEMBOLSO DE DESPESAS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE.
CLASSIFICACAO COMO ROYALTIES. RECEITA OPERACIONAL. RESULTADO
TRIBUTAVEL), classificada como “Outros resultados operacionais” no auto de
infracdo, para manter intocada a infracdo imputada a fiscalizada, entendo que parcial
razao assiste a impugnante. Explica-se.

6. A infracdo acima trata de importes recebidos pela franqueadora OBF, ora
impugnante, oriundos de sua rede de franqueadas (R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$
575.238.518,32 em 2017), visando fazer frente as despesas de esforcos de marketing
realizadas em proveito do sistema de franquias, produtos e marcas administradas pela
OBF.
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7. Entendeu a autoridade fiscal que se tratava de uma omissdo de receitas (com
natureza de royalties ou de prestacdo de servigos), tendo apenas autorizado que as
despesas de propaganda, publicidade e marketing com a QDB (quem disse Berenice?)
(R$ 15.123.988,44 em 2016 e R$ 13.191.346,59 em 2017), marca de propriedade da
fiscalizada OBF, fossem decotadas da omisséo de receitas ora citada.

Considerou ainda que as despesas de propaganda, publicidade e marketing da marca e
dos produtos “O Boticario”, marca de propriedade da Botica, SERIAM
INDEDUTIVEIS, porque tais dispéndios deveriam ser considerados como tendo
natureza de royalties (aqui a inferir-se que deveriam ser pagos a Botica, porém
ndo ha mencdo de tal imputacdo a Botica nestes autos) e, como tal, sujeitos aos
limites impostos pela legislacdo tributaria, estes que ndo foram atendidos pela
fiscalizada OBF (em decorréncia de os royalties serem pagos a sécios, sem
respeitar os limites legais e pela falta de averbacdo do contrato de licenciamento de
marca no INPI).

Asseverou ainda a autoridade fiscal que (item 104 do TVF): “caso se entenda que os
gastos aqui tratados ndo devam ser classificados como royalties e que as despesas para a
obtencéo da receita ndo sofreriam limitac&o, sendo, assim, integralmente dedutiveis para
fins fiscais, o valor lancado na Infracdo 1 seria reduzido para um resultado de R$
25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 - R$579.411.967,44).

Para o0 ano de 2017, ndo haveria valor a lancar, visto que referidas despesas seriam
maiores que as receitas obtidas”.

12. No tocante a omissdo de receitas, repise-se, a autoridade asseverou apenas que 0S
valores recebidos dos franqueados, a titulo de pagamento pelas despesas de propaganda,
publicidade e marketing feitas pela fiscalizada OBF, seriam receitas omitidas e
poderiam ser qualificadas como receitas de royalties ou, alternativamente, como receitas
de prestacdo de servico, ambas tributaveis pelo IRPJ e CSLL, como se pode ver nos
itens abaixo do TVF:

15. A argumentagdo da impugnante de que a autoridade fiscal ndo poderia qualificar a
omissdo de receitas (fato) destes autos como royalties ou receita de prestagdo de servico,
quando ambas tém a mesma incidéncia pelo IRPJ e pela CSLL, traduz rigidez
doutrinaria com cheiro de guardado, hoje superada.

Na verdade, como se vera mais adiante, o equivoco da autoridade foi ter qualificado
as despesas executadas com as taxas de publicidade como tendo natureza de
royalties, indeferindo a dedutibilidade de tais despesas.

17. Ja quanto a argumentacdo de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero
reembolso de despesa, PARECE SER ALGO DESTITUIDO DE MAIOR
SENTIDO, pois a prépria impugnante reconheceu que é o responséavel pela contratacdo
de todas as acBes de propaganda, publicidade e marketing das marcas e produtos
franqueados, consolidando a propaganda de forma harmoénica e uniforme, visando
fortalecer marcas, produtos e redes de franqueados, com centralizacdo dos gastos e
acbes com publicidade e propaganda. Eis as especificas considera¢fes da impugnante
(fl. 42 da impugnaco):
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18. Como ndo concebe que uma atividade como a acima descrita possa ser
desempenhada de forma graciosa, FORCOSO RECONHECER OS VALORES
PAGOS PELA REDE DE FRANQUEADOS COMO RECEITAS DA
IMPUGNANTE, na forma do entdo vigente art. 3°, inciso VIII, alinea “c", da Lei n°
8.955/1994 (receita de taxa de publicidade ou semelhante).

Ademais, se em determinado periodo as despesas excederam as receitas, isso ndo
desnatura estas Gltimas, quer porque a fiscalizada pode estar a se remunerar por
outras formas (como o inequivoco royalty previsto no art. 3°, inciso VIII, alinea
“a”, da entiio vigente a época dos fatos Lei 8.955/1994), quer porque a atividade foi
sub-remunerada no periodo de apuracao.

19. Aqui se deve lembrar que ha um periodo de apuracdo na tributacdo sobre a renda, ou
seja, se houve o encerramento do periodo, com acréscimo patrimonial nele apurado,
obrigatoriamente tem que se oferecer o acréscimo a tributacdo, ndo podendo o
Contribuinte passar a transformar receitas em meras entradas, contabilizadas em contas
patrimoniais, como se pudesse determinar o que seria, ou ndo, receitas.

Ora, no momento em que a fiscalizada assumiu uma atividade comum a toda a rede
de franqueados, com remuneracdo clara e devida na lei de franquia empresarial,
ndo pode impedir que a remuneragdo seja submetida a tributacdo sobre a renda, quando
houver acréscimo patrimonial no periodo de apuracao.

20. REJEITAM-SE, ASSIM, OS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA
IMPUGNANTE, NO TOCANTE AOS CENARIOS ALTERNATIVOS E DE QUE
OS VALORES RECEBIDOS DOS FRANQUEADOS SERIAM MERO
REEMBOLSOS, NEUTRO EM TERMOS PATRIMONIAIS.

21. Dessa forma, a imputacdo de omissdo de receitas feita em desfavor da
fiscalizada OBF, nos montantes de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$ 575.238.518,32
em 2017, ndo merece qualquer reparo, devendo ser mantida a infragéo, no tocante
as receitas omitidas.

22. Indo além, passa-se a apreciar o deferimento, ou ndo, da DEDUCAQO DAS
DESPESAS DE PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARKETING COM AS
MARCAS E PRODUTOS “O BOTICARIO” DA BASE DE CALCULO DA
INFRACAO, considerando que as receitas respectivas teriam natureza de prestagdo de
servico.

23. A autoridade fiscal tratou da qualificacdo das despesas de publicidade, propaganda e

marketing com as marcas e produtos “O Boticario” como tendo natureza de royalties
nos itens 98 a 104 do TVF.

Assim, considerou que as despesas de propaganda, publicidade e marketing com a
marca e produtos “O Boticario”, de propriedade da Botica, feita pela fiscalizada
OBF, a luz do art. 22, alinea “c”, c/c 0 art. 23, inciso IV (devem ser classificadas
como royalties “as despesas para preservacio dos direitos cedidos, se de acordo
com o contrato fizeram parte da compensacao pelo uso do bem ou direito”), da Lei
n° 4.506/1964, deveriam ter natureza de royalties (royalties que se inferem a ser
pagos a Botica, apesar de em nenhum momento a autoridade fiscal ter dito que
imputaria tais royalties a Botica), indedutiveis, porque o Contribuinte néo superou
os limites impostos pela legislacao tributaria para a dedutibilidade das despesas de
royalties.

24. Inicialmente, abaixo se traz a legislacdo de regéncia da controvérsia.

25. De plano, importante ressaltar que a propria lei de franquia empresarial, vigente na
época dos fatos (Lei n® 8.955/1994), separava as receitas de royalties e as receitas de
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propaganda (“taxa de publicidade ou semelhantes”), ambas devendo ser pagas ao
franqueador (no caso destes autos, a OBF) pelos franqueados:

26. Observe-se que, no ambito da franquia empresarial, o royalty pago pela rede de
franqueados esta na alinea “a” acima, enquanto os valores despendidos com despesas
com publicidade, propaganda e marketing estdo na alinea “c”, ou seja, as taxas de
publicidade ou semelhante no sistema de franquia empresarial, como aquela paga pela
rede de franqueados a OBF, ndo sdo royalties (continuam tais receitas estremadas na
atual e vigente lei de franquia empresarial, como se pode ver no art. 2° inciso IX,

alineas “a” e “c”, da Lei n® 13.966/2019).

Porém ambas sdo receitas e devem ser submetidas a tributacdo sobre a renda
(IRPJ e CSLL), com a mesma forma de incidéncia.

27. E verdade que a lei tributaria alarga o conceito de royalties em desfavor do
cedente do direito, ndo para incluir valores que inegavelmente ndo sdo royalties, como
as taxas de publicidade, acima.

Obijetiva na verdade incluir valores que tém natureza de royalties, mas que recebem
outras denominagdes ou subterfagio no &mbito do cessionario do direito, mantendo
a despesa dedutivel na forma do art. 71, alinea “a”, da Lei n°' 4.506/1964, porém
buscando_escapar da tributacdo sobre a renda (IRPJ e CSLL) no ambito do
cedente do direito.

Para tanto, vejam-se os arts. 22 e 23 da Lei tributaria n® 4.506/1964, com o
destaque para as normas que levaram a autoridade fiscal a considerar que as
receitas da taxa de publicidade recebidas da rede de franqueados pela OBF (e as
despesas realizadas com tais taxas), no &mbito do contrato de franquia
empresarial, teriam eventualmente natureza de royalties:

28. Assim, apreciando sobre a visdo do cedente e cessionario de direitos, como no caso
de marcas e direitos de franquia, além do royalty ordinério previsto no inciso | do art.
23, a lei tributéaria classifica como royalties a serem tributados pelo cedente do
direito:

* No Inciso IV, tem-se, para o caso aqui em discussdo, as despesas para preservacao
dos direitos cedidos e foi aqui que a autoridade incluiu as despesas com publicidade,
propaganda e marketing para promogao da marca e produtos “O Boticario”.

Porém, como se vera mais adiante, é equivocado esse entendimento;

30. Veja-se que as despesas do inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n°
4.506/1964 seriam aquelas que deveriam ser incorridas pelo cedente do direito,
para preservacdo dos direitos cedidos, mas foram suportadas pelo cessionario,
devendo assim ser acrescidas aos royalties. Cita, o doutrinador, as despesas no INPI,
de advogados, ou seja, despesas de preservacdo, de defesa, do direito. Como
detalhamento delas, poderiam ser citadas as despesas com registro da marca no IPI,
averbacdo do contrato de licenciamento da marca também no INPI, despesas com
advogados para defender a marca, ou seja, despesas de preservacdo, de defesa, do
direito cedido, que deveriam ser suportadas pelo cedente da marca, mas o foram pelo
cessionario.
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Nesse caso, tais despesas devem ser acrescidas aos royalties e tributadas pelo cedente da
marca como royalties.

33. PASSANDO AGORA PARA O ESPECIFICO CASO DESTES AUTOS, é
dificil compreender como os valores pagos pela rede de franqueados ao franqueador,
para fazer frente as despesas de publicidade, propaganda e marketing das marcas e
produtos “O Boticario”, pudessem ser encaradas como tendo natureza de royalties,
a serem executadas em beneficio exclusivo do detentor da marca “O Boticario”, no
caso a Botica.

Ora, tais dispéndios foram feitos preponderantemente em prol da propria rede de
franqueados, para alavancar as vendas de rede de franquia, inclusive em montante (da
ordem) 15 vezes superiores aos royalties efetivamente pagos a Botica.

Tanto assim o é que as despesas foram suportadas pela rede de franquias, como consta
nos contratos de franquia empresarial, a luz do art. 3%, inciso VIII, da Lei n® 8.955/1994.

N&o é crivel que as despesas de propaganda da rede de franqueados, que constam como
onus deles nos contratos de franquia empresarial pactuados entre eles e a OBF,
pudessem ser feitas pela Botica (proprietario da marca “O Boticario”), que ndo é o
franqueador, ndo tendo a expertise para tanto, inclusive sem relacdo juridica com os
franqueados.

34. Até se entende gue tais despesas também valorizem as marcas envolvidas (“O
Boticario” e QDB), mas valorizam também o proprio ativo da franqueadora OBF
(direito do franqueador de implantar um sistema de franquia empresarial com base nas
marcas licenciadas), a prépria rede de franqueados e os produtos.

Relevante ressaltar que a valorizacdo das marcas e do ativo da franqueadora
termina sendo apropriado por seus proprietarios pelo aumento dos royalties, de
licenciamento da marca e aqueles pagos pelas franquias ao franqueador,
respectivamente, tudo devendo ser ofertado a tributag¢do do IRPJ e da CSLL.

Invidvel acrescer ao montante dos royalties do detentor das marcas uma despesa propria
da rede de franquias, prevista como tal na lei do sistema de franquia empresarial e nos
contratos respectivos.

35. Quer parecer que houve certa confusdo da autoridade fiscal com essa questéo,
porque em outras passagens do TVF (item 31, por exemplo) buscou tratar no mesmo
dispositivo legal (art. 23, inciso I, da Lei n® 4.506/1964) as taxas de remuneracdo de
franquia, royalties em sentido estrito, e as taxas de reembolso de despesas com
publicidade, propaganda e marketing, como outro tipo de royalties (art. 23, inciso 1V,
parte final, da Lei n 4.506/1964), para dai inferir que as despesas realizadas com as
taxas de publicidade para a marca e produtos “O Boticario” também teriam natureza de
royalties.

Obviamente, se assim fosse, as despesas de publicidade com a marca e produtos “O
Boticario” feitas pela OBF deveriam ser acrescidos aos royalties pagos a Botica, a luz
do art. 23, inciso 1V, da Lei n° 4.506/1964, com autuacdo desta Gltima, o que sequer foi
ventilado no TVF.

36. Assim, ao buscar visualizar a omissdo de receitas oriunda das taxas de publicidade
como tendo natureza de royalties, a autoridade fiscal deu um passo adicional,
considerando agora que as despesas realizadas com tais taxas teriam também natureza
de royalties (que deveriam ser pagos ao detentor da marca, no caso a Botica).



FI. 39 do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

Ora, nem as receitas oriundas das taxas de publicidade, nem as despesas realizadas com
tais taxas tém natureza de royalties, como ja dito.

37. Concluindo, defender que as despesas incorridas pelos franqueados para
publicidade, propaganda e marketing de “O Boticario” tenham natureza de royalty,
quando a propria legislagdo da matéria (lei de contrato de franquia empresarial) assevera
que tais despesas devem ser suportadas por receita de “taxa de publicidade ou
semelhante”, ndo parece plausivel, porque as despesas foram suportadas pelos
franqueados, imediatamente em beneficio deles (e do franqueador), ndo se podendo
dizer que tais despesas de promocéo inclusive dos produtos e da rede de franqueados
deveriam ser suportadas pelo detentor da marca (Botica), que é apenas um
beneficiario mediato, indireto, das despesas de propaganda, publicidade e marketing
suportadas pelos franqueados.

38. Interessante ressaltar que, no processo n® 10980.726913/2018-54, no qual foram
auditados os anos-calendéario 2014 e 2015, a presente infragdo ndo foi imputada a
fiscalizada, mas apenas as duas outras (infragdes 2 e 3 destes autos).

Apesar de a autoridade fiscal 14 ter asseverado que os valores dos reembolsos efetuados
pelos franqueados & OBF ndo foram auditados, chama a aten¢do que a pretensa infragdo
decorrente dos valores pagos pelos franqueados a titulo de taxa de publicidade, muito
mais vultosa que as demais, ndo tenha sido percebida pela autoridade fiscal.

A Unica leitura gue se extrai dessa pretensa omissao do lancamento anterior é que
a imputacdo agui em debate, no minimo, é deveras controversa.

39. A percepcdo acima também se infere no presente procedimento fiscal, quando a
prépria autoridade fiscal ja mensurou o valor do langamento caso sejam consideradas as
receitas omitidas como de prestacdo de servigos, com dedutibilidade plena das despesas
com publicidade, como se vé no outrora citado item 104 do TVF e novamente
transcrito, verbis:

40. Com as razfes acima, devem-se considerar as receitas oriundas da rede de
franqueados como receitas de prestagdo de servi¢o, deferindo a deducdo das despesas
respectivas, remanescendo a omissdo acima transcrita em italico apenas no ano-
calendario 2016, quando ocorreu ineludivel acréscimo patrimonial no periodo de
apuracao.

41. Importante ressaltar que, com o deferimento da dedutibilidade da despesa acima,
deve-se recalcular a imputacdo da multa isolada pelo ndo pagamento das estimativas de
IRPJ e CSLL, com cancelamento parcial do langamento da multa isolada.

42. H& um ponto adicional ainda a ser tratado.

43. N&o se quis aqui dizer aqui que uma despesa de propaganda, publicidade e
marketing, no &mbito de um contrato de licenciamento de direitos, realizada e suportada
pelo cessionario, ndo pudesse ser encarada como uma despesa para preservacdo dos
direitos cedidos (art. 23, 1V, parte final, da Lei n° 4.506/1964).

Quando ficar claro que tal despesa deveria ter sido suportada pelo cedente do direito,
para necessaria a preservacgao do direito cedido, plausivel acrescé-la aos royalties pagos
ao cedente do direito.

44. Foi o que se viu na Infragdo 3 (FALTA DE ADICAO DE DESPESAS NAO
DEDUTIVEIS. DESPESAS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA E MARKETING
CARACTERIZADAS COMO ROYALTIES), no ambito do contrato de licenciamento
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de marca, entre a cedente Botica e a cessionaria OBF, quando a autoridade fiscal
asseverou do TVF:

45. Veja-se que aqui se tem uma despesa que claramente deveria ter sido suportada pela
cedente da marca (Botica) e ndo pela cessionaria (OBF), dentro do regime da Lei n°
9.279/1996, sendo que, como se viu no voto do relator, “a Botica deixou de ter gastos
com acdes de marketing de sua marca, que passaram a ser realizados obrigatoriamente
pela OBF, representando, assim, uma contraprestacao necessaria por parte desta para
a obtencdo da licenca de uso da marca, em adicdo a taxa de remuneracéo fixada com
base no faturamento (royalties), fixada na clausula sétima do contrato”.

Nesse caso, correta a glosa da despesa perpetrada pela fiscalizacdo, porque o
Contribuinte ndo superou os limites impostos pela legislacdo tributaria para a
dedutibilidade das despesas de royalties.

Igualmente, necessario acrescé-la aos royalties pagos a Botica, a luz do art. 23, IV, parte
final, da Lei n® 4.506/1964, o que ndo foi ventilado nestes autos pela autoridade fiscal.

46. E um caso diverso do antes debatido, quando as despesas foram suportadas
pelos franqueados do sistema de franquia empresarial, dentro de uma relacéo
juridica estabelecida entre o franqueador OBF e os seus franqueados, a luz da Lei n°
8.955/1994 (da lei de franquia empresarial), em prol marcante dos préprios franqueados
e do franqueador (e apenas mediatamente em prol da promogéo das marcas), quando 0s
franqueados ndo tém qualquer relagdo juridica com o proprietario da marca (Botica).

De lembrar que a relacdo juridica entre a OBF e a Botica é regida pela Lei n°
9.279/1996, que regula os direitos e obrigagdes relativos & propriedade industrial,
estatuto completamente diverso da lei de franquia empresarial.

47. Por fim, aqui se acompanha o voto do relator no tocante a CSLL, pelas conclusdes,
ja que a motivagdo para cancelamento parcial do langamento de tal contribuigdo € a que
constou nesta declaracéo de voto. (Giovanni Christian Nunes Campos, Julgador).

Em relacdo ao argumento da Recorrente com todo respeito ao nobre julgador, que
elaborou a declaracdo de voto, a quem tenho profunda admiragéo, discordo de suas conclusdes.

Primeiramente cabe destacar que ndo ha provas, comprovacéo, de gue as receitas
chamadas de “reembolsos” pela Recorrente tenham vinculagdo direta e exclusiva com as
despesas, gastos com marketing, publicidade e propaganda.

N&o ha demonstracdo, comprovacdo de célculo que ligue esses valores com o0s
gastos nessas agdes.

A receita, chamada “reembolso”, ingressa no caixa da Recorrente e se dilui, para
arcar com quaisquer despesas, como ocorre com a TRF.

Aliés, esses reembolsos séo calculados pelo total de compras, mesma forma que é
calculada a TRF, parcela que a propria Recorrente definiu ser como tributavel.

O contrato e a forma de contabilizacdo ndo tem a capacidade de transformar valor
recebido em reembolso, sem que se comprove, minimamente, a existéncia da caracteristica de
um reembolso, que é, de forma sintética, a devolucdo de um custo que foi adiantado, de
responsabilidade de outra pessoa.
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Discordo, também, do recurso e do nobre Julgador, quando se define que pouco
importa a definicdo se esses valores s&o royalties ou receita de prestacao de servicos.

Discordo devido a ter certeza que foi essa a definicdo constante na acusacdo:
royalties.

E, por fim, discordo pelas diversas consequéncias que podem ocorrer se 0s valores
forem royalties ou receita de prestacdo de servigos, como, por exemplo, a dedutibilidade de
despesas, algo que se esta analisando e decidindo nesse ponto.

N&o ha equivoco algum nesses valores serem definidos como royalties, como ja
foi analisado, e quanto a argumentacdo de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero
reembolso de despesa parece ser algo destituido de maior sentido, pois a Recorrente afirmou ser
responsavel pela contratacdo de todas as acdes de propaganda, publicidade e marketing das
marcas e produtos franqueados, consolidando a propaganda de forma harmoénica e uniforme,
visando fortalecer marcas, produtos e redes de franqueados, com centralizacdo dos gastos e
acOes com publicidade e propaganda, portanto, os valores pagos pela rede de franqueados sdo
receitas da impugnante.

Diferente do que defende a Recorrente, ndo ha como conceituar tais valores como
taxa de publicidade, conforme a Lei n° 8.955/1994:

Art. 3° Sempre que o franqueador tiver interesse na implantacdo de sistema de franquia
empresarial, DEVERA FORNECER AO INTERESSADO em tornar-se franqueado
uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem clara e acessivel,
contendo obrigatoriamente as seguintes informacdes:

VIII - INFORMACOES CLARAS QUANTO A TAXAS PERIODICAS E
OUTROS VALORES A SEREM PAGOS PELO FRANQUEADO AO
FRANQUEADOR ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de
calculo e o que as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando,
especificamente, o seguinte:.

c) taxa de publicidade ou semelhante;

Como esta claro a legislagdo acima trata de obrigacdo de prestacdo de
informacdes sobre valores que serdo pagos pelos franqueados ao franqueador.

A legislacdo acima ndo trata de obrigagdes tributarias principais ou acessorias.
A legislacdo que trata de obrigacdes tributarias define a questdo:

Lei 4.506/64:

Art. 22. Serdo classificados como "'royalties™ os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, fruicdo, exploragdo de direitos, TAIS COMO:
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Art. 23. Serdo classificados como aluguéis ou "royalties” TODAS as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupagdo, uso, fruicdo ou exploracdo dos bens e
direitos referidos nos artigos 21 e 22, TAIS COMO:

Art. 71. A DEDUCAO de despesas com aluguéis ou "royalties” para efeito de
apuracdo de rendimento liquido ou do lucro real sujeito ao impdsto de renda, sera
admitida:

a) quando necessarias para que o Contribuinte mantenha a posse, uso ou fruicdo do
bem ou direito que produz o rendimento; e

Paragrafo Unico. Nao séo dedutiveis:

d) os "royalties" pagos a s6cios ou dirigentes de emprésas, e a seus parentes ou
dependentes;

e) os "royalties" pelo uso de patentes de invencao, processos e formulas de fabricacdo
ou pelo uso de marcas de inddstria ou de comércio, quando:

1) Pagos pela filial no Brasil de emprésa com sede no exterior, em beneficio da sua
matriz;

2) Pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicilio no exterior que
mantenha, direta ou indiretamente, contrdle do seu capital com direito a voto;

g) os "royalties" pelo uso de marcas de indUstria e comércio pagos ou creditados a
beneficiario domiciliado no exterior:

1) Que ndo sejam objeto de contrato registrado na Superintendéncia da Moeda e do
Crédito e que ndo estejam de acordo com o Codigo da Propriedade Industrial; ou

2) Cujos montantes excedem dos limites periodicamente fixados pelo Ministro da
Fazenda para cada grupo de atividade ou produtos, segundo o grau de sua
essencialidade, de conformidade com a legislacdo especifica sébre remessas de valores
para o exterior.

Decreto 3.000/99:

Royalties
Art. 52. Séo tributaveis na declaracdo os rendimentos decorrentes de uso, fruicdo ou
exploracdo de direitos, tais como (Lei n® 4.506, de 1964, art. 22, e Lei n°® 7.713, de
1988, art. 3°, § 4°):
I - de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;

Il - de pesquisar e extrair recursos minerais;

111 - de uso ou exploracéo de invencdes, processos e formulas de fabricacdo e de marcas
de industria e comércio;

IV - autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou da obra.
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Paragrafo Unico. Serdo também considerados royalties os juros de mora e quaisquer
outras compensacOes pelo atraso no pagamento, inclusive atualizagcdo monetaria (Lei n°
4,506, de 1964, art. 22, paragrafo Unico).

Art. 53. Serdo também consideradas como aluguéis ou royalties todas as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupacéo, uso, fruicdo ou exploracdo dos bens e direitos,
além dos referidos nos arts. 49 e 52, tais como (Lei n° 4.506, de 1964, art. 23, e Lei n°
7.713, de 1988, art. 3°, § 4°):

I - as importancias recebidas periodicamente ou ndo, fixas ou varidveis, e as
percentagens, participac@es ou interesses;

Il - os juros, comissbes, corretagens, impostos, taxas e remuneracdes do trabalho
assalariado e autdnomo ou profissional, pagos a terceiros por conta do locador do bem
ou do cedente dos direitos, observado o disposto no art. 50, I;

111 - as luvas, prémios, gratificagbes ou quaisquer outras importancias pagas ao locador
ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;

IV - as benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado e as despesas
para preservacdo dos direitos cedidos, se, de acordo com o contrato, fizerem parte da
compensac¢do pelo uso do bem ou direito;

V - a indenizacéo pela rescisdo ou término antecipado do contrato.

§ 1° O preco de compra de mdveis ou benfeitorias, ou de qualquer outro bem do locador
ou cedente, integrard o aluguel ou royalty, quando constituir compensagdo pela
anuéncia do locador ou cedente a celebragdo do contrato (Lei n® 4.506, de 1964, art. 23,
§ 19).

§ 2° Nd&o constitui royalty o pagamento do custo de maquina, equipamento ou
instrumento patenteado (Lei n° 4.506, de 1964, art. 23, § 2°).

§ 3° Ressalvada a hip6tese do inciso 1V, o custo das benfeitorias ou melhorias feitas
pelo locatario ndo constitui aluguel para o locador (Lei n® 4.506, de 1964, art. 23, § 3°).

§ 4° Se o contrato de locacdo assegurar opcdo de compra ao locatdrio e previr a
compensagdo de aluguéis com o preco de aquisicdo do bem, ndo serdo considerados
como aluguéis os pagamentos, ou a parte deles, que constituirem prestacdo do preco de
aquisicdo (Lei n° 4.506, de 1964, art. 23, § 49).

A legislacdo tributaria “alargou” a defini¢do de royalties, para “todos os
rendimentos, de qualquer espécie”, para incluir valores que tém natureza de royalties, mas que
recebem outras denominacdes, no ambito do cessionario do direito, para se escapar da tributacao
(IRPJ e CSLL) no ambito do cedente do direito.

E de se ressaltar, que os valores aplicados em marketing, publicidade e
propaganda afetam positivamente todos os envolvidos na producdo e comercializagédo dos
produtos “O Boticario”.

A Botica, proprietaria da marca “O Boticério”, celebrou contrato de licenciamento
com a Recorrente, que remunera a BOTICA, por percentual sobre o valor total do faturamento
liquido da Recorrente.

A Recorrente celebra contratos com os franqueados, e recebe valores, como 0s
oriundos da TRF e dos chamados “reembolsos”, calculados por porcentagem dos percentuais dos
valores referentes a compras dos franqueados.
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Os franqueados auferem lucros, decorrentes de suas vendas dos produtos “O
Boticéario” que compraram e comercializam.

Portanto, despesas com publicidade, marketing, propaganda — que tem a
finalidade precipua de estimular as vendas dos produtos “O Boticario” — incrementam positiva e
diretamente a lucratividade de todos os envolvidos.

Cabe destacar que no processo 10980.726913/2018-54 — ao qual ndo temos acesso
e estd pendente de distribuicdo no CARF - no qual, segundo a declaracdo de voto, foram
auditados os anos-calendario 2014 e 2015, a presente infracdo ndo foi imputada a fiscalizada,
mas apenas as duas outras (infragdes 2 e 3 destes autos).

S6 que ha ressalva no processo citado que esses valores de “reembolsos efetuados
pelos franqueados a OBF nao foram auditados”.

Registre-se que esses valores podem, suposi¢do, nao ter sido auditados — o que é
muito diferente do Fisco afirmar que ndo haveria o fato gerador — por diversos fatores, como:
determinacéo da programacéo fiscal, escassez de tempo, etc.

Portanto, a receita desses valores — por tudo o que ja foi detalhadamente
registrado — refere-se a royalties e a dedutibilidade néo é possivel, devido as determinacGes do
Art. 71, da Lei 4.506/64, como muito bem definiu a deciséo recorrida.

Transcreve-se trechos da decisdo recorrida, que analisou com correcédo a alegacéao
da Recorrente:

203. Por fim, o Contribuinte solicitou que, na hipétese de ndo serem aceitos 0s
argumentos para afastamento da infracdo 1, deve ser reconhecida a dedutibilidade
dos gastos com publicidade e propaganda da marca “O Boticario” registrados em
contas patrimoniais, que reclassificados pela autoridade fiscal como despesas de
royalties.

204. Conforme ja tratado na apreciacdo da infracdo 3, as despesas realizadas pela OBF
com agdes de marketing da marca “O Boticario” caracterizaram pagamentos de
rovalties e, pelo fato de se enquadrarem, no caso concreto, em situacBes de excecdo a
dedutibilidade, foram consideradas indedutiveis.

205. Naquela infracdo foram adicionados a base de célculo do IRPJ (e da CSLL) os
valores que ndo haviam sido considerados reembolsaveis pelos franqueados e tinham
sido escriturados como despesas.

O lancamento de IRPJ foi considerado procedente nesta parte, ndo tendo a mesma sorte
o langamento da CSLL pelas raz6es que serdo apresentadas no préximo topico.

206. JA_AQUI estdo sendo tratados os valores relativos também a acdes de
marketing com a marca “O Boticario”, mas que foram considerados reembolsaveis e
ndo foram escriturados como despesas (passando apenas por contas patrimoniais).

Assim, pela mesma razéo, de que tais despesas classificam-se como roylaties e nao
sdo dedutiveis, seus valores ndo podem ser deduzidos de oficio na apuracao da base
de célculo do IRPJ, diferentemente do que foi feito pela autoridade fiscal em
relacio as despesas relativas ao marketing da marca “quem disse, berenice?”.

O tratamento dado a apuracéo da CSLL por este julgador mereceu outra sorte, conforme
sera abordado no préximo topico.
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Assim, nega-se provimento ao recuso, nesse ponto, conforme o voto.

Portanto, devido ao todo exposto, nega-se provimento ao recurso nas questoes
relativas a ACUSACAO 01, nos termos do voto, acima.

. Quanto a acusacdo 02 - GLOSA DAS DESPESAS DE ROYALTIES PAGOS
A BOTICA - a Recorrente alega que a mesma nao deve prosperar, por possuir equivoco.

Segundo a Recorrente, a Autoridade Fiscal glosou despesas de royalties incorridas
pela Recorrente em decorréncia do “Contrato de Licenciamento da marca “O Boticério”,
celebrado com a BOTICA, conforme TVF.

O Fisco registrou que em 2016 e 2017 a Recorrente incorreu em despesas com
royalties por conta do uso e exploragdo de marca de industria e comércio pertencente a
BOTICA. Despesas essas com origem em previsdo contratual firmada entre pessoas juridicas
pertencentes a0 mesmo grupo econdmico, que, para o Fisco, demonstra um acordo feito entre 0s
socios diretos ou indiretos das pessoas juridicas envolvidas.

O Fisco informou que constato que a Recorrente registrou como despesa em suas
Demonstracdes do Resultado do Exercicio (DRE) apresentadas junto a suas ECFs e em suas
ECDs (rubrica 320027 - Royalties - Interligadas) os valores de R$ 41.124.727,12 e R$
43.858.975,34, em 2016 e 2017, fls. 0980/01002.

Pois bem.

Essa acusacdo — como muito bem cita a Recorrente e como consta claramente no
TVF- possui seu fundamento em 3 (trés) pontos:

1) Royalties pagos a socios: Despesas ndo dedutiveis para fins fiscais;
2) Royalties pagos em valor superior ao limite permitido para fins fiscais; e
3) Falta de averbacdo do Contrato de Licenciamento de Marcas

Cabe informagdo, sintética, sobre cada ponto da citada acusacéo fiscal, para total
esclarecimento do litigio a ser analisado e decidido:

1. Rovyalties pagos a socios: Despesas ndo dedutiveis para fins fiscais:

Para o Fisco, sinteticamente:

> A Lei 4.506/64, Art. 71, paragrafo unico, d, veda a deducgdo de royalties
pagos a socios;

» O termo “socios”, constante da legislacdo, refere-se a pessoas fisicas e
juridicas;

» A abrangéncia da norma alcancaria sdcios diretos e indiretos;
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» Tanto a Recorrente quanto a beneficiaria dos royalties (BOTICA) tém,

mesmo que indiretamente, 0s mesmos sdcios pessoas fisicas, Miguel
Gellert Krigsner (80%) e Artur Noemio Grynbaum (20%);

» Ambas as empresas pertencem ao Grupo Boticério, cujos proprietarios sdo

>

>

as pessoas fisicas citadas;

Para o Fisco o contrato entre OBF e BOTICA aproveita apenas duas
pessoas, Miguel e Artur;

Para ilustrar o vinculo entre as partes, o Fisco copia trecho do contrato,
que contém as assinaturas dos representantes da Botica e da OBF,
idénticas, constantes no Segundo Aditivo ao Contrato de Licenciamento de
Marcas, fls. 0165/0166:

CEAUSUI,A SEGUNDA: Este aditivo fica fazendo parte integrante e nNnseparavel do
CONTRATO celebrado, 0 qual fica, nesta opornunidade, ratifcado em todos O seus
termos, exceto naquilo Que contrarie as gisposigdes ora avencadas

E. por estaram assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (

duas) vias de igual tecr e forma por um s0 efeilo,. na presenca das testermunhas
abaixo indicadas

S30 Jose dos Pinhais, 01 de Abril de 2013

‘ BOT IC¢ CGOMERCIAL FARMACEUTICA LTDA
X

O BOTICARIO FRANCHISING S_A

Na definicdo fiscal, como constaria da legislacdo, ndo ha restricdo a
qualificacdo dos soOcios, nem a dos parentes e dependentes dos socios
pessoas fisicas, portanto, consequentemente, a mesma amplitude
interpretativa deve ser se aplicada ao tipo de relagdo societéria existente
entre o0 beneficiario dos royalties e seus pagadores, enquadrando-se como
ndo dedutivel tanto o pagamento de royalties feito aos sdcios diretos ou
indiretos, pois, ao final, os beneficiarios serdo os mesmos;

Devido ao todo exposto, o Fisco conclui que os valores relativos as
despesas citadas, nos anos de 2016 e 2017, registrados na escrituracao
contébil da Recorrente, ndo seriam dedutiveis da base de célculo do IRPJ
e, consequentemente, com fulcro no I, do Art. 249, do Decreto n° 3.000/99
(RIR), deveriam ter sido adicionados ao lucro liquido do periodo de
apuracdo para determinagdo do lucro real, o que se foi feito de oficio, por
meio da PRESENT AUTUACAO.

2. Royalties pagos em valor superior ao limite permitido para fins fiscais;




Fl. 47 do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

» O Fisco, também, afirma que a despesa com royalties, deduzida pela
Recorrente contraria a legislagdo que limita o valor dos royalties
dedutiveis da base de calculo do IRPJ;

» Afirma a Autoridade Fiscal que o Art. 74, da Lei n°® 3.470/1958, determina
que para fins da determinacéo do lucro real a soma das quantias devidas a
titulo de royalties, pela exploracdo de marcas de indUstria e de comércio,
somente podera ser deduzida do lucro bruto até o limite de 5% da receita
bruta do produto fabricado ou vendido, ficando o Ministro da Fazenda
encarregado de estabelecer e rever periodicamente o0s coeficientes
percentuais admitidos, considerados os tipos de producdo ou atividades;

» Informa que a Lei n° 4.131/62, também trouxe regras sobre a questdo
analisada e que o Decreto-lei n° 1.730/79, em seu artigo 6°, estabeleceu
que o limite maximo das deducGes estabelecido no art. 12 da Lei n°
4.131/62, dever ser calculado sobre a receita liquida das vendas do produto
fabricado ou vendido;

> Ja o ato do Ministro da Fazenda, citado na legislacdo acima, seria a
Portaria MF n° 436/58, que definiria o limite de dedutibilidade dos
royalties devidos pelo uso de marcas de industria e comércio em 1% (um
por cento);

» Conclui o Fisco que caso se decida que ndo houve afronta & legislagdo na
dedutibilidade do pagamento de royalties — conforme a acusacéo a fiscal
01 - a deducdo de tais despesas estaria limitada a 1% da receita liquida
obtida com a exploracéo do direito recebido, no caso, a marca licenciada;

» Com isso, acarreta-se que — conforme as receitas liquidas informadas na
resposta ao TIF n° 6 (Termo de Anexacdo de Arquivo Ndo-paginavel de fl.
292) - as despesas com royalties seriam dedutiveis até o limite de R$
7.558.161,98 em 2016 e R$ 9.784.156,75 em 2017,

» Consequentemente — também, com fulcro no I, do art. 249, do RIR - 0s
valores que ultrapassam esses limites, ou seja, R$ 33.566.565,14 em 2016
e R$ 34.074.818,59 em 2017, deveriam ter sido adicionados ao lucro
liquido do periodo de apuracdo, para determinacao do lucro real.

3, Falta de averbacdo do Contrato de Licenciamento de Marcas:

» O Fisco afirma que o art. 140, da Lei n® 9.279/96 determina que o contrato
de licenga devera ser averbado no INPI, a fim de que produza efeitos em
relacdo a terceiros, a partir da data da publicacdo dessa averbacao;

» O Fisco informa que questionou a Recorrente se a averbagéo citada foi
efetuada e que a Recorrente respondeu que o contrato ndo foi
registrado/averbado junto ao INPI e que tal registro ndo seria uma
exigéncia para pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma
conveniéncia das partes e ndo um requisito de validade ou eficacia;
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» Conclui a Autoridade Fiscal que como o contrato ndo foi
averbado/registrado junto ao INPI — conforme determinaria a legislagéo - o
Fisco pode opor-se aos seus efeitos.

» Assim, conforme o art. 140, da Lei n® 9.279/96, e 0 § 3° do art. 355 do
RIR, a totalidade das despesas incorridas com royalties da marca “O
Boticario”, em 2016 e 2017, também por este motivo ndo seria dedutivel
da base de célculo do IRPJ pelo fato de o Contrato de Licenciamento de
Marcas, firmado entre a fiscalizada e a BOTICA, ndo ter sido averbado no
INPI.

A Recorrente alega, primeiramente, que ndo se aplica ao caso a vedacao prevista
na alinea “d”, do paragrafo Unico, Art. 71, da lei n® 4.506/64, pois ndo teria pagamento de
royalties para “s6cio”

A Recorrente relata que a decisdo recorrida retificou os fundamentos dessa
acusacdo, devido a Solugdo de Consulta Cosit n°® 182/2019 ter reconhecido que o sentido da
expressdo “socio” deveria permanecer contido em limites mais estreitos, abrangendo apenas as
pessoas juridicas que tivessem participacdo direta no capital social (0 que, no caso, somente
ocorreu a partir de 30/12/2016)

Ou seja, para 2016 essa razdo para a exacdo fiscal foi decidida como
improcedente.

Ja para 2017, devido a Recorrente ter incorporado G&K Holding Ltda, em
30/12/2016, passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo Boticario, a decisdo
recorrida concluiu, indevidamente, que deveria ser aplicada a determinagéo legal que prevé a
vedacdo da deducdo dos royalties pagos a sécios.

A Recorrente afirma que mesmo com a incorporagao citada a SC 182/2019 deve
ser aplicada, pois a SC foi clara em sua concluséo: “O termo “socios” do aludido dispositivo
legal se refere a pessoas fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no exterior, que detenham
participagdo societaria na pessoa juridica.”

Aduz que a BOTICA (detentora da marca “O Boticario”) ndo detinha
participacdo societaria na Recorrente, mesmo em 2017, pessoa juridica pagadora dos royalties,
de modo que nédo poderia ser qualificada como sua socia nos termos da propria SC.

Afirma que o Acordao 1302-002.695 definiu conforme a tese que sustenta.

Alega que a acusacdo fiscal, buscando imputar a vedacéo de dedugéo de royalties,
vinculou como beneficiarios indiretos as pessoas fisicas do Grupo O Boticario (Miguel Gellert
Krigsner e Artur Noemio Grynbaum) e que ainda que fosse possivel aplicar a vedacéo citada as
pessoas juridicas, fato é que os pagamentos realizados pela Recorrente (i) ndo foram feitos a seus
socios e (ii) a propria acusacao fiscal se pauta em pagamentos realizados a pessoas fisicas
(alegadamente, sdcios indiretos da Recorrente).



Fl. 49 do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

Conclui que os royalties pagos a Botica séo integralmente dedutiveis, porquanto a
vedacdo prevista na alinea “d” do paragrafo inico do artigo 71 da Lei n°® 4.506/64 néo se aplica
ao presente caso.

Pois bem.

Em 09 de abril de 2018 esta Turma de Julgamento proferiu decisdo sobre essa
questdo, Acordao 1302-002.695, nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Anocalendario: 2010
Ementa: ...

DESPESAS DEDUTIVEIS ROYALTIES PAGOS A EMPRESA PERTENCENTE A
UM MESMO GRUPO ECONOMICO.

S8o dedutiveis os royalties pagos a empresa com a qual ndo se mantenha
relacionamento societario, ainda que pertencente a um mesmo grupo econémico, por
falta de previsao legal expressa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar
de nulidade e em acolher a preliminar de decadéncia do lancamento dos créditos
tributarios relativos ao periodo de apuracéao entre 01 de janeiro e 01 julho de 2010, e, no
meérito, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntario, vencidos
os conselheiros Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Paulo Henrique Figueiredo da
Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado). O conselheiro Carlos
Cesar Candal Moreira Filho solicitou apresentacdo de declaragdo de voto.

O voto vencedor, do Relator, foi no seguinte sentido:

Néo se discute (e nem o fisco e nem a PGFN aventam outra hip6tese) que o Recorrente
ndo é sdcio da, e nem é controlado pela, Oracle International. Alias, os documentos
acostados ao feito demonstram, ad absoluto, a inexisténcia de uma relagdo societaria
entre o Contribuinte e o destinatario dos royalties, ndo obstante ndo se pode discutir,
também, que estas empresas compde um grupo econdmico (o prdprio contrato de
distribui¢do assim se refere &s empresas contratantes Grupo Oracle).

No entanto, o art. 353, I, versa sobre a indedutibilidade de royalties pagos a socios
da empresa pagadora... este preceito ndo trata, expressamente, dos grupos
econdmicos, limitando-se a dispor sobre as tratativas pactuadas entre partes
relacionadas. Veja se:

Vejam bem, ndo existe norma que vede a deducdo de despesas incorridas por uma
empresa, decorrentes do pagamento de royalties a empresa para com a qual ndo
mantenha qualquer relagdo societaria; ndo existe norma, propriamente, que disponha
sobre tal vedacdo quando as operacBes ora tratadas sejam realizadas por empresas
pertencentes a um "grupo econdmico”, lembrando que, quando assim o quis, 0
legislador o disse de forma explicita (v.g., quando trata da responsabilidade tributaria
previdenciaria ex vi do art. 30, inciso 1X, da Lei 8.212/91).
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Ja a declaracdo de voto, basicamente, discordou dessa posi¢do pelo seguinte ponto
de vista:

Embora o Relator concorde que a norma em destaque engloba a pessoa juridica, afasta
sua aplicacdo nos casos em que, embora ndo seja sécio direto, o recebedor dos royalties
pertenga a0 mesmo grupo econdmico do pagador, sob o controle da matriz no exterior.

Entendo que, no caso, deve se buscar o sentido teleolégico da norma, sob pena de
retrocedermos ao tempo em que a aplicagdo extremada da legalidade estrita, impondo
um sentido literal absoluto as normas, exigia a promulgacao anual de novas leis fiscais a
cercar supostos planejamentos tributarios, o que produzia um jogo de gato e rato
prejudicial apenas ao Pais.

Devemos entender que a Lei 4.506 foi publicada em uma época (1964) em que ndo
havia a proliferacdo de grupos econémicos supraestatais, havendo as figuras simples de
sociedades, responsaveis por todas as atividades relacionadas a producao.

Hoje, temos uma sociedade que produz, outra que vende, uma terceira que recebe e
cobra, uma quarta que concentra todas as decis6es do grupo e une todas ao seu redor,
muitas vezes localizadas em paises diferentes, conforme a conveniéncia do negdcio.

Entdo, buscar o sentido teleoldgico nada mais é do que atribuir eficacia & norma, ou o
aplicador seria forgado a entender, como veladamente aconteceu no caso citado, que a
interposicéo de integrante ndo socio do grupo econdmico entre o beneficiario final (a
matriz, no caso) e o pagador de royalty nada mais seria do que fraude a lei, uma atitude
que por si sO ndo seria ilegal, mas que visaria ao rompimento da estrutura l6gica de todo
o sistema juridico.

Apbs essa decisdo, a Administracdo Tributaria publicou a SC 182/2019,
vinculante para as atividades da Receita Federal, contendo 0s seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

PAGAMENTO DE ROYALTIES. DIREITO DE COMERCIALIZACAO DE
SOFTWARE. CONTROLADORES INDIRETOS. PESSOAS PERTENCENTES AO
MESMO GRUPO ECONOMICO. DEDUTIBILIDADE.

O fato dos pagamentos a titulo de royalties pelo direito de distribuicdo/comercializacdo
de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo
grupo econdmico, nao implica, por si, a indedutibilidade prevista na alinea “d” do
parégrafo Unico do art. 71 da Lei n°® 4.506, de 1964. O termo “sécios” do aludido
dispositivo legal se refere a pessoas fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no
exterior, que detenham participacéo societdria na pessoa juridica.

Dispositivos Legais: Lei n® 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 71, paragrafo Unico,
“d”; Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 362 e art. 363, .

Fundamentos

9. O fato determinado da presente consulta é a dedutibilidade, para fins de apuracdo do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), dos pagamentos decorrentes de
contratos de distribuicAo/comercializacdo de softwares reputados como royalties,
guando remetidos a pessoas do mesmo grupo econdmico, controladores indiretos,
domiciliados no exterior.
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15. E razoavel compreender que toda hipétese de indedutibilidade decorre da preméncia
de se evitar a criacdo de gastos indevidos que ndo atendam ao critério da necessidade,
ou seja, aqueles usuais ou normais no tipo de transagdes, operacBes ou atividades da
empresa. Desse modo, um pagamento a titulo de royalties aos préprios sdcios da
pessoa juridica carece de sentido, j4 que ndo se paga a si mesmo, mas somente a
terceiros, uma retribuicdo pelo uso, fruicio ou exploracéo de direitos.

16. Tal entendimento leva necessariamente ao cerne da presente consulta, qual seja, o
alcance do termo “socios”. Desse modo, para interpretar que o termo extrapola o
conceito de que sécio é aquele que detém participacdo no capital social de uma
empresa, se aplicando a outras pessoas de algum modo relacionadas, como o0s
controladores indiretos pertencentes a um mesmo grupo econdmico, deve-se partir da
premissa de que todo dispéndio entre tais pessoas carece de legitimidade, e este seria o
intuito do legislador ao prever tal hipétese.

17. Ocorre que tal premissa ndo pode ser afirmada de forma peremptdria, pelo menos
ndo no caso relatado, jA que o instrumento da consulta se limita a interpretar o fato
determinado da forma como narrado. Com efeito, a Lei n° 4.506, de 1964, admitiu a
possibilidade de deduzir uma parcela das despesas com royalties em casos especificos,
quando estipulou limites a serem respeitados nas hip6teses previstas nos itens 2 das
alineas “f” ¢ “g” do art. 71. Confira-se o dispositivo em analise:

18. As duas hipoteses precitadas tratam de royalties pagos ou creditados a beneficiarios
no exterior, ndo havendo distingdo na Lei n° 4.506, de 1964, a respeito dos beneficiarios
serem controladores diretos ou indiretos da pessoa juridica pagadora. Ambas sdo
hipoteses admissiveis de deducdo. Logo, o controle indireto que, pressup8e auséncia de
participacdo societéria direta na empresa investida, tem como consectario 16gico a
possibilidade de deducdo dos royalties quando pagos a terceiros controladores indiretos
pertencentes a um mesmo grupo econémico.

19. Ademais, ndo hd um conceito na legislacdo de regéncia a respeito do que seria
“s6cio”, posto que este ¢ um termo originado do Direito Comercial, cuja base legal se
encontra hodiernamente positivada como Direito de Empresa no Livro 1l do Cédigo
Civil, sendo neste inequivoca a concepgao de que sdcio é aquele que contribui para a
formacdo do capital social com bens ou servicos, fazendo jus a parte do resultado da
sociedade.

20. Por fim, é possivel encontrar na legislagdo tributaria exemplos de conceitos que
abordam os sdcios da pessoa juridica, com o intuito de coibir despesas indevidas. O art.
23 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 conceituou “pessoas vinculadas” para
fins de precos de transferéncia. Outro exemplo € a previsdo do termo “pessoas ligadas”
do art. 529 do RIR/2018, para fins de caracterizagdo de lucros distribuidos
disfarcadamente.

21. Todavia, em nenhum dos casos citados procurou-se estender o conceito de socios a
pessoas pertencentes ao mesmo grupo econdmico. Na verdade, sdo amostras de que
pagamentos entre pessoas ligadas sdo admissiveis, desde que respeitadas certas
condi¢Bes, além de ser praxe da legislagdo tributaria delimitar expressamente as
hipoteses que envolvem dedugdo de despesas.

Conclusao

22. Do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo-se a consulente que o
fato dos pagamentos a titulo de royalties pelo direito de
distribuicdo/comercializacdo de softwares serem realizados a controladores
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indiretos pertencentes ao mesmo grupo econdmico, ndo implica, por si, a
indedutibilidade prevista na alinea “d” do paragrafo tnico do art. 71 da Lei n°
4.506, de 1964. O termo “socios” do aludido dispositivo legal se refere a pessoas
fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no exterior, que detenham
participacéo societaria na pessoa juridica.

J& a decisdo recorrida, prolatada em 28/05/2021, fls. 01532, definiu que nédo se
aplica ao caso, devido a

69. Todavia, ndo obstante este julgador entender que também seriam indedutiveis os
royalties pagos pela OBF a Botica no transcorrer do ano 2016, conforme razdes
expostas, a Solucdo de Consulta Cosit n°® 182, de 2019, p6s fim ao embate,
reconhecendo que o sentido da expressdo “socio” deveria permanecer contido em
limites mais estreitos, abrangendo apenas as pessoas juridicas que tivessem
participacéo direta no capital social (0 que, no caso, somente ocorreu a partir de
30/12/2016). Vide abaixo transcri¢do da ementa e de parte da fundamentacéo:

70. Trata-se de ato com caréter vinculante atribuido pelo art. 9° da IN RFB n® 1.396, de
2013, razéo pela qual a interpretacdo nela contida deve ser aplicada por este colegiado.

71. Em vista disso, como resultado da apreciacdo do primeiro motivo dado pela
autoridade fiscal para considerar indedutiveis os pagamentos de royalties efetuados pela
OBF a Botica, seria devido manter a infracdo apenas relativamente aos pagamentos
ocorridos a partir_de 30/12/2016, quando a OBF passou a ser sdcia direta da
Botica. Porém, serd mantida toda a imputagdo fiscal em funcéo da anélise da motivacéo
relativa & averbacéo do contrato, conforme se verd adiante.

Portanto, a decisdo recorrida — até 30/12/2016 — reconheceu, devido & SC
vinculante, que o termos “socios” deve ser interpretado como apenas as pessoas juridicas que
tivessem participagéo direta no capital social, conforme alega a Recorrente.

Assim descreve a Decisao recorrida sobre o quadro societario da Recorrente, fls.
01425:

3.2. O Grupo é formado atualmente por mais de 20 pessoas juridicas, sendo que a
propriedade de todas as empresas € detida, direta ou indiretamente, por apenas
duas pessoas fisicas, Miguel Gellert Krigsner, CPF n°® 051.622.118-34, doravante
Miguel, e Artur Noémio Grynbaum, CPF n°® 723.349.549-91, doravante Artur, que
mantém sua participacdo em todos os empreendimentos numa proporcdo de 80% e 20%,
respectivamente;

3.3. A OBF tinha como sécios as referidas pessoas fisicas, aléem da empresa G&K
Holding Ltda (doravante G&K), com participacdo que passou de 93,76% para
48,68% no ano de 2016.

Em 30/12/2016 a OBF incorporou a G&K, passando a desempenhar o papel de
controladora do Grupo e ter a seguinte composicao societaria:
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'Sécios

| Quotas | Valor %

Miguel Gellert Krigsner | 506.328.603 | 596.328.603,00 | 80%
Artur Noemio Grynbaum | 149.082.151 | 149.082.151.00 | 20%

| TOTAL

Sobre es

745.410.754 | 745.410.754.00 | 100%

3.4. A Botica apresentava como sécios nos anos 2016 e 2017 a OBF, com 0,94% de
participacdo, e a Calamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, doravante Calamo,
com 99,06%.

A Calamo tinha como acionistas em 2016 a G&K, com 99% das ac¢des, Miguel, com

0,8%, e Artur, com 0,2%. Com a incorporacdo da G&K pela OBF, esta passou a deter
99% da Céalamo;

se fato, a Recorrente alega que a decisdo foi equivocada, pois, a partir de

2017, a Botica (detentora da marca “O Boticario”) ndo detinha participacdo societaria na
Recorrente, pessoa juridica pagadora dos royalties, de modo que ndo poderia ser qualificada
como sua socia nos termos da prépria SC.

Transcre

ve-se a composicao societaria descrita pela autoridade que elaborou o

lancamento, fls. 01047:

9. O grupo econémico-financeiro é formado, atualmente, por mais de 20 pessoas
juridicas. A propriedade de todas as empresas é detida, direta ou indiretamente, por
apenas duas pessoas fisicas, Miguel Gellert Krigsner, CPF n° 051.622.118-34, e Artur
Noémio Grynbaum, CPF n° 722.349.549-91, as quais mantém sua participagdo em
todos os empreendimentos numa proporcao de 80% e 20%, respectivamente.

10. A OBF, que iniciou suas atividades em 1983, esti sediada em S&o José dos
Pinhais/PR. Além de atualmente desempenhar o papel de controladora geral do grupo
(holding), é a empresa que opera 0 assessoramento técnico e mercadol6gico no que se
refere & comercializagdo dos produtos fabricados e revendidos pelo Grupo sob a forma
de franquias. Nesse contexto, a OBF explora duas das marcas do Grupo Boticario, uma
deles de sua propriedade, a marca “quem disse, berenice?” e, a outra, a marca “O
Boticario”, de propriedade da Botica Comercial Farmacéutica, CNPJ n°
77.388.007/0001-57, outra empresa do grupo econdmico.

11. No caso da OBF, a empresa tinha como sécios, além das pessoas fisicas acima
citadas, a empresa G&K Holding Ltda., com participacdo que passou, no ano de
2016, de 93,76% para 48,68%. Em 30 de dezembro de 2016, a fiscalizada incorporou
a G&K Holding Ltda., passando a desempenhar o papel de controladora do Grupo
Boticario. A partir dessa operacdo, passou a apresentar a composicdo societaria
representada na tabela a seguir (fls. 11 a 73):

Sécios | Quotas | Valor |
Miguel Gellert Krigsner | 596.328.603 | 596.328.603,00 | 80%
. Artur Noemio Grynbaum | 149.082.151 | 149.082.151,00 | 20%

| TOTAL 745.410.754 | 745.410.754,00 | 100%

12. J4 A BOTICA Comercial Farmacéutica Ltda., doravante referenciada apenas como
BOTICA, empresa proprietaria da marca “O Boticario”, nos anos de 2016 e 2017
apresentava como sécios a prépria OBF, com 0,94% de participacdo, e a Calamo
Distribuidora de Produtos de Beleza S/A, como 99,06% (fls. 1003/1004).
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13. Por sua vez, a Calamo Distribuidora de Produtos de Beleza S/A tinha como
acionistas em 2016 a G&K Holding Ltda., com 99% das agdes, Miguel Gellert
Krigsner, com 0,8%, e Artur Noémio Grynbaum, com 0,2%. Com a incorporagdo da
G&K Holding Ltda. pela OBF em 30 de dezembro de 2016, as acdes da incorporada
passaram a ser de titularidade da fiscalizada (fls. 1005 a 1007).

Relembrando, segue a determinagéo legal:

Art. 71. A deducéo de despesas com aluguéis ou "'royalties para efeito de apuragdo de
rendimento liquido ou do lucro real sujeito ao imp6sto de renda, sera admitida:

Paragrafo anico. N0 sdo dedutiveis:

d) os "royalties” PAGOS a sécios ou dirigentes de emprésas, e a seus parentes ou
dependentes;

Segundo o TVF, novamente registra-se, a partir de 31/12/2016, a composi¢ao
societaria da Recorrente — pagadora de royalties, que deduziu esse valor como despesa — era:

Em 30 de dezembro de 2016, a fiscalizada incorporou a G&K Holding Ltda., passando
a desempenhar o papel de controladora do Grupo Boticario. A partir dessa operacéo,
passou a apresentar a composicdo societaria representada na tabela a sequir (fls.

11a73):

_ otas___[Valor % |
Miguel Gellert Krigsner | 596.328.603 | 596.328.603,00 | 80%

. Artur Noemio Grynbaum | 149.082.151 | 149.082.151,00 | 20%
| TOTAL 745.410.754 | 745.410.754,00 ‘ 100%

Sdcios Quotas Valor

Portanto, a empresa BOTICA, recebedora dos royalties, ndo integrava o quadro
como sdcia da Recorrente, ndo sendo pessoa juridica, domiciliada no Pais ou no exterior, que
detinha participacdo societaria na pessoa juridica, como consta na SC.

Assim, entende-se que se a prdpria instituicdo responsavel pela lavratura do
lancamento chegou a defini¢éo de que o termo sdcio, da Lei 4.506/64, refere-se a pessoa juridica,
domiciliada no Pais ou no exterior, que detinha participacdo societaria, a questdo esta resolvida,
devendo ser dado provimento ao recurso, nesse ponto, também para 2017.

Como a propria decisdo recorrida ja tinha dado procedente o argumento no outro
ano da autuacdo, 2016, por esse argumento a “acusacao fiscal 02” néo é procedente.

Como as questdes 01 (pagamento a socios) e 03 (averbagdo de contrato) definem
a questdo sobre essa infragdo e como a questdo 02 trata de limites de dedutibilidade, passa-se a
analisar a questdo 03.

3. Falta de averbacdo do Contrato de Licenciamento de Marcas:




FI. 55 do Ac6rddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

Nessa acusacdo, em sintese, o Fisco afirma que o art. 140, da Lei n° 9.279/96
determina que o contrato de licenga devera ser averbado no INPI, a fim de que produza efeitos
em relacdo a terceiros, a partir da data da publicacdo dessa averbacao;

Resumidamente, como esse procedimento néo teria sido efetuado, o contrato de
licenca ndo produz efeitos para a tributacéo.

A Recorrente defende a dedutibilidade dos royalties, mesmo na auséncia de
averbacdo do contrato de licenciamento de marca. fls. 01777.

Aduz que o “Contrato de Licenciamento de Marca” - firmado entre a Recorrente e
a Botica - preencheu todos os requisitos necessarios para conferir validade ao negécio juridico,
termos do que dispde o artigo 104 do Codigo Civil (“CC”, pois existe, ¢ valido e eficaz.

Afirma que a Turma Julgadora decidiu que a remuneracdo s6 é possivel pelo
registro da marca expedida pelo INPI. Nesse sentido afirma que a marca “O Boticario” esta
registrada no INPI, conforme reconhecido pela propria Autoridade Fiscal no TVF (ltem 16).

Conclui que o Contrato de Licenciamento de Marca preencheu os requisitos de
existéncia, validade e eficacia que exige um negdcio juridico, sendo o registro no INPI condicao
para a dedutibilidade dos royalties pagos para empresas residentes no exterior, 0 que ndo é
hipbtese dos autos.

Antes de mais nada cabe registrar a acusagao fiscal:

70. Em sua resposta (fls. 969/970), a fiscalizada informou que referido Contrato néo foi
registrado/averbado junto ao INPI e que tal registro ndo seria uma exigéncia para
pagamentos realizados no Brasil, tratando-se de uma conveniéncia das partes e ndo um
requisito de validade ou eficacia.

71. Contudo, pelo que ja foi aqui exposto, para a produgdo de efeitos perante terceiros (e
o Fisco, neste caso, é terceiro interessado) ha, sim, a OBRIGATORIEDADE DE
REGISTRO/AVERBACAO DO CONTRATO NO INPI. Em ndo ocorrendo o
procedimento formal insculpido na legislagdo tributaria, qual seja, a averbagéo/registro
do Contrato de Licenciamento de Marcas junto ao INPI, o Fisco pode opor-se aos
seus efeitos.

72. Portanto, adicionalmente, a luz do art. 140 da Lei n°® 9.279, de 1996, e do § 3° do art.
355 do RIR/99, a totalidade das despesas incorridas com royalties da marca O Boticério
nos anos de 2016 e 2017 também ndo seria dedutivel da base de calculo do IRPJ pelo
fato de o Contrato de Licenciamento de Marcas, firmado entre a fiscalizada e a
BOTICA, néo ter sido averbado no INPI.

Assim, a questdo do registro da marca no INPI ndo esta em litigio, pois n&o consta
da acusacdo.

A acusacdo baseia-se em um fato definido: auséncia de registro/averbacdo do
CONTRATO no INPI.

Assim dispde a legislacdo utilizada pela acusacéo, Art. 140, da Lei n°® 9.279/96 e §
3°, do art. 355, do RIR/99.
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Art. 139. O titular de registro ou o depositante de pedido de registro podera celebrar
contrato de licenca para uso da marca, sem prejuizo de seu direito de exercer controle
efetivo sobre as especificacbes, natureza e qualidade dos respectivos produtos ou
Servicos.

Paragrafo Unico. O licenciado podera ser investido pelo titular de todos os poderes para
agir em defesa da marca, sem prejuizo dos seus proprios direitos.

Art. 140. O contrato de licenca DEVERA ser averbado no INPI para gue produza
efeitos em relacdo a terceiros.

§ 1° A averbacdo produzira efeitos em relacdo a terceiros a partir da data de sua
publicacéo.

§ 2° Para efeito de validade de prova DE USO, o contrato de licenca ndo precisara
estar averbado no INPI.

Art. 141. Da decisdo que indeferir a averbacdo do contrato de licenga cabe recurso.
RIR/99:

Art. 355. As somas das quantias devidas a titulo de ROYALTIES pela exploragdo de
patentes de invencdo ou uso de marcas de industria ou de comércio, e por assisténcia
técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, poderdo ser DEDUZIDAS COMO
DESPESAS operacionais até o limite maximo de cinco por cento da receita liquida das
vendas do produto fabricado ou vendido (art. 280), ressalvado o disposto nos arts. 501 e
504, inciso V.

§ 3° A DEDUTIBILIDADE DAS IMPORTANCIAS PAGAS OU CREDITADAS
pelas pessoas juridicas, a titulo de aluguéis ou royalties pela exploragdo ou cessdo de
patentes ou pelo uso ou cessdo de marcas, bem como a titulo de remuneragdo que
envolva transferéncia de tecnologia (assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
semelhantes, projetos ou servicos técnicos especializados) somente ser4 admitida a
partir da AVERBACAO DO RESPECTIVO ATO OU CONTRATO no Instituto
Nacional da Propriedade Industrial - INPI, obedecidos o prazo e as condi¢des da
averbacdo e, ainda, as demais prescri¢des pertinentes, na forma da Lei n°® 9.279, de 14
de maio de 1996.

H4, ja, duas certezas:

» O contrato ndo foi averbado no INPI, como consta na acusagdo e no
recurso da Recorrente; e

> A legislagdo é clara ao determinar que a dedutibilidade das importancias
pagas ou creditadas pelas pessoas juridicas, a titulo de aluguéis ou
royalties, somente serd admitida a partir da averbacéo do respectivo ato ou
contrato no INPI.

Ha mais uma certeza, contida em determinacdo do Regimento Interno do CARF
(RICARF), Portaria MF 1.634/2023.;

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
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Portanto, pelas claras determinagfes contidas nos dispositivos legais acima — Lei,
Decreto e Portaria MF — as despesas com royalties ndo sdo dedutiveis, pois a dedutibilidade das
importancias pagas ou creditadas pelas pessoas juridicas, a titulo de aluguéis ou royalties
somente serd admitida a partir da averbacdo do respectivo ato ou contrato no INPI, o que nédo
ocorreu, conforme informa, inclusive, a Recorrente.

Como a negativa de provimento nessa questdo do registro do contrato no INPI
tem a capacidade de manter integralmente essa acusacdo, com a consequente manutencao do
lancamento referente a essa questdo, ndo cabe a andlise do ponto relacionado ao limite, pois
todos os valores de royalties sdo indedutiveis.

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, nessa questdo da infragao 02.

Como a negativa de provimento nessa questdo do registro do contrato no INPI
tem a capacidade de manter integralmente essa acusa¢cdo, com a consequente manutencdo do
lancamento referente a essa questdo, ndo cabe a analise do ponto relacionado ao limite, pois
todos os valores de royalties sdo indedutiveis.

Em outro ponto, a Recorrente afirma que a ACUSACAO FISCAL 03 possui
equivoco, devendo ser dado provimento ao recurso nesse ponto.

A acusacdo fiscal 03 trata de falta de adicdo de despesas ndo dedutiveis, com
publicidade, propaganda e marketing, caracterizadas como royalties a BOTICA.

Assim foi construida a légica fiscal, fls.01062:

e No Contrato de Licenciamento de Marcas, a Recorrente/OBF paga
royalties variaveis a Botica;

e Esses royalties sdo contrapartida a cessdo do direito de uso e exploracdo da
marca “O Boticario”, pertencente a Botica, no sistema de franquias;

e Além dessa remuneracdo, o Contrato obriga a Recorrente, na qualidade de
franqueadora, como responsavel pela realizacdo das acdes de publicidade,
propaganda e outras agdes de marketing, visando a divulgacdo das marcas
e produtos “O Boticario”;

e Assim, conclui o Fisco, a Recorrente teria que arcar com dois gastos em
contrapartida ao direito de usar e explorar a marca “O Boticario” no
sistema de franquias: a) royalties varidveis estipulados em Contrato e, b)
despesas com publicidade, propaganda e marketing da marca;

e Afirma o Fisco, também, que a Botica, proprietaria da marca, recebe, em
contrapartida ao direito cedido duas vantagens: a) percentual sobre o
faturamento liquido obtido pela Recorrente, os royalties variaveis e; e b) as
despesas, gastos, com publicidade e propaganda de sua marca, efetuados
pela Recorrente;
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e Consequentemente, para a Fiscalizacdo, os desembolsos com as acdes de
publicidade e propaganda da marca “O Boticario”, realizados pela
Recorrente, sdo royalties e, deveriam sofrer restricdo quanto a sua
dedutibilidade fiscal.

Essa é, em sintese, a l6gica da exacao, motivada por trecho contratual abaixo:
CONSIDERANDO QUE:

I. A BOTICA é legitima titular da marca O BOTICARIO e todas as marcas que com-
pdem o portfolio de produtos O BOTICARIO, os quais sio comercializados na rede de

franquias “Q Boticario” no Brasil, sendo responsavel, inclusive, pela industrializagdo
destes produtos.

ll. A OBF é empresa especializada em assessoria técnica e mercadoldgica,
detendo a exclusiva propriedade do know how de operagdes do sistema de
franquia O Boticario.

. A QBF‘ na qualidade de franqueadora, é responsavel pela realizagéo das a¢des de
publicidade, propaganda e outras agbes de marketing, visando a divulgacéo
das MARCAS e dos PRODUTOS “O Boticario”.

As partes acima nomeadas e identificadas resolvem de comum acordo celebrar o presente

Contrato de Licenciamento de Marcas, mediante as clausulas e condigdes que mutuamen-
te aceitam e concordam, conforme segue:

O Fisco ressalta que a responsabilidade da Recorrente decorre do Contrato de
Licenciamento de Marcas, pois se ndo fosse pelo Contrato trazer essa determinacdo a BOTICA
se encarregaria de efetuar as acGes de propaganda, publicidade e marketing da marca de sua
propriedade, sob pena de desvalorizar seu ativo.

O Fisco traz argumentos sobre a importancia de valorizacdo das marcas e cita
fundamentos juridicos para a tributacao.

Para o Fisco, no ambito dos contratos de cessdo de direitos a todo direito recebido
vao corresponder obrigacdes assumidas, ou seja, todo direito cedido origina contraprestacdes
recebidas.

Assim, independentemente da nomenclatura utilizada ou da formatacdo das
clausulas relativas a estipulacdo da contrapartida recebida pela licenciante, as vantagens
auferidas pela proprietaria da marca nos contratos de licenciamento s&o enquadradas no conceito
de royalties pela Lei n° 4.506, de 1964..

A Fiscalizagcdo demonstra os gastos com as agdes de publicidade, propaganda e
marketing.

Conclui que essas despesas ndo seriam dedutiveis.

Soma a essa acusacdo matéria referente a gastos com publicidade, propaganda e
marketing ndo registrados como despesas e definidos como royalties.

A Fiscalizacdo registra que dos gastos da Recorrente com publicidade,
propaganda e marketing parte foi registrada em contas de despesa e parte em contas de ativo,
neste Gltimo caso, quando consideradas reembolsaveis.
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Afirma que, de acordo com o descrito na Infracdo 01, os valores recebidos dos
franqueados a titulo de reembolso de gastos com publicidade, propaganda e marketing devem ser
tributados, por serem royalties recebidos.

Portanto, para calcular o lucro a contabilidade da Recorrente deveria expressar nas
suas despesas todo o sacrificio necessario a percepcao de receitas.

Assim as despesas para a obteng@o da receita em questdo seriam representadas
pelos gastos com publicidade, propaganda e marketing, ainda ndo registrados em contas de
resultado na contabilidade.

Afirma que, conforme visto na Infracdo 03, as despesas com publicidade,
propaganda e marketing incorridas pela fiscalizada em fungdo do contrato de exploragdo da
marca “O Boticario”, onerando a cessdo do direito e, sem as quais, a empresa ndo cumpriria o
Contrato firmado com a detentora da marca, tém natureza de royalties e assim devem ser
classificadas.

Assim, entendeu o Fisco que 0s gastos que ainda ndo figuram em contas de
despesa, desde que sejam relativos a marca “O Boticario”, também devem ser classificados como
royalties e, da mesma forma, estariam sujeitos as limitacdes impostas pela legislacdo tributaria.

Ressalta que 0 grupo econdmico, ao concentrar suas atividades de franqueadora
em empresa que ndo detém a principal marca que explora, a luz da legislacdo, limita a
possiblidade de deducdo de despesas para fins tributarios.

Defende a manutencéo dos valores como royalties.

Ja para a Recorrente, ha impossibilidade de requalificacdo das despesas proprias
da Recorrente com publicidade e propaganda como pagamentos de royalties a BOTICA.

A Recorrente traz diversos argumentos de que essas despesas Sdo suas, proprias.

Afirma que o Fisco ndo investigou devidamente os fatos, optando por presumir de
forma genérica que a integralidade das despesas incorridas pela Recorrente seriam royalties,
afrontando o artigo 142, caput, do CTN, eivando o vicio de nulidade de natureza material.

Aduz que a Unica menc¢éo no contrato a gastos com publicidade e propaganda esta
na secao que trata das premissas do aludido contrato (“Considerando que:”), na qual ¢ descrito
que a OBF, na qualidade de franqueadora, seria responsavel pela realizacdo das acOes de
publicidade e propaganda, sendo que o termo “responsavel” se reportaria a tarefa de
centralizacédo dos esforcos de marketing junto aos franqueados.

Outra definicdo totalmente equivocada seria de que apenas a BOTICA se
aproveitaria desses gastos.

Portanto, essas despesas ndo podem ser confundidas com royalties. nos termos do
artigo 22, c, e artigo 23, 1V, da Lei n° 4.506/64.

Afirma que mesmo que a decisdo qualifique essas despesas com royalties estas
seriam dedutiveis,
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Primeiramente cabe ressaltar que a acusacao fiscal ndo se refere a requisitos legais
obrigatorios para a dedutibilidade de despesas.

A acusacao fiscal — como esta descrita acima — baseia-se na premissa de que as
despesas de publicidade, marketing propaganda sdo aproveitadas pela BOTICA, que licenciou a
marca.

Portanto, em sintese, como esses valores — que estariam determinados em contrato
- sdo em prol da BOTICA seriam royalties conforme dispositivos citados na Lei 4.506/64, fls.
01065:

Art. 22. SERAO CLASSIFICADOS COMO "ROYALTIES" os rendimentos de
qualquer espécie decorrentes do uso, frui¢do, exploracdo de direitos, tais como: (Vide
Decreto-Lei n° 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei n° 2.287, de 1986)

¢) uso ou exploracéo de invengdes, processos e formulas de fabricacdo e de marcas de
inddstria e comércio;

Art. 23. Serdo classificados como aluguéis ou "ROYALTIES" todas as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupacéo, uso, fruicdo ou exploracdo dos bens e direitos
referidos nos artigos 21 e 22, tais como: (Vide Decreto-Lei n° 1.642, de 1978) (Vide
Decreto-Lei n° 2.287, de 1986)

IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as
despesas para preservacao dos direitos cedidos, se de ac6rdo com o contrato fizeram
parte da compensacgéo pelo uso do bem ou direito;

Pois bem.
Em primeiro lugar ha equivoco na premissa utilizada pelo Fisco.

Esses gastos beneficiam a empresa BOTICA, mas também beneficiam a
Recorrente e os franqueados.

Os resultados operacionais — com base em receitas e despesas - dessas empresas
séo calculados por valores de faturamento liquido e compras.

As despesas de publicidade, marketing, propaganda — mesmo as institucionais, as
sociais - visam um unico resultado: impulsionar as vendas de produtos “O Boticario”.

Com incremento nas vendas, de forma logica, a Botica, a Recorrente e 0os milhares
de franqueados terdo resultados melhores.

Portanto, ndo ha como concordar com a logica fiscal de que essas despesas
beneficiaram e beneficiardo somente a BOTICA, proprietaria da marca.

N&o ha, também, no processo como definir qual parte dessas despesas beneficiaria
quais dos trés polos envolvidos na operacdo (BOTICA, OBF/Recorrente e Franqueados).



Fl. 61 do Acorddo n.° 1302-007.130 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10340.720003/2021-07

Portanto, h& equivoco na acusacédo, pois a premissa adotada para sua manutengéo
néo se comprova.

Assim, vota-se por dar provimento ao argumento da Recorrente, nesse ponto
(acusacéo fiscal 03).

A partir desse ponto a Recorrente traz argumentos para acompanhar a decisdo de
primeira instancia, quanto a impossibilidade de adicdo a base de calculo da CSLL das despesas
consideradas ndo dedutiveis (royalties) da base de calculo do IRPJ, tema que sera tratado na
analise referente ao recurso de oficio.

Em outro ponto, a Recorrente defende a exclusdo do PIS e da COFINS das bases
autuadas, correspondentes aos tributos lancados de oficio (PIS/COFINS) no processo
administrativo n® 10340.720022/2021-25.

A Recorrente apresenta decisdes do CARF que estariam de acordo com seu
inconformismo.

N&o ha razdo no argumento da Recorrente.
A legislacdo trata da questdo em discusséo.

Lei 8.981/1995:

Art. 41. Os tributos e contribuicdes sdo dedutiveis, na determinacdo do lucro real,
segundo o regime de competéncia.

§ 1° O disposto neste artigo NAO SE APLICA aos tributos e contribuicdes cuja
exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos Il a IV do art. 151 da Lei n°®
5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou ndo depdsito judicial.

Lei 5.172/66 (CTN):

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

I11 — as reclamagdes e 0s RECURSOS, nos termos das leis reguladoras do processo
tributario administrativo;

O processo com exigéncia de PIS e COFINS, 10340.720022/2021-25, conforme
alegado pela Recorrente, esta no CARF, aguardando analise de recurso, embargos de declaragéo,
opostos contra decisdo de Turma Ordinaria.

Portanto, as contribuicbes citadas ndo sdo dedutiveis, pois estdo com sua
exigibilidade suspensa, devido a recurso previsto nas leis reguladoras do processo tributario
administrativo;

Essa decisdo esta de acordo com decisdo unanime da CSRF:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ

Ano calendario: 1999
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IRPJ E CSLL. BASE DE CALCULO. DEDUGAO DE PIS e Cofins (Langamentos
reflexos).

As despesas tributéarias relativas aos débitos de PIS e COFINS com exigibilidade
suspensa, nos termos do art. 151, 111, do CTN (apresentacdo de recurso administrativo),
somente podem ser deduzidas da base de calculo do IRPJ e da CSLL pelo regime de
caixa, ou seja, quando houver o pagamento desses débitos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso
Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar Ihe provimento. (Ac6rddo: 9101-
002.373, de 12/07/2016, Relator: Rafael Vidal de Aradjo).

Portanto, nega-se provimento ao recurso, nessa questéo:

Em continuacdo, a Recorrente alega a inaplicabilidade da multa isolada, em
razdo do encerramento dos anos base de 2016 e 2017 quando da lavratura dos autos de
infracao.

Esta Turma de julgamento ja decidiu essa questdo, conforme abaixo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2008

FALTA/INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA
ISOLADA. CABIMENTO. SUMULA CARF N° 178.

No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei n® 9.430 de
1996, com alteragBes promovidas pela Lei n°® 11.488 de 2007, prevé a imposi¢do de
multa de 50%, mesmo no caso de apuracdo de prejuizo fiscal ou base de célculo
negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida mesmo
apds o encerramento do exercicio. Tal entendimento esta expresso na simula CARF n°
178.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso voluntario, quanto a infracéo referente aos ganhos auferidos em devolucao do
patrimdnio social da CETIP S.A., e quanto a cobranca de juros de mora sobre multa de
oficio, nos termos do relatdrio e voto do relator. Acordam, ainda, os membros do
colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntario, quanto a
exigéncia das multas isoladas pelo ndo recolhimento das estimativas relativas aos meses
de junho e julho de 2008, vencidos os Conselheiros Heldo Jorge dos Santos Pereira,
Savio Salomdo de Almeida Nobrega e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira
(suplente convocado), que votaram por dar provimento ao recurso voluntario em relagédo
a tal matéria, para afastar a exigéncia das referidas penalidades. Julgamento realizado
apo6s a vigéncia da Lei n° 14.689, de 2023, a qual deverd ser observada quando do
cumprimento da decisdo. Declarou-se impedida de participar do julgamento a
Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijd, substituida pelo Conselheiro Rycardo
Henrique Magalhdes de Oliveira (suplente convocado). Acérdao: 1302-006.692,
17/10/2023, Relator: Wilson Kazumi Nakayama.
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Segue trecho do voto:

O imposto de renda das pessoas juridicas é determinado com base no lucro real de
apuracdo trimestral. Por op¢do do Contribuinte a apuracéo do imposto de renda pode ser
anual, mas nesse caso o0 pagamento do tributo tem periodicidade mensal com base em
estimativa. O Contribuinte s6 pode deixar de recolher as estimativas se demonstrar,
mediante balanco ou balancete de suspensdo ou reducdo, que o valor acumulado do
tributo recolhido excede o tributo devido no periodo, de acordo com o § 2°,do art. 35 da
Lei n° 8.981 de 20 de janeiro de 1995:

Art. 35. A pessoa juridica podera suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido
em cada més, desde que demonstre, através de balangos ou balancetes mensais, que o
valor acumulado j& pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com
base no lucro real do periodo em curso.

8 1° Os balangos ou balancetes de que trata este artigo:

a) deverdo ser levantados com observancia das leis comerciais e fiscais e transcritos no
livro Diério;

b) somente produzirdo efeitos para determinacdo da parcela do Imposto de Renda e da
contribuigdo social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendario.

§ 2° Estéo dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28 e 29 as pessoas juridicas
que, através de balango ou balancetes mensais, demonstrem a existéncia de prejuizos
fiscais apurados a partir do més de janeiro do ano-calendério

No caso de descumprimento do recolhimento de estimativas, o art. 44 da Lei n°® 9.430,
de 1996, com alteracfes promovidas pela Lei n° 11.488, de 2007, estabeleceu san¢es
especificas de acordo com a conduta praticada:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracéo inexata;

Il — de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

Como se vé, no caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, a lei prevé a
imposicdo de multa de 50%, mesmo no caso de apuracdo de prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida
mesmo apos 0 encerramento do exercicio.

Tal entendimento foi pacificado recentemente neste Colegiado com a aprovacdo da
simula CARF n° 178 pela 12 Turma da CSRF, cujo verbete € 0 abaixo transcrito:

Simula CARF n° 178
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A inexisténcia de tributo apurado ao final do ano-calendario ndo impede a aplicagao de
multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a
redacdo original do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996.

Portanto, ndo ha 6bice legal para a cobranca da multa isolada por falta de recolhimento
de estimativa apds o encerramento do exercicio.

Por concordar com todos os argumentos da decisdo acima, nega-se provimento ao
recurso, nessa quest&o.

A Recorrente alega, também, a impossibilidade de cumulacédo da multa isolada
com a multa de oficio

Esclarecemos a Recorrente que a aplicacdo da multa isolada estd determinada na
Lei 9.430, de 1996, que determina:

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera optar pela
pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de calculo estimada,
mediante a aplicacéo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de
que trata o art. 15 da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto
nos 88 1° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragdes da Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1995.

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaracdo inexata;

Il —de 50% ( inquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

(.)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendéario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redagéo
dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Portanto, como a Recorrente ndo efetuou o pagamento das estimativas devidas, a
fiscalizagdo agiu conforme determina a Lei, aplicando a multa isolada.

Ademais, ndo ha relacéo entre as penalidades que infringem fatos distintos.

Um fato é a auséncia de pagamento do tributo devido e o outro fato € o
recolhimento de estimativas desse tributo.

Quanto a aplicacdo de Sumula CARF, ha necessidade de esclarecimento.

A Simula CARF 105 possui 0 seguinte teor:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no
art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida a0 mesmo tempo
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da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio.

Porém, cabe salientar que a asser¢dao contida na sumula so6 é valida para os anos
calendarios anteriores a 2007, pois com fundamento em dispositivo legal que foi posteriormente
modificado (no art. 44 8 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996).

Portanto a Simula n°105 sé se aplica aos anos calendarios anteriores a 2007, eis
que precisam se lastrear no art. 44 8§ 1°, inciso 1V da Lei n°® 9.430, de 1996, alterado pela art. 14
da Lei n°11.488/07.

Como o caso que se cuida refere se a fatos posteriores a 2007 ndo ha que se falar
em aplicacdo da simula ao caso concreto.

Destarte, as duas multas podem conviver e devem ser aplicadas, pois assim
determina a Lei em vigor, ja& que, em sintese, punem fatos totalmente distintos, ndo havendo
razao no argumento da Recorrente.

Em mais uma alegacéo, Recorrente defende a impossibilidade de exigéncia da
multa em caso de divida, conforme Art. 112, do CTN.

Art. 112. A lei tributaria que define infracGes, ou Ihe comina penalidades, interpreta-se
da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de divida quanto:

IV — & natureza da penalidade aplicavel, ou & sua graduac&o.

Esclarece-se a Recorrente que ndo ha divida sobre a defini¢do da infracdo ou a
obrigatoriedade de cominacdo de penalidades, ndo havendo razéo no argumento.

Ressalte-se, inclusive, que a prépria legislacdo define repercussdes em caso, por
exemplo, da empate nos julgados do CARF, conforme a Lei 14.689/23, que sera aplicada caso a
maioria do colegiado discorde dessa decisao.

Portanto, nega-se provimento ao recurso, nesse ponto.

Passa-se a analise do recurso de oficio.

RECURSO DE OFICIO:

ADMISSIBILIDADE:

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade, previstos na Legislacéo,
motivo pelo qual dele se toma conhecimento, para examinar suas razoes.

Cabe ressaltar que o valor exonerado pela decisdo recorrida € superior ao valor
determinado na Portaria MF 02/2023, R$ 15 milhdes:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita
Federal do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito
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passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$
15.000.000,00 (quinze milhGes de reais).

Assim, por mais esse motivo, admite-se 0 recurso.
MERITO:

A DRJ analisou a impugnacdo e proferiu a decisdo citada, decidindo pela
procedéncia parcial da impugnacao, no seguinte ponto:

210. Discorre que a jurisprudéncia do Carf decidiu em diversas oportunidades, com base
no Anexo I da IN RFB n° 1.700, de 2017, que inexiste previsdo legal para que se exija a
adicdo a base de célculo da CSLL das despesas com royalties consideradas
indedutiveis. Destaca o acérddo n°® 1401-003.636, onde o Carf cancelou o langamento
da CSLL, quando a autoridade fiscal também glosou as despesas com base no
fundamento de auséncia de averbacdo do contrato no INPI.

211. Registra que o Carf editou a Sumula Vinculante n® 117, estabelecendo que “a
indedutibilidade de despesas com ‘royalties’ prevista no art. 71, pardgrafo nico, alinea
‘d’, da Lei n® 4.506, de 1964, ndo ¢ aplicavel a apuracdo da CSLL”.

212. Relembra o argumento quanto a falta de liquidez e certeza do lancamento, haja
vista que no auto de infragdo referente aos anos-calendario 2014 e 2015, formalizado no
processo 10980.726913/2018-54", a autoridade fiscal reconheceu ser devida a aplicacéo
do Anexo | da IN antes referida e, consequentemente, a impossibilidade de autuacdo da
CSLL.

213. Conclui que o langamento de CSLL deve ser cancelado integralmente pela
auséncia de liquidez e certeza ou , ao menos, serem canceladas as exigéncias
decorrentes das infragdes 2 e 3 e ser cancelada em parte a exigéncia decorrente da
infracdo 1 (com manutenc&o apenas do valor tributavel de R$ 25.308.662,01 para 2016).

214. E devido esclarecer que ndo cabe cancelar integralmente o langamento, vez que,
como ja tratado em tépico especifico no inicio deste voto, ndo restaram caracterizadas a
iliqguidez e a incerteza dos langamento. Por outro lado, procede o argumento do
Contribuinte para afastar parcialmente o langamento da CSLL, como também,
adicionalmente, para afastar parcialmente a multa isolada pela insuficiéncia de
recolhimento de estimativas de CSLL, pelas razfes que se passa a expor.

215. O art. 62 da IN RFB n° 1.700, de 2017, estabelece adi¢cdes a serem feitas ao lucro
liquido na determinacéo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL, deixando expresso no
paragrafo Gnico que seu Anexo | contém uma lista ndo exaustiva dessa adicoes:

216. No Anexo I, especificamente o registro A.186 trata de royalties e assisténcia
técnica, cientifica e administrativa, considerados indedutiveis em raz&o, entre outros, do
disposto no art. 71, caput, alinea “a”, e paragrafo unico, alineas “c” a “g”, da Lei n°
4.506, de 1964, e do art. 74, caput, da Lei n° 3.470, de 1958, art. 12 da Lei n® 4.131, de
1962, e art. 6° do Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, bem assim das disposi¢des contidas
nos art. 85 a 88 da propria IN. Para estes valores, é estabelecido que ndo devem ser
adicionados ao lucro liquido para fins de determinagdo da base de calculo da CSLL.

! Pendente de julgamento de Recurso Voluntério, no CARF.
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pela PGFN.

de Oficio.

217. N&o obstante as referéncias legais apontadas no Anexo | ndo abrangerem a situacéo
em que os royalties sdo considerados indedutiveis por falta de averbagdo do contrato de
licenciamento de uso da marca, o que é tratado no art. 140 da Lei n® 9.279, de 1996,
norma ndo listada, hd que se considerar que, ao fazer referéncia as situacdes abrangidas
seu art. 88, a IN incluiu na vedacao a adicdo a hipotese tratada na referida lei.

218. Conforme pode ser visto na transcri¢do abaixo, o art. 88 da IN, além de tratar das
disposicdes do do art. 74, caput, da Lei n® 3.470, de 1958, art. 12 da Lei n® 4.131, de
1962, e art. 6° do Decreto-Lei n® 1.730, de 1979 em seu caput e 88§ 1° e 2°, abrangeu
também, em seu 8§3°, a hip6tese do art. 140 da Lei n® 9279, de 1996.

219. Assim, é devido afastar as infragdes 2 e 3 da tributagdo da CSLL, bem assim, para
este tributo, considerar como despesas dedutiveis os valores das despesas com
publicidade e propaganda com a marca "O Boticario" (classificados como royalties no
lancamento) tidos como ndo reembolsaveis pelo Contribuinte e, portanto, escriturados
em contas patrimoniais, sem passar por resultado e, assim, as deduzir do valor tributavel
apurado a partir da infracdo de omissdo de receitas (infracdo 1), vez que correspondem
ao sacrificio necessario a percepcdo das receitas lancadas.

220. Tendo em vista que as omissdes de receita lancadas pela autoridade fiscal nos anos
calendario 2016 e 2017 sdo de R$ 589.596.641,01 e de R$ 562.047.171,732,
respectivamente, e que as demais infragbes foram afastadas para a determinacdo da
CSLL, e ja que as despesas com publicidade e propaganda com a marca “O Boticario”
(royalties) nédo registradas em conta de resultado foram de R$ 564.287.979,00, em 2016,
e de R$ 613.328.957,04, em 2017, os valores tributdveis mantidos neste voto para o
lancamento da CSLL sdo os seguintes: em (2016) — R$ 25.308.662,01 (R$
589.596.641,01 — R$ 564.287.979,00); e em (2017) — R$ 0,00 (= R$ 562.047.171,73 —
R$ 600.137.610,45).

221. Em funcdo do decidido acima, torna-se necessario refazer o célculo das multas
isoladas pela insuficiéncia das recolhimentos das estimativas de CSLL dos anos-
calendario 2016 e 2017. Atentar para o fato de que, nos meses em que o Contribuinte
apurou a estimativa com base na receita bruta, o fato de terem sido considerados
dedutiveis os valores das despesas com publicidade e propaganda com a marca “O
Boticario” escrituradas como ndo reembolséveis ndo interfere nos célculos, produzindo
efeitos apenas nos meses em que houve apuracdo com base em balancete de
reducdo/suspensao.

Acompanho a decisao recorrida nessa questdo, que, inclusive, ndo foi questionada

Soma-se que ha Sumula do CARF sobre a questéo:

Stmula CARF n°® 117

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 03/09/2018
A indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, paragrafo Unico,

alinea "d", da Lei n°® 4.506, de 1964, ndo ¢ aplicavel a apuracdo da CSLL. (Vinculante,
conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, correta a decisao recorrida, motivo de se negar provimento ao Recurso
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CONCLUSAO:

Em raz&o do exposto, vota-se em rejeitar as preliminares de nulidade €, no mérito,
negar provimento ao recurso de oficio e dar provimento parcial ao recurso voluntario, para
excluir os valores referentes a acusagao fiscal n° 03.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira

Voto Vencedor

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Redator designado

Fui designado para redigir o voto vencedor apenas quanto ao langcamento de oficio
relativo Infracdo 001 (omissdo de receita decorrente do ndo oferecimento a tributacdo dos
valores recebidos dos fraqueados que a Recorrente denomina “reembolso” de despesas com
acOes de propaganda e publicidade).

O Relator negou provimento ao recurso voluntario, por entender que os valores
denominados “reembolso” pela Recorrente devem ser considerado como royalties e como nédo
tém vinculacdo direta com os gastos com marketing, publicidade e propaganda essas despesas
ndo poderiam ser deduzidas na apuracdo do IRPJ e da CSLL.

Com a devida vénia ao |. Relator, reconhecendo a bem fundamentada decisdo
para manutencdo da Infracdo 001 tal como lancada pela Autoridade Fiscal, a turma julgadora,
por maioria, entendeu por dar parcial provimento ao recurso voluntario para permitir a deducéo
das despesas de publicidade e propaganda da Recorrente.

Com bem assentado na declaracdo de voto do Julgador Giovanni Christian Nunes
Campos, nédo hé reflexos quer a receita recebida dos franqueados pela Recorrente seja considera
royalty ou prestacdo de servico, pois em ambos os casos o valor recebido sujeitar-se-ia a
incidéncia do IRPJ e da CSLL.

H& que se esclarecer, portanto, que ndo divergéncia de entendimento quanto a
receita omitida.

A Autoridade Fiscal considerou que os valores recebidos seriam royalties e por
isso indeferiu as despesas de publicidade e propaganda, tendo sido mantido o entendimento pela
maioria dos julgadores da DRJ e pelo I. Relator..

A minha divergéncia esta exatamente nesse ponto.

Ora, se ndo importa a denominacdo que se dé aos valores recebidos dos
franqueados (quer seja como royalty ou prestacdo de servico), a Recorrente ndo realizou de
forma graciosa as atividades de publicidade e propaganda para alavancar as vendas dos produtos,
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i.e, a Recorrente incorreu em despesas (por atividade exercida exclusivamente por ela e firmado
em contrato com os franqueados), de modo que é dedutivel na apuracéo do IRPJ e da CSLL.

A Declaracdo de Voto do Julgador da DRJ Giovanni Christian Nunes Campos
justifica com precisdo o fundamento para deferir o pedido para deducdo das despesas de
publicidade e propaganda incorridas pela Recorrente, pelo que peco licenca para reproduzi-lo,
considerando-o como fundamento para 0 meu voto:

(.

20. Rejeitam-se, assim, 0s argumentos trazidos pela impugnante, no tocante aos
cenarios alternativos e de que os valores recebidos dos franqueados seriam mero
reembolsos, neutro em termos patrimoniais.

21. Dessa forma, a imputacdo de omissdo de receitas feita em desfavor da
fiscalizada OBF, nos montantes de R$ 604.720.629,45 em 2016 e R$
575.238.518,32 em 2017, ndo merece qualquer reparo, devendo ser mantida a
infracdo, no tocante as receitas omitidas.

22. Indo além, passa-se a apreciar o deferimento, ou ndo, da dedugdo das
despesas de publicidade, propaganda e marketing com as marcas e produtos “O
Boticario” da base de calculo da infracdo, considerando que as receitas
respectivas teriam natureza de prestacéo de servigo.

23. A autoridade fiscal tratou da qualificacdo das despesas de publicidade,
propaganda e marketing com as marcas e produtos “O Boticario” como tendo
natureza de royalties nos itens 98 a 104 do TVF. Assim, considerou que as
despesas de propaganda, publicidade e marketing com a marca e produtos “O
Boticério”, de propriedade da Botica, feita pela fiscalizada OBF, a luz do art.
22, alinea “c”, c/c o art. 23, inciso IV (devem ser classificadas como royalties
“as despesas para preservacdo dos direitos cedidos, se de acérdo com o contrato
fizeram parte da compensagdo pelo uso do bem ou direito”), da Lei n°
4.506/1964, deveriam ter natureza de royalties (royalties que se inferem a ser
pagos a Botica, apesar de em nenhum momento a autoridade fiscal ter dito que
imputaria tais royalties a Botica), indedutiveis, porque o contribuinte ndo
superou os limites impostos pela legislagdo tributaria para a dedutibilidade das
despesas de royalties.

24. Inicialmente, abaixo se traz a legislacdo de regéncia da controvérsia.

25. De plano, importante ressaltar que a propria lei de franquia empresarial,
vigente na época dos fatos (Lei n° 8.955/1994), separava as receitas de royalties
e as receitas de propaganda (“taxa de publicidade ou semelhantes”), ambas
devendo ser pagas ao franqueador (no caso destes autos, a OBF) pelos
franqueados:

Art. 3° da Lei n° 8.955/1994. Sempre que o frangueador tiver interesse na
implantacdo de sistema de franguia empresarial, deverd fornecer ao
interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por
escrito e em linquagem clara e acessivel, contendo obrigatoriamente as
sequintes informacdes:

()
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VIII - informagdes claras quanto a taxas periddicas e outros valores a serem
pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados,
detalhando as respectivas bases de calculo e o que as mesmas remuneram ou 0
fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte:

a) remuneracdo periddica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos
servicos efetivamente prestados pelo frangueador ao frangueado (royalties);

b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial;

c) taxa de publicidade ou semelhante;

d) seguro minimo; e
e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados;

26. Observe-se que, no &mbito da franquia empresarial, o royalty pago pela rede

€69

de franqueados estd na alinea “a” acima, enquanto os valores despendidos com
despesas com publicidade, propaganda e marketing estdo na alinea “c”, ou seja,
as taxas de publicidade ou semelhante no sistema de franquia empresarial, como
aquela paga pela rede de franqueados a OBF, ndo sao royalties (continuam tais
receitas estremadas na atual e vigente lei de franquia empresarial, como se pode
ver no art. 2° inciso IX, alineas “a” e “c”, da Lei n£' 13.966/2019). Porém
ambas sdo receitas e devem ser submetidas a tributacdo sobre a renda

(IRPJ e CSLL), com a mesma forma de incidéncia.

27. E verdade que a lei tributéria alarga o conceito de royalties em desfavor do
cedente do direito, ndo para incluir valores que inegavelmente ndo sdo royalties,
como as taxas de publicidade, acima. Objetiva na verdade incluir valores que
tém natureza de royalties, mas que recebem outras denominacdes ou subterfigio
no ambito do cessionario do direito, mantendo a despesa dedutivel na forma do
art. 71, alinea “a”, da Lei n£' 4.506/1964, porém buscando escapar da tributacao
sobre a renda (IRPJ e CSLL) no &mbito do cedente do direito. Para tanto,
vejam-se 0s arts. 22 e 23 da Lei tributaria n£' 4.506/1964, com o destaque para
as normas que levaram a autoridade fiscal a considerar que as receitas da taxa
de publicidade recebidas da rede de franqueados pela OBF (e as despesas
realizadas com tais taxas), no ambito do contrato de franquia empresarial,
teriam eventualmente natureza de royalties:

Art. 22. Serdo_classificados como_"'royalties” os rendimentos de gualguer
espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos, tais como: (Vide
Decreto-Lei n® 1.642, de 1978) (Vide Decreto-Lei n° 2.287, de 1986)

a) direito de colhér ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

c) uso ou exploracdo de invencdes, processos e formulas de fabricacdo e de
marcas de industria e comércio;

d) exploracédo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou
criador do bem ou obra.

Paragrafo dnico. Os juros de mora e quaisquer outras compensacdes pelo
atraso no pagamento dos "'royalties” acompanharéo a classificagdo déstes.

Art. 23. Serdo classificados como aluguéis ou "'royalties' tddas as espécies de
rendimentos percebidos pela ocupacdo, uso, fruicdo ou exploracédo dos bens e
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direitos referidos nos artigos 21 e 22, tais como: (Vide Decreto-Lei n° 1.642, de
1978) (Vide Decreto-Lei n° 2.287, de 1986)

I - As importancias recebidas periddicamente ou ndo, fixas ou variaveis, e as
percentagens, paticipacfes ou interésses;

Il - Os pagamentos de juros, comissfes, corretagens, impostos, taxas e
remuneracdo do trabalho assalariado, autbnomo ou profissional, feitos a
terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos;

I11 - As luvas, os prémios, gratificacdes ou quaisquer outras importancias pagas
ao locador, ou cedente do direito, pelo contrato celebrado;

IV - As benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado, e as
despesas para preservacdo dos direitos cedidos, se de acérdo com o contrato
fizeram parte da compensacéo pelo uso do bem ou direito;

V - Alindenizacao pela rescisdo ou término antecipado do contrato;

VI - o valor locativo do prédio urbano construido, quando cedido seu uso
gratuitamente.

()

(grifou-se)

28. Assim, apreciando sobre a visdo do cedente e cessionario de direitos, como
no caso de marcas e direitos de franquia, além do royalty ordinario previsto no
inciso | do art. 23, a lei tributéria classifica como royalties a serem tributados
pelo cedente do direito:

« No inciso 11, inclui despesas pagas a terceiros (0s pagamentos de juros, comissdes, corretagens, impostos, taxas e
remuneracao do trabalho assalariado, auténomo ou profissional) pelo cessionario em beneficio do cedente do

direito;

* No inciso III, inclui as luvas, os prémios, gratificagdes ou quaisquer outras
importancias pagas ao cedente do direito, verbas que ndo tém o nomem iuris de
royalties, mas verdadeiramente o0 sdo;

* No Inciso IV, tem-se, para o caso aqui em discussdo, as despesas para
preservacdo dos direitos cedidos e foi aqui que a autoridade incluiu as despesas
com publicidade, propaganda e marketing para promoc¢do da marca e produtos
“O Boticario”. Porém, como se vera mais adiante, é equivocado esse
entendimento;

* No inciso V, tém-se a indenizagdo pela rescisdo ou término antecipado do
contrato, o que ndo deixa de ser um royalty final;

* Por fim, o inciso VI € aplicével aos aluguéis de bens imdveis.

29. No tocante a considerar as despesas para preservagdo dos direitos cedidos
como royalties, se de acordo com o contrato fizeram parte da compensacao pelo
uso do bem ou direito previsto no art. 23, inciso IV (parte final), da Lei n°
4.560/1964, colaciona-se abaixo licdo (excerto) do doutrinador Denis Borges
Barbosa, citado pela autoridade fiscal no item 87 do TVF:

()

O primeiro item ndo necessita de comentario. O segundo item contempla, por

exemplo, o pagamento dos técnicos necessarios a assisténcia tecnoldgica
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suplementar necessaria para, em alguns casos, por o objeto da patente em
exploracéo; as luvas e outros prémios, a que se refere o terceiro item, ndo séo
dedutiveis, mas ativaveis e amortizaveis proporcionalmente ao tempo do
contrato (Rir/80, art. 232, 1I; art. 71, paragrafo Unico da Lei 4.506/64)

Como as licencas prevéem, algumas vezes, gue os dnus pela manutencdo do
direito (pagar ao INPI, ao advogado, etc.) fiquem por conta do licenciado, o
item 1V se aplica para incorporar tais valores ao montante dos royalties,
inclusive para efeitos de dedutibilidade.

(grifou-se)

30. Veja-se que as despesas do inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n°
4.506/1964 seriam aquelas que deveriam ser incorridas pelo cedente do direito,
para preservacdo dos direitos cedidos, mas foram suportadas pelo cessionério,
devendo assim ser acrescidas aos royalties. Cita, o doutrinador, as despesas no
INPI, de advogados, ou seja, despesas de preservacdo, de defesa, do direito.
Como detalhamento delas, poderiam ser citadas as despesas com registro da
marca no IPI, averbacdo do contrato de licenciamento da marca também no
INPI, despesas com advogados para defender a marca, ou seja, despesas de
preservacdo, de defesa, do direito cedido, que deveriam ser suportadas pelo
cedente da marca, mas o foram pelo cessionario. Nesse caso, tais despesas
devem ser acrescidas aos royalties e tributadas pelo cedente da marca como
royalties.

31. No caso destes autos, hd uma previsdo no contrato de licenciamento de
marcas entre a OBF e a Botica, no paragrafo Unico da clausula quarta, que se
amolda ao inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n£' 4.506/1964. Veja-se 0 que
la esté escrito:

CLAUSULA QUARTA: A OBF obriga-se a avisar a BOTICA da existéncia de qualquer repro-
dugdo efou imitagdo niio autorizada das MARCAS obijeto deste Contrato, que sejam de seu
conhecimento. A BOTICA, a seu livre arbitrio, adotard as medidas que julgar necessarias pa-
ra a defesa das MARCAS e analisaré em conjunto com a OBF a

sua propria conta, tomara em sua propria defesa>As despesas relacionadas a essa ac3do,
caberdo & parte que promové-la ou a ambas, nos casos em que atuarem conjuntamente

314
PARAGRAFO UNICO: No caso de serem necessarias medidas especiais de protecdo das
MARCAS aplicadas aos produtos objeto do presente contrato contra possivels atos de con-
irafagao, BOTICA e OBF dividirdo igualmente as decorantes despesas.

32. As despesas acima, inegaveis despesas para preservacdo dos direitos
cedidos, caso incorridas pela OBF, devem ser acrescidas ao montante dos
royalties pagos a Botica, a luz inciso IV (parte final) do art. 23 da Lei n£'
4.506/1964.

33. Passando agora para o especifico caso destes autos, é dificil compreender
como os valores pagos pela rede de franqueados ao franqueador, para fazer
frente as despesas de publicidade, propaganda e marketing das marcas e
produtos “O Boticario”, pudessem ser encaradas como tendo natureza de
royalties, a serem executadas em beneficio exclusivo do detentor da marca “O
Boticario”, no caso a Botica. Ora, tais dispéndios foram feitos
preponderantemente em prol da propria rede de franqueados, para alavancar as
vendas de rede de franquia, inclusive em montante (da ordem) 15 vezes
superiores aos royalties efetivamente pagos a Botica. Tanto assim o0 é que as
despesas foram suportadas pela rede de franquias, como consta nos contratos de
franquia empresarial, & luz do art. 3£', inciso VIII, da Lei n£' 8.955/1994. Néo ¢
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crivel que as despesas de propaganda da rede de franqueados, que constam
como Onus deles nos contratos de franquia empresarial pactuados entre eles e a
OBF, pudessem ser feitas pela Botica (proprietario da marca “O Boticario”),
que ndo é o franqueador, ndo tendo a expertise para tanto, inclusive sem relagéo
juridica com os franqueados.

34. Até se entende que tais despesas também valorizem as marcas envolvidas
(“O Boticario” ¢ QDB), mas valorizam também o proprio ativo da
franqueadora OBF (direito do franqueador de implantar um sistema de franquia
empresarial com base nas marcas licenciadas), a prépria rede de franqueados e
0s produtos. Relevante ressaltar que a valorizagdo das marcas e do ativo da
franqueadora termina sendo apropriado por seus proprietarios pelo aumento dos
royalties, de licenciamento da marca e aqueles pagos pelas franquias ao
franqueador, respectivamente, tudo devendo ser ofertado a tributacdo do IRPJ e
da CSLL. Inviavel acrescer ao montante dos royalties do detentor das marcas
uma despesa prépria da rede de franquias, prevista como tal na lei do sistema de
franquia empresarial e nos contratos respectivos.

35. Quer parecer que houve certa confusdo da autoridade fiscal com essa
questdo, porgue em outras passagens do TVF (item 31, por exemplo) buscou
tratar no mesmo dispositivo legal (art. 23, inciso I, da Lei n°4.506/1964) as
taxas de remuneracdo de franquia, royalties em sentido estrito, e as taxas de
reembolso de despesas com publicidade, propaganda e marketing, como outro
tipo de royalties (art. 23, inciso IV, parte final, da Lei n 4.506/1964), para dai
inferir que as despesas realizadas com as taxas de publicidade para a marca e
produtos “O Boticario” também teriam natureza de royalties. Obviamente, se
assim fosse, as despesas de publicidade com a marca e produtos “O Boticario”
feitas pela OBF deveriam ser acrescidos aos royalties pagos a Botica, a luz do
art. 23, inciso 1V, da Lei n° 4.506/1964, com autuacdo desta Ultima, o que
sequer foi ventilado no TVF.

36. Assim, ao buscar visualizar a omissdo de receitas oriunda das taxas de
publicidade como tendo natureza de royalties, a autoridade fiscal deu um passo
adicional, considerando agora que as despesas realizadas com tais taxas teriam
também natureza de royalties (que deveriam ser pagos ao detentor da marca, no
caso a Botica). Ora, nem as receitas oriundas das taxas de publicidade, nem as
despesas realizadas com tais taxas tém natureza de royalties, como ja dito.

37. Concluindo, defender que as despesas incorridas pelos franqueados para
publicidade, propaganda e marketing de “O Boticario” tenham natureza de
royalty, quando a prépria legislacdo da matéria (lei de contrato de franquia
empresarial) assevera que tais despesas devem ser suportadas por receita de
“taxa de publicidade ou semelhante”, ndo parece plausivel, porque as despesas
foram suportadas pelos franqueados, imediatamente em beneficio deles (e do
franqueador), ndo se podendo dizer que tais despesas de promocao inclusive dos
produtos e da rede de franqueados deveriam ser suportadas pelo detentor da
marca (Botica), que é apenas um beneficiario mediato, indireto, das despesas de
propaganda, publicidade e marketing suportadas pelos franqueados.

38. Interessante ressaltar que, no processo n£' 10980.726913/2018-54, no qual
foram auditados os anos-calendario 2014 e 2015, a presente infracdo ndo foi
imputada a fiscalizada, mas apenas as duas outras (infragdes 2 e 3 destes autos).
Apesar de a autoridade fiscal |4 ter asseverado que os valores dos reembolsos
efetuados pelos franqueados a OBF néo foram auditados, chama a atencdo que
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a pretensa infragcdo decorrente dos valores pagos pelos franqueados a titulo de
taxa de publicidade, muito mais vultosa que as demais, ndo tenha sido percebida
pela autoridade fiscal. A Unica leitura que se extrai dessa pretensa omissdo do
langamento anterior é que a imputagdo aqui em debate, no minimo, é deveras
controversa.

39. A percepcdo acima também se infere no presente procedimento fiscal,
quando a propria autoridade fiscal ja mensurou o valor do langamento caso
sejam consideradas as receitas omitidas como de prestacdo de servigos, com
dedutibilidade plena das despesas com publicidade, como se vé no outrora
citado item 104 do TVF e novamente transcrito, verbis:

104. Caso ndo seja esse 0 entendimento, ou seja, caso se entenda que 0s gastos
aqui tratados ndo devam ser classificados como royalties e que as despesas para
a obtencdo da receita ndo sofreriam limitacdo, sendo, assim, integralmente
dedutiveis para fins fiscais, o valor langado na Infragdo 1 seria reduzido para
um resultado de R$ 25.308.662,01 no ano de 2016 (R$ 604.720.629,45 -
R$579.411.967,44). Para o ano de 2017, nédo haveria valor a lancar, visto que
referidas despesas seriam maiores que as receitas obtidas.

40. Com as razoes acima, devem-se considerar as receitas oriundas da rede de
franqueados como receitas de prestacdo de servico, deferindo a deducéo das
despesas respectivas, remanescendo a omissdo acima transcrita em italico
apenas no ano-calendario 2016, quando ocorreu ineludivel acréscimo
patrimonial no periodo de apuracéo.

41. Importante ressaltar que, com o deferimento da dedutibilidade da despesa
acima, deve-se recalcular a imputacdo da multa isolada pelo ndo pagamento das
estimativas de IRPJ e CSLL, com cancelamento parcial do langamento da multa
isolada.

42. H& um ponto adicional ainda a ser tratado.

43. Néo se quis aqui dizer aqui que uma despesa de propaganda, publicidade e
marketing, no &mbito de um contrato de licenciamento de direitos, realizada e
suportada pelo cessionario, ndo pudesse ser encarada como uma despesa para
preservacdo dos direitos cedidos (art. 23, IV, parte final, da Lei nf£' 4.506/1964).
Quando ficar claro que tal despesa deveria ter sido suportada pelo cedente do
direito, para necessaria a preservacgdo do direito cedido, plausivel acrescé-la aos
royalties pagos ao cedente do direito.

44. Foi o que se viu na Infragéo 3 (FALTA DE ADICAO DE DESPESAS NAO
DEDUTIVEIS. DESPESAS COM PUBLICIDADE, PROPAGANDA E
MARKETING CARACTERIZADAS COMO ROYALTIES), no ambito do
contrato de licenciamento de marca, entre a cedente Botica e a cessionaria OBF,
guando a autoridade fiscal asseverou do TVF:

()

73. Conforme j& informado, por meio de Contrato de Licenciamento de Marcas
e seus aditivos (fls. 157 a 168), a OBF paga royalties variaveis a Botica em
contrapartida a cessdo do direito de uso e explorag¢do da marca “O Boticario”
no sistema de franquias (6% do faturamento liquido em 2016 e 5% em 2017).
Além dessa remuneragdo, informa também o Contrato que a OBF, na qualidade
de franqueadora, é responsavel pela realizacdo das agBes de publicidade,
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propaganda e outras acfes de marketing, visando a divulgacio das marcas e
produtos “O Boticario”.

74. Portanto, a fiscalizada arca com dois gastos em contrapartida ao direito de
usar e explorar a marca “O Boticario” no sistema de franquias:

1) royalties variaveis estipulados em Contrato e,
2) despesas com publicidade, propaganda e marketing da marca.

75. Por outro lado, a proprietaria da marca recebe, em contrapartida ao direito
cedido, duas vantagens:

1) um percentual sobre o faturamento liquido obtido pela licenciada — royalties
variaveis e,

2) as despesas com publicidade e propaganda de sua marca

()

45. Veja-se que aqui se tem uma despesa que claramente deveria ter sido
suportada pela cedente da marca (Botica) e ndo pela cessionaria (OBF), dentro
do regime da Lei nE' 9.279/1996, sendo que, como se viu no voto do relator, “a
Botica deixou de ter gastos com agdes de marketing de sua marca, que passaram
a ser realizados obrigatoriamente pela OBF, representando, assim, uma
contraprestacdo necessaria por parte desta para a obtengdo da licenga de uso da
marca, em adicdo a taxa de remuneracdo fixada com base no faturamento
(royalties), fixada na clausula sétima do contrato”. Nesse caso, correta a glosa
da despesa perpetrada pela fiscalizacdo, porque o contribuinte ndo superou os
limites impostos pela legislacéo tributéaria para a dedutibilidade das despesas de
royalties. lgualmente, necessario acrescé-la aos royalties pagos a Botica, a luz
do art. 23, 1V, parte final, da Lei n°® 4.506/1964, o que nao foi verificado nestes
autos pela autoridade fiscal.

46. E um caso diverso do antes debatido, quando as despesas foram suportadas
pelos franqueados do sistema de franquia empresarial, dentro de uma relacéo
juridica estabelecida entre o franqueador OBF e os seus franqueados, a luz da
Lei n° 8.955/1994 (da lei de franquia empresarial), em prol marcante dos
préprios franqueados e do franqueador (e apenas mediatamente em prol da
promogdo das marcas), quando os franqueados ndo tém qualquer relacéo
juridica com o proprietéario da marca (Botica). De lembrar que a relacédo juridica
entre a OBF e a Botica é regida pela Lei n® 9.279/1996, que regula os direitos e
obrigacdes relativos a propriedade industrial, estatuto completamente diverso da
lei de franquia empresarial.

47. Por fim, aqui se acompanha o voto do relator no tocante a CSLL, pelas
conclusfes, ja que a motivagdo para cancelamento parcial do langamento de tal
contribuicdo € a que constou nesta declaracdo de voto.

Reiterando a observacéo contida na declaracdo de voto, em face da deducdo das
despesas de publicidade e propaganda, deve ser recalculada o0 montante da multa de oficio.

(assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama
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Declaracao de Voto

Conselheiro Henrique Nimer Chamas

Em que pese o substancioso voto do Relator, divergi do seu posicionamento no
que tange a caracterizacdo dos reembolsos de publicidade e propaganda, efetuados pelas
franqueadas a Recorrente (franqueadora), terem a natureza juridica receitas decorrentes do
pagamento de royalties, embora concorde com o resultado do julgamento, no qual, se
considerados como recebimentos royalties tais reembolsos, as despesas de publicidade e
propaganda assumidas pela Recorrente no emprego de estratégias marketing devem ser
admitidas como dedutiveis da apuracao do lucro real.

Assim sendo, abordo nessa declaracdo de voto as razdes pelas quais entendo que
0S montantes que transitaram nas contas patrimoniais da Recorrente ndo deveriam ser
considerados como recebimento de royalties, de modo que na ocasido do julgamento inaugurei a
vertente de divergéncia que se posicionou pelo provimento integral do Recurso Voluntario,
somente no que tange a essa acusacéo fiscal.

O primeiro fundamento que compreendo albergar tal posi¢do encontra amparo no
artigo da Lei n° 8.955/1994, cuja vigéncia era imperativa na época em que lavrado o auto de
infracdo. Na referida lei, quando o franqueador tivesse o interesse de implementar um sistema de
franquia empresarial, deveria transmitir, por meio da Circular de Oferta e Franquia,
informacdes claras quanto a taxas periodicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado,
detalhando as bases de célculo e o que as mesmas remuneram ou a finalidade a qual se
destinam (art. 3°, inciso VIII). Nas alineas do referido dispositivo legal, ha a distin¢do entre a
remuneracdo periddica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos servicos efetivamente
prestados pelo franqueador ao franqueado, denominada tal receita do franqueador como
royalties, daquela prevista na alinea “c”, taxa de publicidade ou semelhante. De inicio, verifica-
se a prépria Lei de Franquias vigente a época teve o esmero de diferenciar os royalties da taxa de
publicidade ou semelhante.

O artigo 22 da Lei n° 4.506/1964, que prescreve sobre o regime fiscal dos
royalties, nota-se que seu caput define que serdo compreendidas receitas de royalties “os
rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploragédo de direitos, tais como:
(...)”.0Os incisos que seguem na redagdo legal sdo mera exemplificacio do que seriam tais
rendimentos vinculado aos direitos usados, fruidos ou explorados. Sua analise ndo é necessaria,
mostrando-se cristalino ser um rol exemplificativo.

Contudo, interpretando-se a legislacdo, ndo ha como dissociar a nogdo de
royalties de uma contraprestacdo pelo direito cedido, em outras palavras, o pagamento do
franqueado ao franqueador considerado como royalties esta intimamente ligado a utilizagdo de
um direito, como, por exemplo, a marca, a transferéncia de know-how e outros direitos, por vezes
intangiveis e ndo passiveis de mensuragdo. E por essa razio que se paga a taxa de franquia, isto
é, os royalties.
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N&o vislumbro, dessa forma, que os reembolsos de despesas de publicidade e
propaganda realizados na relacdo juridica entre franqueador e franqueado possam ser
classificadas como royalties, de acordo com a interpretacéo legal.

A obrigacéo contratual observada no Contrato de Franquia remete a franqueadora
a incumbéncia de promover as publicidades que sejam interessantes a exploracdo e promocéo da
marca. 1sso, por sua vez, tem impactos positivos diretos no posicionamento de mercado da marca
e no proprio marketshare relacionado as vendas do negocio, frise-se, num mercado amplamente
concorrido. Essa positividade decorrente da publicidade da marca é, contudo, refletida na ponta
da cadeia produtiva, na relacdo entre franqueadas e consumidor final, de modo que seu beneficio
é diretamente mensurado no faturamento dos franqueados, que aumentam suas vendas — e suas
receitas tributaveis -, mediante uma estratégia de marketing concentrada e promovida pela
franqueadora.

Tal constatacdo, embora eu respeite o posicionamento divergente, ndo deve
resultar na compreensdo de que os montantes transferidos pelos franqueados a franqueadora a
titulo de reembolso de despesas de publicidade e propaganda sejam classificados como royalties,
como se renda da Recorrente fosse. A um, porque o beneficio dessa estratégia negocial de
marketing é economicamente mensurado pelas proprias franqueadas e também custado
indiretamente por essas; em segundo lugar, pois se a obrigacdo contratual fosse simplesmente
alterada para se prever a obrigatoriedade das franqueadas de empregar determinados valores em
estratégia de publicidade e propaganda, mas cuja estratégia fosse delimitada pela franqueadora
(em um sistema de gestdo da franqueadora, mas de pagamento pelos franqueados, por meio de
rateio, ainda que vinculado a um percentual das suas vendas/receita liquida), estar-se-ia diante de
um cenario que é economicamente mais complexo e menos eficiente, cujo resultado seria o
mesmo daquele empregado pela Recorrente e objeto da autuacdo; e, um terceiro ponto que
vislumbro é que, tratando-se de matérias afetas ao IRPJ e CSLL, ndo vislumbro a ocorréncia do
acréscimo patrimonial num montante que transita entre a franqueadora e as franqueadas como
sendo reembolso pelo custeio pela primeira das estratégias de publicidade e propaganda, isso
significa que a receita que ndo € efetivamente incorporada ao patriménio da Recorrente, ndo
ensejaria a incidéncia do IRPJ e da CSLL.

Teco o esclarecimento de que este transito de valores talvez seja peculiar no
ambito empresarial, mas os fundamentos econémicos pelos quais sdo adotados séo legitimos.

N&o vislumbro fundamento legal, considerando o conceito de renda e o principio
da realizacdo da renda, para que sejam automaticamente tributados os reembolsos feitos pelas
franqueadas a franqueadora, a fim de custear publicidades e propagandas, como se royalties
fossem, a fim de os subsumirem a incidéncia do IRPJ e da CSLL, ainda que mensurados, ao
cabo, pelo volume de vendas do Gltimo elo da cadeia produtiva (franqueadas).

Em conclusdo, entendo que a receita tributdvel como royalties, durante a vigéncia
das leis mencionadas acima, estaria adstrita a taxa de franquia e aos recebimentos decorrentes do
uso, fruicdo ou exploragcdo de direitos, a0 passo que a taxa de publicidade ndo poderia ser
caracterizada como royalties.

S&o por essas razbes que divergi do voto do ilustre Relator, no que tange a
caracterizacdo dos reembolsos como sendo receitas de natureza de royalties.
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(documento assinado digitalmente)

Henrique Nimer Chamas



